
Manaus, Quinta-feira, 27 de agosto de 2026Nº 3385

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento In terno – SAJ/MP N.º
08.2025.00035761-3;

CONSIDERANDO os termos do DESPACHO N.º 1747/2026/SGMP,
datado de 13 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. RÔMULO DE SOUZA BARBOSA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 107.ª Promotoria de
Just iça,  para atuar nos autos do Processo n.º  0128884-
95.2025.8.04.1000, em trâmite no Juízo de Direito do 1.º Juizado
Especializado no Combate à Violência Doméstica e Familiar Contra a
Mulher, em face da averbação de suspeição do Exmo. Sr. Dr. Davi
Santana da Câmara, Promotor de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2661/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento In terno – SAJ/MP N.º
08.2026.00064940-8;

CONSIDERANDO os termos do DESPACHO N.º 1749/2026/SGMP,
datado de 13 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

PORTARIA Nº 2663/2026/PGJ

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. RÔMULO DE SOUZA BARBOSA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 107.ª Promotoria de
Just iça,  para atuar nos autos do Processo n.º  0212987-
98.2026.8.04.1000, em trâmite no Juízo de Direito do 1.º Juizado
Especializado no Combate à Violência Doméstica e Familiar Contra a
Mulher, em face da averbação de suspeição do Exmo. Sr. Dr. Davi
Santana da Câmara, Promotor de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2026.019713;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

AUTORIZAR o Exmo. Sr. Dr. VITOR MOREIRA DA FONSÊCA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, a ausentar-se do país, no
período de 27/08/2026 a 05/09/2026, durante período de gozo de férias.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2696/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.020003;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MARCOS TÚLIO PEREIRA CORREIA

PORTARIA Nº 2697/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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JUNIOR, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das
audiências virtuais da Vara Única da Comarca de Careiro Castanho,
pautadas para o dia 26 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I -  TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portar ia n.º
2686/2026/PGJ (2236889), de 24 de agosto de 2026, que designou a
Exma. Sra. Dra. MARINA CAMPOS MACIEL, Promotora de Justiça de
Entrância Inicial, para participar das audiências virtuais da 10.ª Vara
Criminal da Comarca de Manaus, pautadas para o dia 26 de agosto de
2026.

II - DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MÁRCIA CRISTINA DE LIMA
OLIVEIRA, Promotora de Justiça de Entrância Final, para participar das
audiências virtuais da 10.ª Vara Criminal da Comarca de Manaus,
pautadas para o dia 26 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2701/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.014442;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 6º, caput, § 3º, da RESOLUÇÃO
N.º 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, que dispõe sobre o plantão
dos membros do Ministério Público do Estado do Amazonas nos dias
úteis após o expediente forense, aos sábados, domingos, feriados e
dias de recesso forense e cria os polos na entrância inicial para efeito
de plantão no interior do Estado;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão da Área Criminal fixada pela Portaria n.º
1956/2026/PGJ (2185503), datada de 30/06/2026, na forma abaixo
discriminada:

PORTARIA Nº 2702/2026/PGJ

Plantão Criminal (27.09.26 a 03.10.26)
Excluir: Dra. Márcia Cristina de Lima Oliveira
Incluir: Dra. Laís Rejane de Carvalho Freitas

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.017690;

CONSIDERANDO os termos do Despacho N.º 431.2026.02AJ-
PGJ.2239723.2026.017690, de 27 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR a participação dos Membros do Ministério Público do
Estado do Amazonas, ora lotados nas Comarcas do Interior do Estado,
na palestra "Segurança Institucional na Gestão de Gabinetes",
programada para ocorrer no dia 28 de agosto de 2026, das 14h às 17h,
no Auditório Gebes de Mello Medeiros, situado na sede da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2704/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Lílian Maria Pires Stone
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
1º/2026, originalmente previstas no período de 09/12/2026 a
18/12/2026, para fruição no no período  de 15/10/2026 a 24/10/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 434209/2026

Interessado: Lílian Maria Pires Stone
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,

REQUERIMENTO Nº 434210/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
1º/2026, originalmente previstas para no período de 07/01/2027 a
16/01/2027, para fruição no período  de 22/04/2027 a 01/05/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Sheyla Andrade dos Santos
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
2º/2025, originalmente previstas para no período de 09/11/2026 a
28/11/2026, para fruição no período  de 01/02/2027 a 20/02/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 434287/2026

Interessado: Sheyla Andrade dos Santos
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
1º/2025, originalmente previstas para no período de 14/09/2026 a
03/10/2026, para fruição no período  de 16/11/2026 a 05/12/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 434288/2026

Interessado: Cláudia Maria Raposo da Câmara
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2026, para fruição no período  no período  de 13/10/2026 a
22/10/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 434316/2026

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL DE INSCRIÇÃO N.º 008/2026-CSMP

EDITAL DE INSCRIÇÃO DE REMOÇÃO NA ENTRÂNCIA FINAL N.º
008/2026-CSMP

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS E PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o Ato n.º 357/2026/PGJ, datado de 19.08.2026 e
publicado na mesma data no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas, que noticiou o

AVISO

falecimento da Excelentíssima Senhora Promotora de Justiça de
Entrância Final Doutora Marlinda Maria Dutra de Oliveira, ocorrido no
dia 19 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o Ato n.º 360/2026/PGJ, datado de 24.08.2026 e
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas em 25.08.2026, que declarou a vacância da 41.ª Promotoria
de Justiça com atuação junto à 3.ª Vara da Fazenda Pública, em razão
do falecimento supracitado,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma do que preconiza o art. 261
e seguintes da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,
c/c o art. 38, § 2.° do Regimento Interno do Conselho Superior do
Ministério Público, que estão abertas as inscrições à REMOÇÃO, pelo
critério de merecimento, para a 41.ª Promotoria de Justiça com atuação
junto à 3.ª Vara da Fazenda Pública, observando-se, na elaboração da
lista tríplice, o disposto no art. 253 e parágrafos, bem como no art. 254,
todos da Lei Complementar n.º 011/1993.

Os Requerimentos de Inscrição deverão ser dirigidos à Procuradora-
Geral de Justiça e Presidente do c. Conselho Superior do Ministério
Público, devendo ser encaminhados via SEI à unidade CSMP-
PROMREM no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da primeira
publicação deste edital, devidamente instruídos na forma dos arts. 257,
incisos I e II, e 259 e seus parágrafos, todos da Lei Complementar n.º
011/1993, c/c os arts. 38 e 46 do Regimento Interno do Conselho
Superior do Ministério Público, bem como da Resolução n.º 051/2013-
CSMP.

E, para ciência dos interessados, expede-se o presente Edital de
Inscrição para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas por 2 (duas) vezes consecutivas, com
posterior publicação da lista dos candidatos inscritos, na forma do art.
259, § 2.º da referida lei, c/c os arts. 47 e 48 do Regimento Interno do
Conselho Superior do Ministério Público.

Após a publicação da lista, serão concedidos 3 (três) dias corridos para
apresentação de impugnações ou reclamações, contados da efetiva
publicação, bem como o prazo para desistência do certame, conforme
Assento n.º 001/2018-CSMP (alterado pela Resolução n.º 040/2026-
CSMP).

Manaus, 26 de agosto de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

ATOS DOS CAOPS

EDITAL DE INSCRIÇÃO PARA EXERCÍCIO DE FUNÇÃO ELEITORAL

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS no uso de suas atr ibuições legais,

CONSIDERANDO o Ato Conjunto PGJ/CAO-PE n.º 003/2024,
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas em agosto de 2024, que disciplina o procedimento interno a
respeito da indicação e dispensa de Membro do Ministério Público para
o exercício de funções eleitorais no interior e na capital e dá outras
providências.

EDITAL Nº 02/2026-CAO-PE

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 27 de agosto de 2026 Página 4Nº 3385

FAZ SABER, que estão abertas as inscrições para preenchimento de
função eleitoral na seguinte Zona Eleitoral: (íntegra em anexo)

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

Extrato da Portaria n.º 0029/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000705-8
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 23/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR AS AÇÕES PARA ASSEGURAR A GARANTIA
DE DIREITOS RESERVADOS A SERVIDORAS E SERVIDORES QUE
POSSUEM DEPENDENTES COM DIAGNÓSTICO DE TRANSTORNO
DO ESPECTRO AUTISTA - TEA, NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO ESTADO DO AMAZONAS - SES/AM

Manaus(Am), 23 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0051086-24.2026.8.04.1000

A Promotora de Justiça, Dra. Carolina Monteiro Chagas Maia, da 12ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica o Sr(a). FRANCISQUINHO SANTOS DA SILVA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0051086-
24.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 01 a 03, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
12promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de março de 2026.

Carolina Monteiro Chagas Maia
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0669968-19.2025.8.04.1000

A Promotora de Justiça, Dra. Carolina Monteiro Chagas Maia, da

AVISO

12ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica o Sr(a). DANIEL LOPES ZORDAN, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0669968-19.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 07 e 08, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
12promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 31 de março de 2026.

Carolina Monteiro Chagas Maia
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0589617-20.2023.8.04.0001

A Promotora de Justiça, Dra. Carolina Monteiro Chagas Maia, da 12ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica os(as) Srs(as). DINALVA CERDEIRA e  FABRINA CERDEIRA
DE SOUZA, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº
0589617-20.2023.8.04.0001. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de fls. 24 a 25, que se encontra à disposição
nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
12promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 11 de maio de 2026.

Carolina Monteiro Chagas Maia
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0271346-75.2025.8.04.1000

A Promotora de Justiça, Dra. Carolina Monteiro Chagas Maia, da 12ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica o Sr(a). Ozimar da Rocha Alves, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0271346-75.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 06 e 07, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
12promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de maio de 2026.

Carolina Monteiro Chagas Maia
Promotora de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 27 de agosto de 2026 Página 5Nº 3385

Extrato da Portaria n.º 0030/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000704-7
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 23/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA
SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DO AMAZONAS - SES/AM,
RELATIVAMENTE À NECESSIDADE DE APURAÇÃO DE POSSÍVEL
ASSÉDIO MORAL CONTRA SERVIDORA ESTADUAL, G. S. O. B. V.

Manaus(Am), 23 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0031/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000530-5
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 23/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS -
SEMSA

Objeto: ACOMPANHAR AS POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS
VOLTADAS PARA REALIZAÇÃO DE ASSISTÊNCIA PRÉ-NATAL
PARA HOMENS TRANSGÊNEROS, PELA SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE DE MANAUS - SEMSA

Manaus(Am), 23 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0032/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000523-8
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 23/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR A REGULAR PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
DE FISIOTERAPIA NO ÂMBITO DO HOSPITAL E PRONTO
SOCORRO DELPHINA RINALDI ABDEL AZIZ

Manaus(Am), 23 de junho de 2026.

EXTRATO

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0033/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000522-7
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 23/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS - SES/AM,
DIANTE DA OCORRÊNCIA DE SUPOSTO DESVIO DE FUNÇÃO DA
SERVIDORA K.M.O., PSICÓLOGA, QUE ESTARIA EXTRAPOLANDO
SUAS ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS, NO ÂMBITO DA UNIDADE DE
PRONTO ATENDIMENTO JOSÉ RODRIGUES

Manaus(Am), 23 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho
PROCESSO: 040.2026.001609
CLASSE PROCESSUAL: 910002 - Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Município de Careiro/AM
FINALIDADE: AVISO DE ARQUIVAMENTO NF nº 040.2026.001609 O
Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de Justiça
in fine assinado, nos termos do art. 23 – A, I da Resolução nº 006/2015
– CSMP, vem dar ciência, a quem interessar, acerca do arquivamento
desta Notícia de fato, cpor já se encontrar a situação nela retratada
submetida ao Poder Judic iár io no processo n.º  0002347-
68.2026.8.04.3700
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 27/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0034/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000219-6
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 23/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR O REGULAR ABASTECIMENTO DE
MEDICAMENTOS E PPS UTILIZADOS NO PROGRAMA MELHOR EM

EXTRATO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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CASA E DESTINADOS ÀS CRIANÇAS TRAQUEOSTOMIZADAS, NO
ÂMBITO DA CENTRAL DE MEDICAMENTOS DO AMAZONAS –
CEMA, NA CIDADE DE MANAUS

Manaus(Am), 23 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0035/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000170-9
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 23/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS -
SEMSA

Objeto: ACOMPANHAR O ANDAMENTO DAS PROVIDENCIAS
ADOTADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSA,
DIANTE DO SUPOSTO CASO DE NEGLIGÊNCIA MÉDICA EM
DESFAVOR DA USUÁRIA J.A.O.A., OCORRIDO NA MATERNIDADE
DOUTOR MOURA TAPAJÓZ

Manaus(Am), 23 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0037/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000535-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 25/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS IMPLEMENTADAS PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES/AM
PARA REGULARIZAÇÃO DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS
DO SERVIÇO DE PRONTO ATENDIMENTO E POLICLÍNICA DOUTOR
DANILO CORRÊA, VISANDO GARANTIR A CONTINUIDADE, A
QUALIDADE E A SEGURANÇA DA ASSISTÊNCIA PRESTADA AOS
USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

Manaus(Am), 25 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0038/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000152-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 25/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: FUNDAÇÃO HOSPITAL ADRIANO JORGE - FHAJ /
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR O ANDAMENTO DO PROCESSO DE
SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA INSTAURADO PELA FUNDAÇÃO
HOSPITAL ADRIANO JORGE -  FHAJ PARA APURAR A
RESPONSABILIDADE DA SENHORA M.G.  E Z.

Manaus(Am), 25 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Edital de Intimação n.º 0282/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2026.00000856-8
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 39, §. 4º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o arquivamento do
Procedimento Administrativo n.º 09.2026.00000856-8  - 54ª PRODHSP,
instaurado para "ACOMPANHAR POSSÍVEIS FALHAS NO
ATENDIMENTO PRESTADO PELO HOSPITAL E PRONTO-
SOCORRO 28 DE AGOSTO RELACIONADAS À SUPERLOTAÇÃO DA
UNIDADE, À DEMORA PARA ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E AO
INÍCIO TARDIO DO TRATAMENTO ADEQUADO AOS USUÁRIOS DO
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS.", nos termos da Promoção de
Arquivamento n.º 0044/2026/54PJ, de 06.2026.

Manaus(Am), 27 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Extrato da Portaria n.º 0039/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000053-2
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 30/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva:  FUNDAÇÃO CENTRO DE CONTROLE DE
ONCOLOGIA DO ESTADO DO AMAZONAS -  FCECON /
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES/AM

EXTRATO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Objeto: ACOMPANHAR INDIVIDUALMENTE O ATENDIMENTO DO
SENHOR G.F.S., COM DIAGNÓSTICO DE NEOPLASIA DE FACE,
PELA FUNDAÇÃO CENTRO DE CONTROLE DE ONCOLOGIA DO
ESTADO DO AMAZONAS - FCECON

Manaus(Am), 30 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0040/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000031-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 30/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR O DIMENSIONAMENTO DO NÚMERO DE
PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM POR PLANTÃO NAS
ENFERMARIAS MARGARIDA, JASMIM E ORQUÍDEA, NO ÂMBITO
DO HOSPITAL E PRONTO SOCORRO DOUTOR ARISTÓTELES
PLATÃO BEZERRA DE ARAÚJO

Manaus(Am), 30 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0042/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2025.00000842-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 30/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM  / SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
MANAUS - SEMSA

Objeto: ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DA RECOMENDAÇÃO
CONJUNTA N.º 003/2024, PELA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO AMAZONAS - SES/AM, E PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSA

Manaus(Am), 30 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0043/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

EXTRATO

Processo n.º: 09.2026.00000057-6
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 30/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva:  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS -
SEMSA

Objeto: ACOMPANHAR A REGULAR OFERTA DO MEDICAMENTO
VALPROATO DE SÓDIO AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE - SUS, POR PARTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE - SEMSA.

Manaus(Am), 30 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0045/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2025.00000843-1
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 01/07/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM  /   FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE
HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO AMAZONAS – FHEMOAM

Objeto: ACOMPANHAR O REGULAR ABASTECIMENTO DOS
MEDICAMENTOS FINANCIADOS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE –
MS E ADQUIRIDOS PELA CENTRAL DE MEDICAMENTOS DO
AMAZONAS – CEMA PARA DISPONIBILIZAÇÃO PARA A FUNDAÇÃO
HOSPITALAR DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO AMAZONAS
– FHEMOAM

Manaus(Am), 01 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0047/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2025.00000833-1
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 02/07/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

O b j e t o :  A C O M P A N H A R  S U P O S T A  N E G L I G Ê N C I A  N O
ACOMPANHAMENTO E TRATAMENTO MÉDICO DE PACIENTE
CARDIOPATA A.P.B., NO HOSPITAL E PRONTO SOCORRO 28 DE
AGOSTO

Manaus(Am), 02 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara

EXTRATO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0048/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000732-5
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 02/07/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS -
SEMSA

Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS - SEMSA
MANAUS RELATIVAMENTE AO FLUXO DE REGISTROS DE
SOLICITAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE REGULAÇÃO -
SISREG.

Manaus(Am), 02 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0049/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2025.00000766-5
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 07/07/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: FUNDAÇÃO HOSPITAL ADRIANO JORGE – FHAJ  /
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA
FUNDAÇÃO HOSPITAL ADRIANO JORGE – FHAJ, TENDO EM VISTA
A SUPOSTA INSUFICIÊNCIA DE MÉDICOS PRECEPTORES
(OTORRINOLARINGOLOGISTA), O QUE COMPROMETE A
FORMAÇÃO SATISFATÓRIA NO ENSINO DOS RESIDENTES, E
AINDA OCASIONANDO DEMANDA REPRIMIDA

Manaus(Am), 07 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho
PROCESSO: 040.2026.001527
CLASSE PROCESSUAL: 910002 - Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Município de Careiro/AM
FINALIDADE: AVISO DE ARQUIVAMENTO NF nº 040.2026.001527 O
Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de Justiça
in fine assinado, nos termos do art. 23 – A, I da Resolução nº 006/2015
– CSMP, vem dar ciência, a quem interessar, acerca do arquivamento
desta Notícia de fato, considerando  por já se encontrar a situação nela
retratada

EXTRATO

submetida ao Poder Judic iár io no processo n.º  0002347-
68.2026.8.04.3700.
PRAZO: Informo que o indeferimento da NF (Notícia de Fato) caberá
recurso administrativo ao CSMP (Conselho Superior do Ministério
Público), nos termos da Resolução CSMP 006/2015, art. 20, no prazo
regulamentar.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 27/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS

Extrato da Portaria n.º 0050/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000519-3
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 07/07/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: FUNDAÇÃO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO
AMAZONAS – FHEMOAM  / SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
DO AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR A QUALIDADE E QUANTIDADE DAS
REFEIÇÕES SERVIDAS AOS PACIENTES, ACOMPANHANTES E
FUNCIONÁRIOS DA FUNDAÇÃO DE HEMATOLOGIA E
HEMOTERAPIA  DO AMAZONAS –  FHEMOAM.

Manaus(Am), 07 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0136819-55.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Cristian Rau Stoltenberg, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0136819-
55.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 2-4, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

Extrato da Portaria n.º 0051/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2025.00000581-2
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 07/07/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO

EXTRATO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR A ELABORAÇÃO DO PROJETO E
CONSTRUÇÃO DA MATERNIDADE DA ZONA NORTE, COM CASA
DE GESTANTE, BEBÊ E PUÉRPERA (GBP) - 20 LEITOS, E CENTRO
DE PARTO NORMAL (CPN) - 05 SUÍTES, MAIS UTIN, UCINCO E
UCINCA, CONFORME PLANO PREVISTO NA REDE ALYNE, QUE
REGULAMENTA A REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE MATERNO
INFANTIL, NA CIDADE DE MANAUS

Manaus(Am), 07 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0662552-97.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Cleiton Jose de Oliveira Jardim, ANNA
CAROLINE SILVA MARTINS, Gladson Gil Silva Martins, Helena Coelho
Salgado, Andreia da Silva Martins e AILLA EMILLY SILVA MARTINS,
sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0662552-
97.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 11-13, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
107promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0147864-56.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a).DANIEL MOREIRA DA SILVA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0147864-
56.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-3, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0283/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006346-1
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006346-1 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "NECESSITA REALIZAR PROCEDIMENTO DE DRENAGEM
TRANSPARIOHEPATICA A SER REALIZADO NO HOSPITAL
DELPHINA RINALDI ABDEL AZIZ", nos termos do Despacho de
Indeferimento n.º 0797/2026/54PJ, de 11.08.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 27 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Extrato da Portaria n.º 0054/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000932-3
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 14/07/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR O FUNCIONAMENTO DA OUVIDORIA DO
HOSPITAL E PRONTO SOCORRO DR. JOÃO LÚCIO PEREIRA
MACHADO.

Manaus(Am), 14 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0055/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000939-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 17/07/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS -
SEMSA

EXTRATO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Obje to :  ACOMPANHAR AS MEDIDAS ADOTADAS PELA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS – SEMSA
QUANTO AO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DA
FOSSA SÉPTICA DA UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA AJURICABA.

Manaus(Am), 17 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0056/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000940-1
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 20/07/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA
CENTRAL DE MEDICAMENTOS DO AMAZONAS – CEMA NO
PROCESSO DE NOTIFICAÇÃO DE QUEIXA TÉCNICA E
SOLICITAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS
DOS LOTES SLFG45414, SLFG45128 E SLFM45025 FORNECIDAS
PELA EMPRESA DISTRIBUIDORA MODERNA LTDA

Manaus(Am), 20 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0057/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000951-2
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 22/07/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS - SES/AM
QUANTO À  REGULAR PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE
ALIMENTAÇÃO DO HOSPITAL E PRONTO SOCORRO DA CRIANÇA
DA ZONA SUL.

Manaus(Am), 22 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0581264-54.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

AVISO

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Edilson Ximenes de Aragao, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0581264-
54.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 6-8, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0058/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000958-9
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 24/07/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS -
SEMSA

Objeto: ACOMPANHAR O FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO DE
TRANSPORTE SANITÁRIO SOS VIDA, EXECUTADO PELA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA, NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE MANAUS.

Manaus(Am), 24 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0060/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00001010-8
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 06/08/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Obje to :  ACOMPANHAR AS MEDIDAS ADOTADAS PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES/AM
QUANTO AO EXERCÍCIO DO DEVER DE FISCALIZAÇÃO DA
EXECUÇÃO DO CONTRATO E A RESPECTIVA ATUAÇÃO
SANCIONATÓRIA QUANTO À OCORRÊNCIA DE INEXECUÇÃO
CONTRATUAL NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS
OBSTÉTRICOS NA MATERNIDADE DR. ANTENOR BARBOSA

Manaus(Am), 06 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Extrato da Portaria n.º 0062/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00001024-1
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 07/08/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR O REGULAR ABASTECIMENTO DO
MEDICAMENTO LAMOTRIGINA EM TODAS CONCENTRAÇÕES E
SEU EFETIVO FORNECIMENTO AOS USUÁRIOS DO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE - SUS PELA CENTRAL DE MEDICAMENTOS DO
AMAZONAS – CEMA.

Manaus(Am), 07 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0255199-71.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a).ROSILENE MONTEIRO DOS SANTOS,
sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº  0255199-
71.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 6-8, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
107promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0255199-71.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a).MESSIAS MACIEL MATOS, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº   0255199-
71.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 6-8, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de agosto de 2026.

AVISO

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0064/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00001032-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 17/08/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS -
SEMSA

Objeto: ACOMPANHAR AS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO
SISTEMA DE CLIMATIZAÇÃO NO CENTRO DE ATENÇÃO
PSICOSSOCIAL III BENJAMIN MATIAS FERNANDES, UNIDADE DE
SAÚDE SOB GERÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DE MANAUS – SEMSA

Manaus(Am), 17 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0065/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00001088-5
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 25/08/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Ob je to :  ACOMPANHAR A  S ITUAÇÃO FUNCIONAL  DE
FISIOTERAPEUTAS REMOVIDOS PARA O HOSPITAL E PRONTO
SOCORRO DA CRIANÇA ZONA SUL, UNIDADE DE SAÚDE SOB
GERÊNCIA DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS - SES/AM

Manaus(Am), 25 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0285839-57.2025.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. Sarah Clarissa Cruz Leão, titular da 04ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica o (a) Sr(a). Amanda Barbosa Lopes, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0285839-57.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 14 a 15, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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30 (trinta) dias, contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §
1º do Código de Processo Penal, e deverá ser encaminhado ao e-mail:
04promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 16 de julho de 2026

Sarah Clarissa Cruz Leão
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0030905-02.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Marcela Mavouchian Sodre, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0030905-02.2026.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 7-9, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0710369-60.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Antônio José de Lima, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0710369-60.2025.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 17-19, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0035645-37.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Benicio Cabral Resende, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0035645-

AVISO

37.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 7-9, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0546621-70.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Sonia Maria Barbosa da Silva, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0546621-70.2024.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 19-20, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0546621-70.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Carlos Sergio Campos Moreira, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0546621-70.2024.8.04.0001. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 19-20, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

Extrato da Portaria n.º 0066/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00001098-5
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 27/08/2026.

EXTRATO DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SESAM/HOSPITAL DO CORAÇÃO FRANCISCA
MENDES.

Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA
FUNDAÇÃO HOSPITAL DO CORAÇÃO FRANCISCA MENDES -
FHCFM NA CONTINUIDADE DO SERVIÇO EXECUTADO A PARTIR
DO PREGÃO Nº 1348/2022-CSC.

Manaus(Am), 27 de Agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0028/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000707-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 22/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto:  APURAR O ATENDIMENTO DO MENOR A.B.R.M,
REPRESENTADO POR SUA GENITORA, SENHORA D.R.S. PELA
REDE PÚBLICA ESTADUAL DE SAÚDE, TENDO EM VISTA O
AGENDAMENTO E REALIZAÇÃO DE CONSULTAS EM PSICOLOGIA
E NEUROPEDIATRIA, POR MEIO DA ATUAÇÃO DA CÂMARA DE
RESOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE LITÍGIOS DE SAÚDE – CRELS

Manaus(Am), 22 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Portaria nº 0010/2026/54PJ

Processo n.º: 06.2026.00000045-4
Classe Processual: Procedimento Preparatório

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
54ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa dos Direitos
Humanos à Saúde Pública, pela Promotora de Justiça que ao final
subscreve, no exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 26, I, da
Lei nº 8.625/93 e art. 22, da Lei nº 8.429/92; 

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da
Lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico e a outros interesses difusos,
coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas
administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de
que participem, na forma do art. 25, IV, ae b, da Lei nº 8.625/93, e art.
3º, IV, ae b, da Lei Complementar Estadual nº 011/93;  

PORTARIA DE PROMOTORIA

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (Art. 127 da C.F.);  

CONSIDERANDO o disposto no art. 129, II, da Constituição Federal,
acerca da função institucional do Ministério Público, cabendo-lhe zelar
pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública, destacando-se
os serviços e ações de saúde; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 196, caput, da Constituição
Federal, o qual dispõe ser a saúde direito de todos e dever do Estado,
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso igualitário
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;  

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;  

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ n.º 036/209-CPJ, de
01.11.2019, publicada no DOMPE em 09.01.2010 (DOMPE n.º 1809,
pág. 14), que especifica, em seu art. 5.º, as competências desta
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Saúde
Pública;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, de 20.02.2015,
que disciplina a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e
criminais no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, na
área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais
homogêneos e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento
de conduta e a recomendação, e dá outras providências;  

CONSIDERANDO o disposto no art. 26 da Resolução 006/2015-CSMP,
de 20.02.2015, o qual permite a instauração de Procedimento
Preparatório, visando obter elementos para identif icação de
investigados ou delimitação de objeto, antes de instauração de Inquérito
Civil;  

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n.º 01.2025.00008545-1,
em trâmite nesta 54ª PRODHSP, na qual relata na qual relata suposta
falta de energia com duração superior a 30 minutos, fato ocorrido no dia
02/09/2025, na Unidade semi-intensiva do Hospital e Pronto Socorro
Doutor João Lúcio Pereira Machado.

CONSIDERANDO o teor do Despacho n.º 0048/2026/54PJ, o qual
determinou a INSTAURAÇÃO de Procedimento Preparatório, nos
termos do Art. 26.º da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, nos
termos do Art. 26.º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, com o escopo de
APURAR AS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DA UNIDADE
SEMI-INTENSIVA INSTALADA NO HOSPITAL E PRONTO SOCORRO
DOUTOR JOÃO LÚCIO PEREIRA MACHADO, RELATIVAMENTE A
POSSÍVEIS FALHAS NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA
AO REFERIDO SETOR.

DETERMINAR:  

O registro do competente Procedimento Preparatório;
A juntada dos documentos acima mencionados;
A designação de servidor lotado nesta Promotoria para secretariar os
trabalhos;
O envio de Extrato da presente Portaria, em arquivo formato

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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PDF, para fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas (DOMPE/AM).
O envio de cópia da presente Portaria ao CAOPDC, em arquivo formato
PDF, por meio do e-mail caopdc@mpam.mp.br, para fins de
compensação;

REGISTRE-SE, AUTUE-SE E PUBLIQUE-SE.

Após, retornem os autos conclusos. 

Manaus(Am), 18 de junho de 2026

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Portaria de Instauração de Inquérito Civil  n.º 0011/2026/54PJ

Processo n.º: 06.2026.00000044-3
Classe Processual: Inquérito Civil

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
54ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa dos Direitos
Humanos à Saúde Pública, pela Promotora de Justiça que ao final
subscreve, no exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 26, I, da
Lei nº 8.625/93 e art. 22, da Lei nº 8.429/92; 

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da
Lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico e a outros interesses difusos,
coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas
administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de
que participem, na forma do art. 25, IV, a e b, da Lei nº 8.625/93, e art.
3º, IV, a e b, da Lei Complementar Estadual nº 011/93; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (Art. 127 da C.F.); 

CONSIDERANDO o disposto no art. 129, II, da Constituição Federal,
acerca da função institucional do Ministério Público, cabendo-lhe zelar
pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública, destacando-se
os serviços e ações de saúde; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 196, caput, da Constituição
Federal, o qual dispõe ser a saúde direito de todos e dever do Estado,
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso igualitário
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito
Civil; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, de 20.02.2015,
que disciplina a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e
criminais no âmbito do Ministério Público

PORTARIA DE PROMOTORIA

do Estado do Amazonas, na área dos interesses ou direitos difusos,
coletivos, individuais homogêneos e individuais indisponíveis, o
compromisso de ajustamento de conduta e a recomendação, e dá
outras providências;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ n.º 036/209-CPJ, de
01.11.2019, publicada no DOMPE em 09.01.2010 (DOMPE n.º 1809,
pág. 14), que especifica, em seu art. 5.º, as competências desta
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Saúde
Pública; 

CONSIDERANDO o disposto no art.  28 da Resolução 006/2015-CSMP,
de 20.02.2015; 

CONSIDERANDO o teor da Notícia de fato n.º 01.2025.00008553-0, em
trâmite nesta 54ª PRODHSP, na qual o Movimento Ressuscita
Associação Amazonense de Psiquiatria – AAP, relata suposta grave
situação das unidades prisionais do Estado do Amazonas, onde
pessoas privadas de liberdade vêm sendo atendidas por clínicos gerais
que se apresentam como psiquiatras, sem possuírem o devido Registro
de Qualificação de Especialista (RQE).

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, na forma da legislação vigente,
com o escopo de APURAR POSSÍVEL IRREGULARIDADE NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM PSIQUIATRIA NAS
UNIDADES DO SISTEMA PRISIONAL, EM FUNCIONAMENTO NA
CAPITAL.

DETERMINAR:
 
O registro do competente Inquérito Civil;
A designação do servidor Agente de Apoio – Administrativo lotado na
54.ª PRODHSP para secretariar os trabalhos;
O envio de Extrato da presente Portaria, em arquivo formato PDF, para
fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas (DOMPE/AM), que pode ser acessado pelo
endereço https://diario.mpam.mp.br/;
O envio de cópia da presente Portaria ao CAOPDC, em arquivo formato
PDF, por meio do e-mail caopdc@mpam.mp.br, para fins de
compensação;
A expedição de ofício à Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária – SEAP  para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
apresente manifestação acerca dos fatos narrados na notícia de fato
inaugural.
 
REGISTRE-SE, AUTUE-SE E PUBLIQUE-SE.

Manaus(Am), 18 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Portaria de Instauração de Inquérito Civil n.º 0013/2026/54PJ

Processo n.º: 06.2026.00000024-3
Classe Processual: Inquérito Civil

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
54ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa dos Direitos
Humanos à Saúde Pública, pela Promotora de Justiça que ao final
subscreve, no exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 26, I, da
Lei nº 8.625/93 e art. 22, da Lei nº 8.429/92; 

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do
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Ministério Público promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na
forma da Lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos
causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a outros
interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos;
para a anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao
patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou do
Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou de
entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, a e b, da
Lei nº 8.625/93, e art. 3º, IV, a e b, da Lei Complementar Estadual nº
011/93; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (Art. 127 da C.F.);
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 129, II, da Constituição Federal,
acerca da função institucional do Ministério Público, cabendo-lhe zelar
pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública, destacando-se
os serviços e ações de saúde;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 196, caput, da Constituição
Federal, o qual dispõe ser a saúde direito de todos e dever do Estado,
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso igualitário
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito
Civil; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, de 20.02.2015,
que disciplina a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e
criminais no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, na
área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais
homogêneos e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento
de conduta e a recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ n.º 036/209-CPJ, de
01.11.2019, publicada no DOMPE em 09.01.2010 (DOMPE n.º 1809,
pág. 14), que especifica, em seu art. 5.º, as competências desta
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Saúde
Pública; 

CONSIDERANDO o disposto no art.  28 da Resolução 006/2015-CSMP,
de 20.02.2015;
 
CONSIDERANDO o teor do Relatório de Inspeção n.º 0041/2025/54PJ,
realizado no interesse do(a) Procedimento Administrativo n.º
09.2025.00000591-2, em trâmite nesta 54ª PRODHSP;

CONSIDERANDO o teor do Despacho n.º 0011/2026/54PJ, que
determina extração de cópia do relatório de visita realizada na UBSF
ADA VIANA para a instauração de Inquérito Civil, com o objetivo de
apurar as irregularidades presentes da referida UBSF;
 
RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, na forma da legislação vigente,
com o escopo de APURAR AS IRREGULARIDADES PRESENTES DA
UBSF ADA VIANA, COMO A INSUFICIÊNCIA DE AGENTES
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, AGENTES ADMINISTRATIVOS E
ESPAÇO FÍSICO INADEQUADO.

DETERMINAR:
 
O registro do competente Inquérito Civil;
A designação do servidor Agente de Apoio – Administrativo lotado na
54.ª PRODHSP para secretariar os trabalhos;
O envio de Extrato da presente Portaria, em arquivo formato PDF, ao e-
mail dompe@mp.am.gov.br, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas (DOMPE/AM),
q u e  p o d e  s e r  a c e s s a d o  p e l o  e n d e r e ç o
h t t p : / / s e r v i c o s . m p . a m . g o v . b r / d i a r i o / ;
O envio de cópia da presente Portaria ao CAOPDC, em arquivo formato
PDF, por meio do e-mail caopdc@mp.am.gov.br, para fins de
compensação;
 
REGISTRE-SE, AUTUE-SE E PUBLIQUE-SE.

Manaus(Am), 22 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Portaria de Instauração de Inquérito Civil n.º 0014/2026/54PJ

Processo n.º: 06.2026.00000519-3
Classe Processual: Inquérito Civil

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
54ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa dos Direitos
Humanos à Saúde Pública, pela Promotora de Justiça que ao final
subscreve, no exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 26, I, da
Lei nº 8.625/93 e art. 22, da Lei nº 8.429/92; 

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da
Lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico e a outros interesses difusos,
coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas
administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de
que participem, na forma do art. 25, IV, a e b, da Lei nº 8.625/93, e art.
3º, IV, a e b, da Lei Complementar Estadual nº 011/93; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (Art. 127 da C.F.); 

CONSIDERANDO o disposto no art. 129, II, da Constituição Federal,
acerca da função institucional do Ministério Público, cabendo-lhe zelar
pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública, destacando-se
os serviços e ações de saúde; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 196, caput, da Constituição
Federal, o qual dispõe ser a saúde direito de todos e dever do Estado,
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso igualitário
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que
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disciplina no âmbito do Ministério Público Nacional a instauração e
tramitação do Inquérito Civil; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, de 20.02.2015,
que disciplina a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e
criminais no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, na
área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais
homogêneos e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento
de conduta e a recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ n.º 036/209-CPJ, de
01.11.2019, publicada no DOMPE em 09.01.2010 (DOMPE n.º 1809,
pág. 14), que especifica, em seu art. 5.º, as competências desta
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Saúde
Pública; 

CONSIDERANDO o disposto no art.  28 da Resolução 006/2015-CSMP,
de 20.02.2015; 

CONSIDERANDO o teor da Notícia de fato n.º  01.2026.00001018-5,
em trâmite nesta 54ª PRODHSP, na qual o manifestante, sob
anonimato, noticia que E. P. de O., servidora vinculada à Secretaria
Municipal da Mulher, Assistência Social e Cidadania (SEMASC) e à
Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA), atualmente disponibilizada à
Fundação Dr. Thomas, estaria acumulando, de forma irregular, dois
cargos públicos com jornadas de trabalho incompatíveis, no Município
de Manaus;
 
RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, na forma da legislação vigente,
com o escopo de APURAR SUPOSTA ACUMULAÇÃO ILEGAL DE
CARGOS PÚBLICOS PELA SERVIDORA E.P.P, NO ÂMBITO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSA E SECRETARIA
MUNICIPAL DA MULHER, ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA –
SEMASC.

DETERMINAR:
 
O registro do competente Inquérito Civil;
A designação do servidor lotado na 54.ª PRODHSP para secretariar os
trabalhos;
O envio de Extrato da presente Portaria, em arquivo formato PDF, para
fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas (DOMPE/AM), que pode ser acessado pelo
endereço https://diario.mpam.mp.br/;
O envio de cópia da presente Portaria ao CAOPDC, em arquivo formato
PDF, por meio do e-mail caopdc@mpam.mp.br, para fins de
compensação;
A REITERAÇÃO DO OFÍCIO Nº 0105/2026/54PJ dirigido à  Secretaria
Municipal da Mulher, Assistência Social e Cidadania – SEMASC, para
que apresente manifestação acerca dos fatos narrados na notícia de
fato inaugural
 
REGISTRE-SE, AUTUE-SE E PUBLIQUE-SE.

Manaus(Am), 01 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0142235-04.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas

AVISO

atribuições, notifica o(a) Sr(a). Catiana dos Santos Silva, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0142235-
04.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-4, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

O Ministério Público do Estado do Amazonas, com atuação na Comarca
de Boa Vista do Ramos, na forma do art. 23, caput, c/c art. 18, § 1º,
todos da Resolução CSMP nº 06/2015 – A CSMP, in fine, dá
conhecimento, a quem interessar, da decisão de arquivamento da
Notícia de Fato nº. 040.2026.000908, conforme razões expostas na
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000148382.01PROM_BVR,
cuja cópia é integrante dos autos.

Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
a decisão acima citada ao Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Amazonas, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente, conforme o disposto no art. 20, caput, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Boa Vista do Ramos/AM, 27 de agosto de 2026.

KYARA TRINDADE BARBOSA
Promotora de Justiça

AVISO

Notícia de Fato n.º 040.2026.001325
Manifestação Ouvidoria-Geral n.º 11.2026.00006924-3
Protocolo Disque 100 n.º 4728841

Onde apura a Denúncia de ocorrência de agressões físicas e verbais,
ameaças,
insuficiência na oferta de alimentação e restrições indevidas a visitas de
familiares
em desfavor de pessoas recolhidas no referido estabelecimento
prisional,
mencionando o suposto envolvimento do agente público identificado
como
Sargento Daniel da Silva Barbosa,
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do
Promotor de Justiça Substituto em exercício na 01ª Promotoria de
Justiça da
Comarca de Tabatinga, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais,
CONVIDA o(a) referido(a) denunciante para que, no prazo de 15
(quinze) dias, a
contar da publicação deste ato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do
Estado do Amazonas (DOMP/AM), querendo, compareça à sede da 01ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga, situada na Avenida da
Amizade,

EDITAL
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n.º 55, Bairro Brilhante, Tabatinga/AM, ou encaminhe manifestação
escrita ao
endereço eletrônico institucional 01promotoria.tbt@mpam.mp.br,
indicando o
número da Notícia de Fato ou o protocolo de atendimento em
referência.

Tabatinga/AM, 26 de Agosto de 2026.
José Ricardo Moraes da Silva
Promotor de Justiça

Anexo Despacho n.º 2026/0000147932.01PROM_TBT

PORTARIA Nº 0027/2026/79PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
79ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pela Promotora de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo Art. 129, III, da
Constituição Federal, Art. 8o, parágrafo 1o, da Lei nº 7.347/85, Art. 26,
I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº 8.429/92;
CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP que disciplina a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito
do Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses
ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;
CONSIDERANDO que o art. 28, II da Resolução 006/2015 do CSMP
permite ao membro do Ministério Público instaurar Inquérito Civil em
decorrência de Procedimento Preparatório e o art. 27 da mesma
Resolução assevera que tal procedimento servirá para apurar fato que
possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos e
individuais homogêneos, nos termos da legislação aplicável;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
37, assevera que a administração pública direta e indireta obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência;
CONSIDERANDO que a esta 79ª Promotoria de Justiça incumbe
defender o patrimônio público, zelando pela legalidade dos atos
emanados da administração pública;
CONSIDERANDO que o teor do Procedimento Preparatório n°
06.2025.00001089-2 visa apurar eventual irregularidade funcional
atribuída à Sra. M. de F. A., relacionada ao exercício de cargo em
comissão na ALEAM, notadamente quanto à compatibilidade entre local
de residência e o efetivo desempenho das atribuições funcionais.

RESOLVE:

I – CONVERTER para Inquérito Civil o Procedimento Preparatório n°
06.2025.00001089-2 – 79ª PRODEPPP em face de M. De F. A com a
finalidade de apurar eventual irregularidade funcional consistente, em
tese, na incompatibilidade entre sua residência no Município de
Ribeirão Preto/SP e o efetivo exercício das atribuições inerentes ao
cargo por ela ocupado na Assembleia Legislativa do Estado do
Amazonas – ALEAM, em Manaus/AM.

II – DESIGNAR a oitiva da investigada.
Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 17 de agosto de 2026.

ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça de Entrância Final

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0027/2026/79PJ

Atribuições ampliadas para a  79ª PRODEPPP
Portaria 0248/2026/PGJ

PORTARIA Nº 0028/2026/79PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
79ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pela Promotora de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo Art. 129, III, da
Constituição Federal, Art. 8o, parágrafo 1o, da Lei nº 7.347/85, Art. 26,
I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP que disciplina a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito
do Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses
ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO que o art. 28, II da Resolução 006/2015 do CSMP
permite ao membro do Ministério Público instaurar Inquérito Civil em
decorrência de Procedimento Preparatório e o art. 27 da mesma
Resolução assevera que tal procedimento servirá para apurar fato que
possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos e
individuais homogêneos, nos termos da legislação aplicável;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
37, assevera que a administração pública direta e indireta obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência;

CONSIDERANDO que a esta 79ª Promotoria de Justiça incumbe
defender o patrimônio público, zelando pela legalidade dos atos
emanados da administração pública;

CONSIDERANDO que o teor do Procedimento Preparatório n°
06.2026.00000101-0 visa apurar indícios da prática do crime de tráfico
de influência (artigo 332, caput , do Código Penal) pelo ex-Secretário
Executivo Adjunto da Secretaria de Estado da Saúde - SES, Marcos
Sales Gomes, com possível participação de autoridade detentora de
foro por prerrogativa de função, o ex-Secretário de Estado da Saúde e
atual Secretário de Estado de desenvolvimento Urbano e Metropolitano,
Marcellus José Barroso Campelo.

RESOLVE:

I – CONVERTER para Inquérito Civil o Procedimento Preparatório n°
06.2026.00000101-0 – 79ª PRODEPPP com objeto indícios da prática
do crime de tráfico de influência (artigo 332, caput , do Código Penal)
pelo ex-Secretário Executivo Adjunto da Secretaria de Estado da Saúde
- SES, Marcos Sales Gomes, com possível participação de autoridade
detentora de foro por prerrogativa de função, o ex-Secretário de Estado
da Saúde e atual Secretário de Estado de desenvolvimento Urbano e
Metropolitano, Marcellus José Barroso Campelo.

Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 17 de agosto de 2026.

ANTONIO JOSÉ MANCILHA

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0028/2026/79PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Promotor de Justiça de Entrância Final
Atribuições ampliadas para a 79ª PRODEPPP
Portaria 0248/2026/PGJ

PORTARIA Nº 0029/2026/79PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
79ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pela Promotora de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo Art. 129, III, da
Constituição Federal, Art. 8o, parágrafo 1o, da Lei nº 7.347/85, Art. 26,
I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP que disciplina a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito
do Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses
ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO que o art. 28, II da Resolução 006/2015 do CSMP
permite ao membro do Ministério Público instaurar Inquérito Civil em
decorrência de Procedimento Preparatório e o art. 27 da mesma
Resolução assevera que tal procedimento servirá para apurar fato que
possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos e
individuais homogêneos, nos termos da legislação aplicável;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
37, assevera que a administração pública direta e indireta obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência;

CONSIDERANDO que a esta 79ª Promotoria de Justiça incumbe
defender o patrimônio público, zelando pela legalidade dos atos
emanados da administração pública;

CONSIDERANDO que o teor do Procedimento Preparatório n°
06.2026.00000402-8 visa apurar possível percepção indevida de
remuneração sem o efetivo exercício do cargo público, eventual
acúmulo ilícito de atividades, bem como falhas administrativas no
controle funcional da servidora J. S. B.
RESOLVE:

I – CONVERTER para Inquérito Civil o Procedimento Preparatório n°
06.2026.00000402-8 – 79ª PRODEPPP com objeto possível percepção
indevida de remuneração sem o efetivo exercício do cargo público,
eventual acúmulo ilícito de atividades, bem como falhas administrativas
no controle funcional da servidora J. S. B.
Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 17 de agosto de 2026.
ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça de Entrância Final
Atribuições ampliadas para a  79ª PRODEPPP
Portaria 0248/2026/PGJ

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0029/2026/79PJ

PORTARIA Nº 0030/2026/79PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
79ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0030/2026/79PJ

do Patrimônio Público, pela Promotora de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo Art. 129, III, da
Constituição Federal, Art. 8o, parágrafo 1o, da Lei nº 7.347/85, Art. 26,
I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP que disciplina a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito
do Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses
ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO que o art. 28, II da Resolução 006/2015 do CSMP
permite ao membro do Ministério Público instaurar Inquérito Civil em
decorrência de Procedimento Preparatório e o art. 27 da mesma
Resolução assevera que tal procedimento servirá para apurar fato que
possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos e
individuais homogêneos, nos termos da legislação aplicável;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
37, assevera que a administração pública direta e indireta obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência;

CONSIDERANDO que a esta 79ª Promotoria de Justiça incumbe
defender o patrimônio público, zelando pela legalidade dos atos
emanados da administração pública;

CONSIDERANDO que o teor do Procedimento Preparatório n°
06.2026.00000107-5 visa aprofundamento das apurações relativas às
possíveis irregularidades no processo de seleção e execução do Termo
de Execução Cultural nº 040/2025, com recursos públicos beneficiando
a COPIME- Coordenação dos Povos Indígenas de Manaus e Entorno.

RESOLVE:

I – CONVERTER para Inquérito Civil o Procedimento Preparatório n°
06.2026.00000107-5 – 79ª PRODEPPP com objeto  apuração da
eventual prática de atos de improbidade administrativa relacionados à
condução dos Editais nº 005/2024 e nº 007/2024 e aos atos deles
decorrentes, especialmente diante da simultaneidade de vínculos de M.
R. P. S. M. com o Conselho Municipal de Cultura – CONCULTURA e
com a Coordenação dos Povos Indígenas de Manaus e Entorno –
COPIME, entidade participante dos certames, investigando-se a efetiva
participação dos agentes envolvidos nos atos de elaboração, análise,
deliberação e execução dos procedimentos, a eventual ocorrência de
conflito de interesses, a observância ou não dos deveres de
impedimento e abstenção, a individualização das respectivas condutas
e a presença do elemento subjetivo e dos demais pressupostos
legalmente exigidos para eventual responsabilização por improbidade
administrativa.

Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 17 de agosto de 2026.

ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça de Entrância Final
Atribuições ampliadas para a  79ª PRODEPPP
Portaria 0248/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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PROCURADORES DE JUSTIÇA
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EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: 28ª Promotoria de Justiça de Manaus
PROCESSO: 09.2026.00000032-1
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
FINALIDADE:
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos dos artigos 50, parágrafo único, e
39, § 4°, da Resolução nº 006/2015 – CSMP, vem dar ciência, a quem
interessar, acerca do arquivamento deste Procedimento Administrativo,
que tem por objeto a suposta situação de violência doméstica e familiar,
presenciada por infantes, no município de Manaus/AM, sendo
parte noticiante anônima.
Por oportuno, informa que, caso haja discordância em relação à
decisão de arquivamento, poderão os legitimados recorrer diretamente
ao Conselho Superior do Ministério Público, apresentando razões
escritas, no prazo de 10 dias, a contar da publicação do presente, nos
termos do artigo 50 da Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de
fevereiro de 2015.
DATA: 18/08/2026
PROMOTORA DE JUSTIÇA: YNNA BREVES MAIA VELOSO

AVISO Nº 0037/2026/28PJ

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO nº 0042/2026/56PJ O
Promotor de Justiça Dr. MIRTIL FERNANDES DO VALE, Titular da 56ª
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, no uso de suas
atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento da
Notícia de Fato Nº 01.2026.00005832-5, instaurada para apurar
supostas irregularidades estruturais e assistenciais em unidade
hospitalar pública, abrangendo superlotação, atraso em exames e
cirurgias, insuficiência de leitos e falhas na gestão da assistência à
saúde no âmbito do Complexo Hospitalar da Zona Sul (Hospital 28 de
Agosto). As razões do arquivamento estão expostas na DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO Nº 0141/2026/56PJ, que se encontra à disposição
dos interessados na Promotoria de Justiça acima mencionada.
Outrossim, ressaltamos que as partes poderão apresentar razões
escritas ou juntar documentos contestando a supracitada decisão, na
forma dos art. 18 e 20 da Resolução CSMP nº 006/2015, que serão
colacionados aos autos, para apreciação.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 26 de agosto de 2026.
MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0042/2026/56PJ

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO nº 0043/2026/56PJ O
Promotor de Justiça Dr. MIRTIL FERNANDES DO VALE, Titular da 56ª
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, no uso de suas
atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento da
Notícia de Fato Nº 01.2026.00005829-1, instaurada para apurar suposta
violação de direitos, exploração econômica de imagem e violação à
dignidade da pessoa com deficiência, tendo como beneficiário o Sr.
Antônio Luiz Souza da Silva (Patixa Teló). As razões do arquivamento
es tão  expos tas  na  DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
0139/2026/56PJ, que se encontra à disposição dos interessados na
Promotoria de Justiça acima mencionada. Outrossim, ressaltamos que
as partes poderão apresentar razões escritas ou juntar documentos
contestando a supracitada decisão, na forma dos art. 18 e 20 da
Resolução CSMP nº 006/2015, que serão colacionados aos autos, para
apreciação.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0043/2026/56PJ

Manaus, 26 de agosto de 2026.
MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO nº 0044/2026/56PJ O
Promotor de Justiça Dr. MIRTIL FERNANDES DO VALE, Titular da 56ª
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, no uso de suas
atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento da
Notícia de Fato Nº 01.2026.00005038-8, instaurada para apurar demora
na prestação de serviço de saúde pública, consistente na espera em fila
para a realização de exame ou atendimento na especialidade de
Ortopedia, tendo como paciente o idoso Sr. João Saúde Monteiro de
Souza. As razões do indeferimento estão expostas na DECISÃO DE
INDEFERIMENTO Nº 0118/2026/56PJ, que se encontra à disposição
dos interessados na Promotoria de Justiça acima mencionada.
Outrossim, ressaltamos que as partes poderão apresentar razões
escritas ou juntar documentos contestando a supracitada decisão, na
forma dos art. 18 e 20 da Resolução CSMP nº 006/2015, que serão
colacionados aos autos, para apreciação.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 26 de agosto de 2026.
MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0044/2026/56PJ

EXTRATO DE PORTARIA

E X T R A T O  D E :  P o r t a r i a  d e  I n s t a u r a ç ã o  n º
2026/0000133835.01PROM_ENV. PROMOTORIA: Promotoria de
Justiça da Comarca de Envira.
PROCEDIMENTO: PA 182.2026.000079.
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo.
NOTICIADO: Município de Envira/AM.
FINALIDADE: Acompanhar e fiscalizar as condições de estrutura,
funcionamento e atendimento da Unidade Básica de Saúde Maria
Bastião, no Município de Envira/AM, visando verificar a regularidade e a
adequação dos serviços de saúde prestados à população, bem como
adotar as providências necessár ias para sanar eventuais
irregular idades ident i f icadas.
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização continuada das condições
de estrutura, funcionamento e atendimento da Unidade Básica de
Saúde Maria Bastião, no Município de Envira/AM
PRAZO: 01 (um) ano.
DATA: 06 de agosto de 2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Christian Guedes da Silva

EXTRATO Nº 2026/0000133835.01PROM_ENV

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000089
Noticiante: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária –
INCRA
Noticiado: Fazenda Seringal Novo Macapá
Assunto: Tutela do patrimônio público imobiliário – regularidade
dominial, registral e fundiária – possível incidência sobre terras públicas
estaduais

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada em 11 de agosto de 2026 a
partir de expediente encaminhado pelo Instituto

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000145695.01PROM_BCA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, contendo os
resultados de fiscalização cadastral realizada sobre o imóvel rural
denominado Fazenda Seringal Novo Macapá.

O feito foi inicialmente classificado sob o assunto “Política fundiária e da
reforma agrária”, possuindo prazo inicial para apreciação até 10 de
setembro de 2026.

Segundo o resumo de autuação, a Fazenda Seringal Novo Macapá
possui áreas situadas nos Municípios de Boca do Acre e Pauini, no
Estado do Amazonas, tendo sido identificado que, no território de Boca
do Acre, parcela do imóvel se encontra inserida na Gleba Francisco
Carvalho, integrante do patrimônio do Estado do Amazonas, ao passo
que outra parcela, situada em
Pauini, incidiria sobre terras devolutas estaduais. A fiscalização indicou,
ainda, insuficiência da comprovação do domínio privado apresentado
para as áreas.

O expediente remetido pelo INCRA contém extensa análise
administrativa, registral e cartográfica acerca da cadeia dominial
utilizada para fundamentar o cadastramento da Fazenda Seringal Novo
Macapá no Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR.

A documentação aponta, entre outras questões:
• possíveis vícios na cadeia dominial;
• utilização de títulos históricos cuja legitimidade foi questionada;
• possíveis deslocamentos geográficos dos títulos originários;
• inconsistências entre as áreas constantes dos registros e aquelas
atualmente cadastradas;
• cancelamento de certificação no SIGEF;
• possível incidência de propriedade privada sobre terras integrantes do
patrimônio público estadual;
• e repercussões potenciais nas esferas fundiária, registral, civil,
administrativa, ambiental e criminal.

No que interessa diretamente ao Município de Boca do Acre, a análise
técnica destaca a matrícula n.º 2.125 do Cartório de Registro de
Imóveis de Boca do Acre, cuja cadeia dominial apresenta, segundo o
expediente, questionamentos relevantes quanto à origem e localização
dos títulos que lhe deram suporte.

O material técnico encaminhado ao Ministério Público registra, inclusive,
possível existência de título de origem boliviana, referência a ação
discriminatória envolvendo terras devolutas e inconsistências
geográficas capazes de produzir incidência sobre patrimônio estadual.

A Procuradoria-Geral de Justiça, ao realizar a distribuição institucional
da matéria, delimitou territorialmente a atuação dos órgãos de
execução, encaminhando à Promotoria de Justiça de Boca do Acre os
fatos relacionados à Gleba Francisco Carvalho e à matrícula n.º 2.125
do CRI de Boca do Acre, enquanto as questões situadas em Pauini
foram destinadas ao órgão ministerial territorialmente competente, sem
prejuízo da atuação dos órgãos especializados do Ministério Público.

Realizada pesquisa de correlatos nos sistemas MPVirtual e PROJUDI,
foi identificada a existência da Notícia de Fato n.º 040.2026.001341,
relacionada aos mesmos fatos ou a fatos conexos.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

1. DA NATUREZA DA CONTROVÉRSIA E DA NECESSIDADE DE
DELIMITAÇÃO DO OBJETO

Embora o procedimento tenha sido cadastrado

administrativamente sob o assunto “política fundiária e reforma agrária”,
o conteúdo material do expediente revela que a questão submetida à
atuação desta Promotoria possui objeto mais específico.

O núcleo da apuração não consiste simplesmente na regularização
cadastral de imóvel rural privado.

O que se apresenta é a possibilidade de que cadeia dominial privada de
expressiva extensão territorial tenha incorporado ou passado a produzir
efeitos registrais sobre área pertencente ao patrimônio público
imobiliário do Estado do Amazonas.
A matéria envolve, portanto, diretamente a tutela do patrimônio público,
incumbindo ao Ministério Público, nos termos dos arts. 127 e 129, III, da
Constituição Federal, adotar as providências necessárias à proteção
dos interesses difusos e coletivos e do patrimônio público.

Os documentos encaminhados pelo INCRA possuem densidade
suficiente para afastar qualquer hipótese de arquivamento liminar.
Não se está diante de mera conjectura ou denúncia desacompanhada
de elementos técnicos.

Há:
• processo administrativo federal;
• análise cadastral;
• estudo registral;
• análise cartográfica;
• exame da cadeia sucessória dos títulos;
• indicação de divergências territoriais;
• questionamentos sobre a legitimidade dos títulos;
• e referência expressa à possível incidência sobre terras estaduais.

O próprio resumo do procedimento registra que a parte da Fazenda
situada em Boca do Acre estaria inserida na Gleba Francisco Carvalho,
pertencente ao patrimônio do Estado do Amazonas.

Impõe-se, portanto, investigação formal e delimitada.

III – DO OBJETO MATERIAL DESTA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

A Fazenda Seringal Novo Macapá possui abrangência territorial
superior à circunscrição desta Promotoria de Justiça, alcançando
inclusive o Município de Pauini e áreas situadas no Estado do Acre.

Não se mostra juridicamente adequado nem administrativamente
eficiente concentrar em um único expediente todas as possíveis
repercussões decorrentes da fiscalização realizada pelo INCRA.

A própria Procuradoria-Geral de Justiça realizou divisão territorial da
matéria.

Assim, o objeto da atuação desta Promotoria deve restringir-se ao
segmento territorial e patrimonial situado em Boca do Acre/AM.

Dessa forma, DELIMITO o objeto do presente procedimento nos
seguintes termos: Apurar a regularidade dominial, registral e fundiária
da parcela da denominada Fazenda Seringal Novo Macapá situada no
Município de Boca do Acre/AM, especialmente da área vinculada à
matrícula n.º 2.125 do Cartório de Registro de Imóveis de Boca do Acre,
diante de indícios de incidência ou sobreposição sobre terras
pertencentes ao patrimônio público do Estado do Amazonas,
notadamente a Gleba Francisco Carvalho, bem como identificar e
promover as medidas extrajudiciais ou judiciais necessárias à proteção,
recuperação e regularização do patrimônio público estadual.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 27 de agosto de 2026 Página 21Nº 3385

Ficam, portanto, excluídas deste procedimento, sem prejuízo de
atuação em expediente próprio:

a) as áreas localizadas no Município de Pauini;

b) áreas pertencentes ao Estado do Acre;

c) investigação ambiental genérica sem fato lesivo individualizado;

d) investigação criminal genérica envolvendo falsidade ou fraude ainda
sem definição da conduta, autor, documento e momento de utilização;

e) eventual investigação de improbidade administrativa enquanto
inexistentes agente público e conduta dolosa concretamente
individualizados.

IV – DA NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO
CORRELATO

Há, todavia, providência preliminar indispensável.

A certidão de correlatos informa expressamente a existência da Notícia
de Fato n.º 040.2026.001341.

A manutenção de dois procedimentos destinados a investigar os
mesmos fatos acarretaria:
• duplicidade de diligências;
• risco de decisões contraditórias;
• requisições simultâneas aos mesmos órgãos;
• dispersão do acervo probatório;
• e desnecessária fragmentação da atuação ministerial.

Antes de prosseguir com a instrução material, deve-se conhecer
integralmente aquele expediente.

A existência de correlato, entretanto, não conduz ao arquivamento
automático desta Notícia de Fato.

Primeiro é necessário verificar a extensão da identidade objetiva.

Se houver identidade integral, deverá ser adotada solução de
concentração/unificação no expediente adequado.

Se houver apenas conexão, deverão ser delimitados os respectivos
objetos, compartilhando-se as informações necessárias para evitar
repetição de diligências.

V – DA SUFICIÊNCIA DOS ELEMENTOS PARA INVESTIGAÇÃO
FORMAL

Superada a questão da eventual duplicidade, os elementos já
existentes justificam a utilização de instrumento investigatório mais
robusto.

A Notícia de Fato possui função essencialmente preliminar. No presente
caso, a apuração do INCRA já revela questões concretas
relativas à:
1.  cadeia dominial;
2. legitimidade dos títulos;
3. localização geográfica das áreas;
4. eventual incidência de domínio privado sobre patrimônio público
estadual;
5.regularidade registral;
6.necessidade de eventual recuperação judicial do patrimônio
imobiliário.

A dimensão da controvérsia e a necessidade de obtenção de
documentos junto ao Registro de Imóveis, órgãos fundiários,

Procuradoria-Geral do Estado e INCRA ultrapassam a finalidade de
simples averiguação preliminar.

Assim, não se vislumbra fundamento para arquivamento, mostrando-se
necessária, após o saneamento da questão do expediente
correlato, a formalização da investigação coletiva adequada.

VI – DAS DILIGÊNCIAS ESSENCIAIS

A investigação deverá concentrar-se inicialmente na produção de prova
dominial, registral e geoespacial, evitando-se antecipar conclusões
quanto à invalidade dos registros existentes.

São necessários, especialmente, quatro grupos de elementos:

1. Situação registral atual

É indispensável conhecer a configuração atual da matrícula n.º 2.125 e
sua cadeia antecedente diretamente a partir da serventia registral.

2. Domínio público estadual

Deve-se obter prova documental e técnica acerca da Gleba Francisco
Carvalho, inclusive seu perímetro e eventual interseção com a matrícula
investigada.

3. Ação discriminatória mencionada no expediente

O material técnico refere-se a processo judicial no qual determinada
área teria sido reconhecida como terra devoluta.

É necessária a obtenção dos próprios atos judiciais, especialmente
sentença, acórdãos, prova técnica e certidão de trânsito em julgado,
pois somente a consulta direta permitirá definir o alcance jurídico e
territorial do pronunciamento.

4. Estado atual da fiscalização cadastral do INCRA

Embora o INCRA tenha encaminhado o resultado da fiscalização, deve-
se conhecer a situação atual do processo administrativo, inclusive
eventual  recurso, bloqueio cadastral, cancelamento ou manutenção de
certificações.

VII – DA VERTENTE CRIMINAL

Os documentos fazem referência a possíveis hipóteses de falsidade
documental, falsidade ideológica, uso de documento falso, fraude
patrimonial e ocupação irregular de terras públicas. O parecer técnico
produzido no âmbito ministerial igualmente aponta essas potenciais
repercussões.

Todavia, não há ainda individualização suficiente para instauração de
investigação criminal abrangente.

É necessário identificar:
• qual documento específico apresenta possível falsidade;
• quem o produziu;
• quem o apresentou;
• quando ocorreu a apresentação;
• perante qual órgão;
• qual consequência jurídica se pretendia obter;
• e se o uso ocorreu perante órgão estadual ou federal.

Essa última circunstância é relevante para a própria definição da
atribuição ministerial.

Se  documen tos  even tua lmen te  fa l sos  fo ram u t i l i zados
contemporaneamente perante o INCRA ou sistema cadastral federal,
pode
surgir questão de atribuição federal.
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Por isso, a vertente criminal deverá ser tratada em expediente próprio,
somente após a individualização mínima dos fatos, evitando-se misturar
investigação penal com a tutela cível do patrimônio público.

VIII – DA POSSIBILIDADE FUTURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA

O acervo produzido revela hipótese concreta de futura judicialização.

Todavia, ainda não considero recomendável o ajuizamento imediato de
Ação Civil Pública.

Antes disso, é possível obter, em prazo razoável:
a) matrícula atualizada;

b) cadeia registral completa;

c) prova técnica da incidência sobre a Gleba Francisco Carvalho;

d) título e documentação do patrimônio estadual;

e) sentença e eventual trânsito em julgado da ação discriminatória
mencionada;

f) posicionamento da Procuradoria-Geral do Estado;

g) situação administrativa atual perante o INCRA.

Obtidos esses elementos, será possível decidir com precisão se a tutela
judicial deverá envolver:
• declaração da natureza pública da área;
• nulidade de título;
• cancelamento de matrícula ou registro;
• retificação registral;
• reintegração ou recuperação patrimonial;
• tutela inibitória para impedir novas alienações ou onerações;
• ou outra providência juridicamente adequada.

Diante do exposto, DETERMINO:
1. DA RETIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO DO OBJETO

RETIFIQUE-SE, no que for necessário, o assunto principal do presente
expediente, para que reflita adequadamente seu objeto de tutela do
patrimônio público imobiliário estadual e regularidade dominial/registral,
sem prejuízo da manutenção de classificações secundárias pertinentes.

Consigne-se como objeto:
“Apurar a regularidade dominial, registral e fundiária da parcela da
denominada Fazenda Seringal Novo Macapá situada no Município de
Boca do Acre/AM, especialmente da área vinculada à matrícula n.º
2.125 do Cartório de Registro de Imóveis de Boca do Acre, diante de
indícios de incidência ou sobreposição sobre terras pertencentes ao
patrimônio público do Estado do Amazonas, notadamente a Gleba
Francisco Carvalho, bem como identificar e promover as medidas
extrajudiciais ou judiciais necessárias à proteção, recuperação e
regularização do patrimônio público estadual.”

2. DO PROCEDIMENTO CORRELATO

JUNTE-SE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, cópia integral e
atualizada da Notícia de Fato n.º 040.2026.001341, certificando-se:
a) órgão de execução responsável;
b) data de instauração;
c) objeto;
d) origem do expediente;
e) diligências já realizadas;
f) estágio atual;

g) eventual decisão de arquivamento, conversão ou encaminhamento;
h) existência de identidade total ou parcial com os fatos tratados nestes
autos.

Caso o expediente esteja sob atribuição de outro órgão de execução,
solicite-se administrativamente acesso ou cópia, observadas as regras
internas do sistema.

3. DA PREVENÇÃO DE DUPLICIDADE

Após a juntada:
a) havendo identidade integral de objeto, façam-se os autos
imediatamente investigação, com traslado integral das peças úteis e
encerramento do procedimento duplicado;
b) havendo apenas conexão ou identidade parcial, certifiquem-se os
pontos comuns e distintos, prosseguindo-se neste expediente
exclusivamente quanto ao objeto territorial e material definido nesta
decisão.

4. DA CONVERSÃO EM INQUÉRITO CIVIL

NÃO HAVENDO DUPLICIDADE INTEGRAL QUE RECOMENDE A
CONCENTRAÇÃO EM OUTRO EXPEDIENTE, CONVERTA-SE a
presente Notícia de Fato em INQUÉRITO CIVIL, por estarem presentes
elementos concretos indicativos de possível lesão ou risco de lesão ao
patrimônio público imobiliário estadual.

Elabore-se a respectiva Portaria, adotando-se o objeto delimitado no
item 1 desta decisão.

Proceda-se à publicação na forma regulamentar.

5. DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE BOCA DO ACRE
Instaurado o Inquérito Civil, OFICIE-SE ao Cartório de Registro de
Imóveis de Boca do Acre/AM, solicitando, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis:

I – certidão atualizada de inteiro teor da matrícula n.º 2.125;
II – certidão de ônus e ações reais ou pessoais reipersecutórias;
III – indicação do atual titular registral;
IV – cópia dos títulos que deram origem à abertura da matrícula;
V – certidões das transcrições e registros antecedentes que integram
sua cadeia dominial;
VI – cópia dos títulos que fundamentaram os atos registrais
antecedentes, se existentes nos arquivos da serventia;
VII – informação acerca de:

• desmembramentos;
• remembramentos;
• retificações;
• georreferenciamentos;
• averbações;
• cancelamentos;
• indisponibilidades;
• alienações posteriores;
• garantias reais;
• ou outros atos que tenham alterado a situação jurídica ou territorial do
imóvel;

VIII – eventual existência de procedimento administrativo registral ou
judicial envolvendo a matrícula;

IX – identificação de prenotações pendentes relativas ao imóvel.

6. DO ÓRGÃO FUNDIÁRIO ESTADUAL

OFICIE-SE ao órgão estadual competente pela gestão do patrimônio
fundiário, solicitando, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, informações e
documentos acerca da Gleba Francisco Carvalho, especialmente:
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a) título de domínio ou documento que demonstre sua incorporação ao
patrimônio estadual;
b) histórico fundiário da gleba;
c) memorial descritivo;
d) planta;
e) perímetro georreferenciado;
f) arquivos vetoriais ou shapefiles, se existentes;
g) informação sobre alienações, concessões, legitimações, cessões ou
outras formas de disposição de parcelas da gleba;
h) manifestação técnica específica acerca da eventual interseção da
matrícula n.º 2.125 com a Gleba Francisco Carvalho;
i) quantificação, se possível, da área de sobreposição;
j) informação sobre eventual procedimento administrativo já instaurado
envolvendo a Fazenda Seringal Novo Macapá.

Caso o expediente deva ser dirigido a Secretário de Estado, observe-se
a forma de encaminhamento prevista na Lei Complementar Estadual n.º
11/1993, mediante remessa à Procuradoria-Geral de Justiça, quando
cabível.

7. DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

OFICIE-SE à Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas, solicitando,
no prazo de 20 (vinte) dias úteis, que informe:
a) se possui conhecimento da controvérsia relativa à Fazenda Seringal
Novo Macapá, matrícula n.º 2.125 e Gleba Francisco Carvalho;
b) se existe ou existiu ação judicial destinada à defesa do domínio
estadual relacionada às referidas áreas;
c) se há ação discriminatória, reivindicatória, anulatória, de
cancelamento registral, possessória ou outra ação pertinente;
d) se há medida administrativa ou judicial em preparação;
e) se a PGE dispõe de documentação histórica ou cartográfica capaz
de demonstrar a titularidade estadual;
f) se reputa necessária a adoção de providências judiciais imediatas
para proteção da área.

8. DA AÇÃO DISCRIMINATÓRIA MENCIONADA NOS DOCUMENTOS

LOCALIZE-SE e OBTENHA-SE a íntegra, ou ao menos as peças
essenciais, da Ação Discriminatória n.º 00.1026-0, mencionada na
documentação encaminhada pelo INCRA, especialmente:
I – petição inicial;
II – sentença;
III – acórdãos;
IV – laudos e mapas utilizados na delimitação territorial;
V – certidão de trânsito em julgado, se existente;
VI – informação sobre a área abrangida pelo pronunciamento judicial.

Caso seja necessário, oficie-se ao órgão jurisdicional ou arquivo
competente.

9. DO INCRA
OFICIE-SE ao INCRA, solicitando, no prazo de 20 (vinte) dias úteis:
a) informação sobre o estado atual do procedimento administrativo de
fiscalização cadastral da Fazenda Seringal Novo Macapá;
b) existência e situação de eventual recurso administrativo apresentado
pelo interessado;
c) situação atual do imóvel no SNCR;
d) situação atual de eventual certificação perante o SIGEF;
e) confirmação de eventual bloqueio, cancelamento ou inibição
cadastral;
f) identificação das pessoas físicas ou jurídicas que formularam os
requerimentos administrativos utilizados para cadastro, certificação ou
atualização do imóvel;
g) identificação de quem apresentou os documentos dominiais
questionados;

h) indicação das datas em que tais documentos foram apresentados;
i )  cóp ia  dos  requer imentos ,  dec la rações e  documentos
contemporaneamente utilizados para produzir efeitos perante o INCRA,
caso ainda não constem integralmente deste expediente;
j) informação sobre eventual comunicação dos fatos à Polícia Federal,
Ministério Público Federal, Advocacia-Geral da União ou outro órgão.

10. DOS ÓRGÃOS ESPECIALIZADOS DO MPAM

SOLICITE-SE ao CAO-MAPH-URB e ao GAEMA informação sucinta
acerca das providências eventualmente já adotadas ou planejadas em
relação ao expediente encaminhado pela Procuradoria-Geral de
Justiça, especialmente para evitar duplicidade de diligências e
assegurar coordenação institucional.

11. DA VERTENTE CRIMINAL

Por ora, NÃO SE INSTAURE investigação criminal genérica no âmbito
destes autos.

Aguarde-se a resposta do INCRA quanto à identificação dos
documentos contemporaneamente ut i l izados,  respect ivos
apresentantes,  datas e f ina l idades.

Individualizados fatos com relevância penal, extraia-se cópia das peças
pertinentes para expediente criminal próprio, no qual será analisada:

• a tipicidade;
• a autoria;
• eventual prescrição;
• e, especialmente, a atribuição do Ministério Público Estadual ou
Federal.

12. DAS EVENTUAIS QUESTÕES AMBIENTAIS E DE IMPROBIDADE

Não se amplie, por ora, o objeto deste expediente para investigação
ambiental ou de improbidade administrativa sem fato e agente
concretamente individualizados.

Se surgirem elementos específicos durante a instrução, certifique-se e
façam-se os autos conclusos para eventual instauração de expediente
próprio ou remessa ao órgão competente.

13. DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO

Considerando a necessidade de cumprimento das providências
preliminares, inclusive exame da NF correlata, e diante da
complexidade documental e territorial do caso, PRORROGO o prazo da
presente Notícia de Fato por 90 (noventa) dias, nos termos do art. 22 da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, sem prejuízo de sua conversão em
Inquérito Civil antes do término desse período.

A NF encontra-se atualmente dentro do prazo regulamentar, com data
inicial limite em 10/09/2026.

14. DO RETORNO

Cumprida inicialmente a diligência relativa à NF n.º 040.2026.001341,
façam-se os autos conclusos para conferência da inexistência de
duplicidade integral e, em seguida, sendo o caso, lavratura e assinatura
da Portaria de Instauração do Inquérito Civil e expedição das diligências
acima determinadas.

As providências deverão ser executadas de modo coordenado,
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evitando repetição de atos já praticados em procedimento correlato.

Cumpra-se com prioridade.

Boca do Acre/AM, 24 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Notícia de Fato n.º 040.2026.0000083

Noticiante: Anônimo

Noticiado: Secretaria Municipal de Educação-SEMED

O Ministério Público do Estado do Amazonas, presentado pelo
Promotor de Justiça signatário, nos termos do art. 18, § 3º, da
Resolução n.° 006/2015-CSMP, cientif ica à coletividade do
arquivamento da Notícia de Fato n.º 040.2026.0000083, cujas razões
encontram-se à disposição dos interessados nesta Promotoria de
Justiça. Por oportuno, informo a possibilidade de recurso escrito ao
Conselho Superior do Ministério Público, no prazo improrrogável de 10
(dez) dias, a contar da presente publicação, conforme art. 20, caput,da
citada Resolução.

Nova Olinda do Norte/AM, datado e assinado eletronicamente.

Marcos Patrick Sena Leite

Promotor de Justiça

AVISO Nº 2026/0000142933.01

NOTÍCIA DE FATO N.º 001.2026.000372

Noticiante: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade –
ICMBio
Noticiado: Hercules da Silva Pereira
Assunto: Lei n.º 10.826/2003 – possível porte/posse irregular de arma
de fogo

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato de natureza criminal, instaurada nesta
Promotoria de Justiça a partir de declínio de atribuição promovido pelo
Ministério Público Federal, após o arquivamento, naquela instituição, da
vertente relativa ao possível crime ambiental, permanecendo para
apuração pelo Ministério Público do Estado do Amazonas eventual
infração prevista na Lei n.º
10.826/2003.

Os fatos remontam ao dia 2 de abril de 2026, durante fiscalização
real izada pelo Inst i tuto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade – ICMBio, no interior da Floresta Nacional Mapiá-Inauini,
em Boca do Acre/AM.

Segundo o relatório de fiscalização, durante a abordagem foram
encontradas seis espingardas nas embarcações fiscalizadas, tendo
Hercules da Silva Pereira declarado que duas delas lhe pertenciam,
sendo uma espingarda calibre 32 e outra calibre 20.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000145363.01PROM_BCA

Em decorrência dos fatos, foram lavrados o Auto de Infração n.º
57TWWVP4 e o Termo de Apreensão n.º EANVJUZS, permanecendo
as armasapreendidas sob guarda do Núcleo de Gestão Integrada do
ICMBio em Boca do Acre.

O Ministério Público Federal promoveu o arquivamento da apuração
quanto ao delito ambiental, entendendo suficiente a atuação
administrativa ambiental, e declinou da atribuição ao Ministério Público
Estadual para análise do delito remanescente relacionado às armas de
fogo.

A ocorrência foi confirmada como situada territorialmente no Município
de Boca do Acre/AM, e não foram identificados procedimentos ou
processos correlatos nos sistemas consultados.

Em 4  de  agos to  de  2026,  fo i  p ro fe r ida  a  Dec isão  n . º
2026/0000131509.01PROM_BCA, pela qual este órgão ministerial
acolheu o
declínio de atribuição e, com fundamento no art. 5.º, II, do Código de
Processo Penal, requisitou a instauração de inquérito policial para
apuração da possível prática do crime previsto no art. 14 da Lei n.º
10.826/2003, sem prejuízo de eventual adequação ao art. 16 do mesmo
diploma, conforme o resultado das diligências.

Na mesma decisão, determinou-se que o ICMBio preservasse as armas
apreendidas e as disponibilizasse à autoridade policial para realização
da perícia, abstendo-se de lhes conferir destinação definitiva até a
conclusão dos exames.

Todavia, examinando os movimentos posteriores, verifica-se que, após
a decisão, houve apenas tramitações internas e, em 24 de agosto de
2026, a certificação de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas.

Não consta, até o momento, comprovação da efetiva expedição da
requisição à Polícia Civil, número de inquérito policial instaurado ou
comprovante de cumprimento do expediente dirigido ao ICMBio.

É o relatório.

A decisão proferida em 4 de agosto de 2026 permanece materialmente
adequada e não demanda reconsideração.

Os elementos atualmente constantes dos autos demonstram a
apreensão das duas espingardas cuja propriedade foi assumida pelo
noticiado, mas são insuficientes para conclusão definitiva acerca da
capitulação penal.

Com efeito, ainda não se encontram esclarecidos, entre outros
aspectos:

• marca e modelo das armas;
• sistema de funcionamento;
• numeração;
• eficiência e prestabilidade;
• classificação como arma de uso permitido ou restrito; • existência ou
inexistência de registro;
• eventual autorização para posse ou porte;
• situação dos armamentos perante SINARM ou SIGMA;
• características e quantidade das munições encontradas.

Foi justamente em razão dessas lacunas que se requisitou a
instauração de investigação policial, inicialmente para averiguação da
possível incidência do art. 14 da Lei n.º 10.826/2003, sem prejuízo de
ulterior adequação jurídica conforme os resultados da perícia e das
demais diligências.

Não há, portanto, elementos para oferecimento de denúncia ou
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arquivamento de mérito neste momento.

O que se impõe é assegurar o efetivo cumprimento da decisão já
proferida.

A mera publicação da decisão no Diário Oficial não substitui a
materialização das providências nela determinadas, notadamente a
remessa da requisição à Polícia Judiciária e a preservação dos
armamentos apreendidos.

De outro lado, uma vez instaurado o inquérito policial, não haverá
utilidade em manter, paralelamente, esta Notícia de Fato aberta para
investigação dos mesmos fatos.

A função deste expediente ministerial, nesta fase, é assegurar a formal
transferência da investigação para o instrumento policial adequado.

As diligências relativas à perícia das armas, consultas aos sistemas de
registro, oitivas, coleta dos arquivos audiovisuais e demais elementos
destinados à definição da materialidade e da autoria deverão ser
realizadas no âmbito do inquérito policial, evitando-se duplicidade
investigativa.

Assim, comprovada a efetiva instauração do inquérito policial e
identificado o respectivo número, estará exaurida a finalidade
instrumental desta Notícia de Fato, sem prejuízo da posterior atuação
ministerial ordinária no próprio procedimento policial.

Diante do exposto, CHAMO O FEITO À ORDEM para aferição e efetivo
cumprimento da Decisão n.º 2026/0000131509.01PROM_BCA e

DETERMINO:

1. Da certificação do cumprimento

CERTIFIQUE a Secretaria, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, de
forma individualizada:

a) se foi expedida à Delegacia de Polícia Civil de Boca do Acre/AM a
requisição de instauração de inquérito policial determinada na decisão
de 04/08/2026;
b) a data e o meio utilizados para o encaminhamento;
c) se foi remetida cópia integral dos autos;
d) se houve confirmação de recebimento pela Autoridade Policial;
e) se já foi informado número de inquérito policial instaurado; f) se foi
expedido o ofício ao Núcleo de Gestão Integrada do ICMBio em Boca
do Acre para preservação e disponibilização das armas apreendidas à
Polícia Civil.

2. Da requisição de instauração do inquérito policial

CASO ainda não tenha sido expedida a requisição, cumpra-se
imediatamente o item correspondente da decisão anterior, expedindo-
se OFÍCIO À DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE BOCA DO ACRE/AM,
com cópia integral dos autos, para:
REQUISITAR A INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL, nos
termos do art. 5.º, II, do Código de Processo Penal, destinado à
apuração da eventual prática do delito previsto, em tese, no art. 14 da
Lei n.º 10.826/2003, sem prejuízo de posterior adequação ao art. 16 ou
a outro dispositivo legal, conforme os elementos produzidos no curso da
investigação.

A autoridade policial deverá ser cientificada de que as diligências
investigativas anteriormente indicadas deverão ser executadas no
âmbito do inquérito policial, especialmente:

I – apresentação e preservação das armas apreendidas;
II – exame pericial de eficiência e prestabilidade;
III – identificação de calibre, marca, modelo, sistema de funcionamento
e numeração;

IV – classificação quanto ao uso permitido ou restrito;
V – consultas ao SINARM e ao SIGMA;
VI – esclarecimento acerca das munições encontradas;
VII – oitiva do investigado e dos agentes responsáveis pela fiscalização,
se reputada necessária;
VIII – obtenção dos arquivos originais dos vídeos, fotografias, termos de
apreensão e demais registros produzidos pelo ICMBio;
IX – realização das demais diligências consideradas necessárias à
elucidação dos fatos.

Solicite-se que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, seja informado a esta
Promotoria de Justiça exclusivamente o número do inquérito policial
instaurado, com encaminhamento de cópia da portaria de instauração
ou documento equivalente.

3. Da preservação das armas pelo ICMBio

CASO ainda não tenha sido expedido o expediente ao ICMBio, oficie-se
imediatamente ao Núcleo de Gestão Integrada do ICMBio em Boca do
Acre/AM, comunicando a instauração da investigação criminal e
determinando-se que:

a) sejam preservadas as duas armas apreendidas atribuídas a Hercules
da Silva Pereira;
b) não lhes seja conferida destinação definitiva antes da realização da
perícia criminal;
c) sejam disponibilizadas à Polícia Civil quando formalmente solicitadas
para realização dos exames;
d) sejam igualmente preservados, se disponíveis, os vídeos, fotografias
e registros originais relacionados à fiscalização.

4. Da concentração das diligências no inquérito policial

Uma vez instaurado o inquérito policial, não deverão ser reproduzidas
nesta Notícia de Fato diligências destinadas à investigação da autoria
ou materialidade criminal, evitando-se apurações paralelas e
superposição de atos entre Ministério Público e Polícia Judiciária.

As perícias, consultas, oitivas, obtenção de registros e demais
diligências investigativas deverão permanecer concentradas no
procedimento policial.

5. Do retorno concluso após a instauração do inquérito COMPROVADA
a efetiva instauração do inquérito policial, mediante juntada do
respectivo número e da portaria ou documento equivalente:

a) certifique-se o cumprimento da decisão;
b) façam-se estes autos imediatamente conclusos, independentemente
de nova provocação, para análise do arquivamento desta Notícia de
Fato, em razão do exaurimento de sua finalidade instrumental e da
concentração da investigação criminal no inquérito policial próprio.

Não será necessário aguardar neste expediente a conclusão da perícia,
das diligências ou do próprio inquérito policial.

6. Da ausência de reabertura da vertente ambiental Consigne-se que o
objeto desta Notícia de Fato permanece restrito à possível
infração prevista na Lei n.º 10.826/2003, considerando que a vertente
referente ao art. 52 da Lei n.º 9.605/1998 foi objeto de arquivamento
pelo Ministério Público Federal antes do declínio de atribuição ao
Ministério Público Estadual;

7. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas. Cumpra-se com prioridade.

Boca do Acre/AM, 24 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
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Promotor de Justiça

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Olinda do
Norte/AM

PROCESSO:0601796-65.2022.8.04.6000

CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Policial

DENUNCIANTE/VÍTIMA/NOTICIANTE: Amós Batista Ferreira

INDICIADO/NOTICIADO: A identificar

FINALIDADE: Notif icar o investigado acerca da decisão de
arquivamento do inquérito policial, para ciência, nos termos do art. 28
do Código de Processo Penal

OBJETO: Decisão de arquivamento do Inquérito Policial n.º 0601796-
65.2022.8.04.6000.

PRAZO: Não se aplica

DATA: 05/08/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcos Patrick Sena Leite

EXTRATO Nº 2026/0000148422

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Olinda do
Norte/AM

PROCESSO:0601796-65.2022.8.04.6000

CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Policial

DENUNCIANTE/VÍTIMA/NOTICIANTE: Amós Batista Ferreira

INDICIADO/NOTICIADO:A identificar

FINALIDADE: Notificar a vítima/ofendido(a) acerca da decisão de
arquivamento do inquérito policial e cientificá-la da possibilidade de
submeter a matéria à revisão da instância competente do Ministério
Público do Estado do Amazonas, nos termos do art. 28, § 1º, do Código
de Processo Penal

OBJETO: Decisão de arquivamento do Inquérito Policial n.º0601796-
65.2022.8.04.6000

PRAZO: 30 (trinta) dias para requerer a revisão da decisão de
arquivamento, contados da ciência, nos termos do art. 28, § 1º, do
Código de Processo Penal

DATA: 05/08/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcos Patrick Sena Leite

EXTRATO Nº 2026/0000148394

NOTÍCIA DE FATO Nº 001.2026.000423

ASSUNTO: Direito Penal – Crimes contra a Vida – Homicídio; Crimes
praticados em contexto de conflito agrário; possível

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000146085.01PROM_BCA

organização criminosa; possível corrupção e favorecimento por agentes
públicos; controle externo da atividade policial.

NOTICIANTE: Ministério Público Federal, a partir de notícia anônima
encaminhada à Polícia Federal.

NOTICIADOS: M. C. D.; indivíduo identificado pelo prenome “D.”;
Polícia Civil de Boca do Acre/AM e outros eventualmente identificados
no curso da apuração.

INTERESSADOS: Vítimas dos homicídios mencionados nos autos e
respectivos familiares.

OBJETO: Apurar notícia de possível atuação estruturada e coordenada
de grupo criminoso relacionado a conflitos fundiários na região de Boca
do Acre/AM e adjacências, envolvendo sucessivos homicídios, possível
atuação de mandantes e executores armados, bem como eventual
participação, favorecimento, omissão deliberada ou corrupção de
agentes públicos incumbidos da investigação e repressão criminal.

DECISÃO

Trata-se da Notícia de Fato nº 001.2026.000423, instaurada a partir de
documentação encaminhada pelo Ministério Público Federal, decorrente
de notícia anônima inicialmente recebida pela Polícia Federal, na qual
são narrados fatos de elevada gravidade relacionados a homicídios
praticados em contexto de conflito fundiário na região denominada
“Amacro”, especialmente na área da Gleba Federal do Santo Antônio e
no Município de Boca do Acre/AM.

Segundo a notícia originária, haveria possível relação entre o homicídio
de L. M., ocorrido em 23 de março de 2026, e o massacre ocorrido em
25 de abril de 2026, que vitimou A. R. , J. A. de O. , conhecido como
“P”, e o adolescente A. H. F. S., de 14 anos. A comunicação aponta,
ainda, a denominada “Familía. D.”, nominalmente M. D., como possível
núcleo de mando, e um indivíduo identificado pelo prenome “D.” como
possível executor dos crimes.

A manifestação acrescenta alegações de que integrantes da Polícia
Civil local estariam, em tese, favorecendo ou acobertando os autores,
inclusive mediante possível recebimento de vantagens indevidas.

Tais afirmações, registre-se desde logo, não se encontram
comprovadas, constituindo hipóteses investigatórias que demandam
verificação independente e tecnicamente qualificada.

A Polícia Federal, embora tenha identificado elementos externos
confirmando a ocorrência dos homicídios, entendeu não haver, naquele
momento, dados suficientes para confirmar as imputações de autoria
constantes da notícia anônima.

Submetida a matéria ao Ministério Público Federal, foi proferida
promoção de declínio de atribuição em favor do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

O Parquet Federal consignou que, embora os homicídios tenham sido
praticados em contexto de conflitos fundiários e haja referência a área
federal, não foram identificados elementos demonstrativos de ofensa
direta, específica e concreta a bem, interesse ou serviço da União
capazes de atrair a competência da Justiça Federal, assinalando que a
simples circunstância de o
delito ocorrer em contexto de violência no campo ou no interior de gleba
pública federal não é suficiente para federalizar a persecução penal.

Ao final, o Ministério Público Federal promoveu expressamente
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o declínio de atribuição em favor do Ministério Público do Estado do
Amazonas, para adoção das providências cabíveis no âmbito criminal.

O declínio deve ser acolhido.

Todavia, o exame conjunto dos elementos encaminhados revela que a
notícia possui dimensão potencialmente mais ampla do que a apuração
isolada de um ou mais homicídios.

Com efeito, a narrativa apresenta, ainda em nível de hipótese
investigativa, possível estrutura estável e coordenada, composta por
diferentes núcleos ou funções: pessoas encarregadas da determinação
dos crimes, executores armados supostamente utilizados em conflitos
fundiários e eventual aparato de proteção ou favorecimento por agentes
públicos.

A notícia menciona, ainda, mais de um evento homicida, em períodos
distintos, supostamente relacionado ao mesmo contexto de disputa por
terras, circunstância que pode indicar, caso confirmada por outros
elementos de prova, reiteração delitiva, estabilidade, divisão de tarefas
e atuação organizada de pluralidade de agentes.

Não se afirma, neste momento, a configuração do delito de organização
criminosa. A caracterização da organização criminosa, nos termos do
art. 1º, § 1º, da Lei nº 12.850/2013, exige demonstração de associação
de quatro ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada
pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter
vantagem mediante prática de
infrações penais nas condições previstas em lei.

Os elementos atualmente disponíveis constituem notícia inicial e não
autorizam conclusão definitiva sobre a presença de todos esses
requisitos. Entretanto, revelam indícios suficientemente relevantes para
justificar a análise dos fatos sob a perspectiva da criminalidade
organizada, especialmente diante da possível existência de:

a) pluralidade de agentes;
b) aparente divisão entre possíveis mandantes, executores e pessoas
encarregadas de assegurar proteção ou impunidade;
c) atuação reiterada em conflitos fundiários;
d) prática de delitos de extrema gravidade, inclusive homicídios;
e) possível obtenção ou preservação de vantagens econômicas
relacionadas à ocupação e disputa de terras;
f) possível participação ou colaboração de agentes públicos;
g) necessidade de integração de informações atualmente dispersas em
diferentes procedimentos.

A própria pesquisa realizada nos sistemas institucionais identificou
como correlatos aos termos “M. C. D.”, “D.” e “Família C. D.” as Notícias
de Fato nº 040.2026.001085, 040.2026.001026, 001.2025.000705,
040.2025.000528 e 001.2025.000644, além do Processo nº 0000158-
86.2017.8.04.3101.

Tal circunstância, isoladamente, evidentemente não demonstra a
existência de organização criminosa, mas reforça a necessidade de
análise integrada dos dados e investigações, evitando-se fragmentação
indevida de informações potencialmente relacionadas.

Nesse contexto, assume especial relevância a Resolução nº 026/09
CPJ, alterada pelas Resoluções nº 011/2016-CPJ e nº 009/2019-CPJ.
O art. 1º da referida Resolução estabelece como finalidade do Grupo
Especial de Combate ao Crime Organizado e às Atividades Ilícitas
Especializadas — atualmente estruturado no âmbito do CAO-CRIMO —
identificar, prevenir e reprimir o crime organizado e as atividades ilícitas
especializadas no

Estado do Amazonas, bem como integrar as Promotorias de Justiça
para atuações conjuntas, possuindo abrangência em todo o território
estadual.

Por sua vez, o art. 4º expressamente estabelece que compete ao Grupo
Especial oficiar em representações, inquéritos policiais, procedimentos
investigatórios de natureza criminal, peças de informação, medidas
cautelares, ações penais e procedimentos administrativos, mediante
solicitação justificada do Promotor de Justiça investido de atribuição,
cabendo ao Coordenador examinar a relevância institucional do auxílio
solicitado.

O art. 5º dispõe, ainda, que a atuação especializada será realizada
prioritariamente na fase de investigação e de oferecimento da denúncia,
sem supressão definitiva da atribuição conferida ao Promotor de Justiça
Natural.

Finalmente, o art. 6º atribui ao Grupo Especial, dentre outras funções, a
competência para coordenar ações destinadas à prevenção,
investigação e combate ao crime organizado, bem como promover e
acompanhar investigações e intercâmbio de informações com órgãos
de inteligência e investigação.

O presente caso se amolda, precisamente, às razões institucionais que
justificam a existência de órgão especializado dessa natureza.

Não apenas pela gravidade dos delitos noticiados, mas principalmente
porque a hipótese investigativa aponta possível estrutura
criminosa organizada, emprego de executores em conflitos fundiários,
conexão entre múltiplos homicídios, possível presença de interesses
econômicos relevantes e alegação de participação ou proteção por
agentes públicos.

A eventual participação de integrantes da própria Polícia Civil local
constitui fator adicional de cautela.

Embora tal imputação não possa ser tomada como verdadeira sem
prova, sua existência no próprio objeto da apuração recomenda que,
nesta fase inicial, as linhas investigativas sensíveis não sejam
indiscriminadamente submetidas à unidade policial local apontada na
denúncia, antes da definição de estratégia investigativa independente.

A intervenção do GAECO, com sua capacidade de inteligência, análise
integrada de informações, intercâmbio institucional e atuação
especializada, mostra-se, portanto, medida adequada à gravidade e à
complexidade do caso.

Não se trata de afastamento do Promotor Natural.

Ao contrário, nos termos do art. 5º, § 2º, da Resolução nº 026/09 CPJ, a
atuação do Grupo Especial não suprime definitivamente a atribuição
conferida ao órgão de execução natural, recomendando-se, no presente
caso, atuação conjunta e coordenada.
Há, ainda, questão territorial que deverá ser esclarecida.

A documentação indica que o homicídio de L. M. teria ocorrido em Boca
do Acre/AM, ao passo que as informações acerca do massacre de 25
de abril de 2026 fazem referência a local situado na região da Gleba
Recreio/Santo Antônio, apontada em algumas peças como pertencente
ao Município de Lábrea/AM.

A definição do local exato dos crimes, das investigações policiais
existentes e da possível conexão entre os episódios é indispensável
antes de eventual deliberação sobre desmembramento ou declínio
territorial parcial.

Por fim, verifica-se que a presente Notícia de Fato foi
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instaurada em 4 de agosto de 2026 e possui prazo ordinário próximo do
término, de modo que, diante da complexidade dos fatos e das
diligências necessárias, mostra-se indispensável sua prorrogação por
90 dias.

Também se impõe a decretação de sigilo, considerando:

• a notícia de homicídios e possível organização criminosa;
• a possibilidade de participação de agentes públicos;
• o risco de comprometimento de diligências futuras;
• a necessidade de proteção de eventuais testemunhas e fontes;
• e o pedido expresso de anonimato formulado pelo noticiante, que
afirmou temer por sua própria vida caso sua identidade fosse revelada.

Diante do exposto, DECIDO:

1. ACOLHER o declínio de atribuição promovido pelo Ministério Público
Federal nos autos da NF nº 1.13.000.001697/2026-70, reconhecendo, à
vista dos elementos atualmente disponíveis, a atribuição do Ministério
Público do Estado do Amazonas para adoção das providências
criminais cabíveis;

2. PRORROGAR, por 90 (noventa) dias, o prazo de tramitação da
Notícia de Fato nº 001.2026.000423, diante da necessidade de
realização das diligências ora determinadas e da complexidade objetiva
e subjetiva da investigação;

3. DECRETAR O SIGILO do presente procedimento, com restrição de
acesso compatível com a natureza da investigação, especialmente em
razão:

a) da apuração de homicídios;
b) da possível existência de organização criminosa;
c) da notícia de eventual participação ou favorecimento por agentes
públicos;
d) do risco de comprometimento de futuras diligências investigatórias;
e) da necessidade de proteção de testemunhas, fontes e possíveis
colaboradores;
f) do pedido expresso de anonimato formulado na comunicação
originária;

4. DETERMINAR a correção e complementação dos assuntos
cadastrados no MPVirtual, de modo a refletir adequadamente o objeto
da investigação, fazendo constar, conforme as opções disponibilizadas
pelo sistema:

a) Crimes contra a Vida – Homicídio;
b) Organização Criminosa;
c) Crimes Agrários/Conflitos Fundiários;
d) Corrupção, se cabível como assunto secundário;
e) Controle Externo da Atividade Policial;

5. SOLICITAR À EXCELENTÍSSIMA SENHORA PROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, mediante
expediente próprio e com fundamento nos arts. 1º, 2º, 4º, 5º e 6º da
Resolução nº 026/09-CPJ, com as alterações posteriores, que,
considerada a especial gravidade, complexidade e relevância
institucional da matéria, DESIGNE O GRUPO DE ATUAÇÃO
ESPECIAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO – GAECO/MPAM
PARA ATUAR CONJUNTAMENTE COM ESTA PROMOTORIA DE
JUSTIÇA NOS PRESENTES AUTOS E NOS PROCEDIMENTOS
INVESTIGATÓRIOS CRIMINAIS QUE DELES DECORREREM;

6. CONSIGNAR, para fundamentação da solicitação dirigida à
Procuradoria-Geral de Justiça, que a intervenção especializada se
mostra necessária, em especial, diante:

a) da notícia de sucessivos homicídios relacionados a conflitos
fundiários;

b) da possível existência de núcleo de comando ou mandantes;
c) da utilização reiterada de executores armados ou pistoleiros;
d) da possível divisão de tarefas entre agentes;
e) da eventual finalidade de assegurar vantagens econômicas ligadas à
posse, ocupação ou exploração de terras;
f) da notícia de possível participação, proteção, favorecimento ou
corrupção de agentes públicos;
g) da existência de múltiplos procedimentos correlatos;
h) da necessidade de integração de dados, inteligência e informações
oriundas de diferentes órgãos e unidades territoriais;
i) da possível dimensão regional ou interestadual dos fatos;
j) do risco de comprometimento das investigações caso diligências
sensíveis sejam realizadas sem adequada coordenação institucional;

7. SOLICITAR, ainda, que a designação do GAECO compreenda
prioritariamente a fase investigatória e eventual oferecimento de
denúncia, nos termos do art. 5º da Resolução nº 026/09-CPJ, sem
prejuízo da atribuição do Promotor Natural, facultando-se posterior
avaliação quanto à necessidade de manutenção da atuação
especializada até decisão final, caso as peculiaridades da investigação
assim recomendem;

8. ENCAMINHE-SE à Procuradoria-Geral de Justiça, em caráter
SIGILOSO, cópia integral desta Notícia de Fato e desta decisão,
destacando-se a necessidade de tratamento reservado da
documentação;

9. SOLICITAR que, após a designação, o GAECO/CAO-CRIMO
proceda, em atuação conjunta com este órgão de execução, à análise
preliminar integrada dos fatos, especialmente para avaliar:

a) possível existência de estrutura organizada e divisão de tarefas entre
mandantes, executores e eventuais agentes de proteção;
b) eventual relação entre o homicídio de L. M. e os homicídios ocorridos
em 25 de abril de 2026;
c) existência de outros homicídios, tentativas de homicídio, ameaças ou
atos de violência relacionados ao mesmo conflito fundiário;
d) identidade e qualificação do indivíduo conhecido como “D.”;
e) possíveis relações de M. C. D. e de outros integrantes da
denominada “Família D.” com os fatos;
f) possível existência de executores, intermediários, financiadores ou
pessoas encarregadas de apoio logístico;
g) eventual fluxo financeiro ou patrimonial relacionado às ações
criminosas;
h) possível participação, omissão deliberada, favorecimento, corrupção
ou interferência de agentes públicos nas investigações;
i) existência de investigações policiais, procedimentos ministeriais ou
judiciais relacionados aos mesmos agentes e fatos;
j) eventual atuação dos mesmos agentes no Estado do Acre, em
Rondônia ou em outros municípios do Amazonas;
k) necessidade de instauração de Procedimento Investigatório Criminal
– PIC, isoladamente ou em conjunto com este Promotor Natural;
l) necessidade de adoção de medidas investigatórias, cautelares ou de
inteligência, inclusive aquelas sujeitas à reserva de jurisdição, caso
posteriormente demonstrados seus respectivos pressupostos legais;

10. DETERMINAR ao Apoio desta Promotoria de Justiça o traslado, sob
sigilo, das peças essenciais dos seguintes procedimentos e processo
correlatos identificados na certidão de fls. correspondentes:

a) NF nº 040.2026.001085;
b) NF nº 040.2026.001026;
c) NF nº 001.2025.000705;
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d) NF nº 040.2025.000528;
e) NF nº 001.2025.000644;
f)  Processo nº 0000158-86.2017.8.04.3101;

11. PARA OS FINS DO ITEM ANTERIOR, deverão ser trasladadas,
preferencialmente:
a) portarias ou decisões inaugurais;
b) resumo dos fatos;
c) identificação dos investigados;
d) principais diligências realizadas;
e) respostas de órgãos policiais e de inteligência;
f) decisões de arquivamento, declínio ou conversão;
g) informação sobre eventual inquérito policial ou PIC relacionado;
h) documentos que façam referência a M. C. D., “D.”, Família D., L. M.,
ao massacre de 25/04/2026 ou a conflitos fundiários correlatos;

12. DETERMINAR que seja especialmente esclarecido, quanto à NF nº
040.2026.001085, já identificada como procedimento anteriormente
instaurado contra a Delegacia de Polícia Civil de Boca do Acre e agente
público nela mencionado, qual era exatamente seu objeto, quais
diligências foram realizadas e qual foi o fundamento do arquivamento,
evitando-se duplicidade
ou contradição entre atuações ministeriais;

13. POR ORA, SOBRESTAR A EXPEDIÇÃO de di l igências
investigatórias detalhadas diretamente à Delegacia de Polícia Civil de
Boca do Acre, especialmente aquelas que possam revelar
integralmente as hipóteses de investigação, nomes de fontes ou
estratégia ministerial, até análise preliminar do GAECO;

14. ESCLARECER que a providência do item anterior não constitui juízo
de responsabilidade ou desconfiança institucional contra a Polícia Civil
ou qualquer de seus membros, destinando-se exclusivamente à
preservação da higidez da investigação diante da própria existência,
nos autos, de alegação não comprovada de possível favorecimento por
agentes locais;

15. SEM PREJUÍZO, após manifestação do GAECO, deverá ser
avaliada a necessidade de obtenção, junto à Delegacia-Geral da Polícia
Civil, Corregedoria da Polícia Civil, Secretaria de Segurança Pública ou
unidade policial diversa e não diretamente implicada na notícia, das
seguintes informações:

a) número e situação atual do inquérito relacionado ao homicídio de L.
M.;
b) número e situação atual da investigação referente aos homicídios
ocorridos em 25/04/2026;
c) autoridade policial responsável por cada investigação;
d) eventual investigação acerca dos mandantes;
e) eventual apuração sobre conexão entre os episódios;
f) existência de investigação ou procedimento correcional relacionado à
possível interferência ou favorecimento de agentes públicos;

16. DETERMINAR que, no levantamento dos correlatos e na análise
subsequente, seja esclarecido o local exato da prática dos homicídios
de 25 de abril de 2026, inclusive para posterior definição acerca da
existência de atribuição territorial concorrente, conexão investigatória ou
necessidade de atuação conjunta ou encaminhamento de peças à
Promotoria de Justiça territorialmente competente;

17. DETERMINAR ao Apoio que preserve integralmente, em ambiente
de acesso restrito, a documentação originária remetida pelo Ministério
Público Federal, inclusive os dados que possam permitir a identificação
direta ou indireta da fonte
anônima;

18. COMUNIQUE-SE à Procuradoria-Geral de Justiça que a presente
solicitação possui caráter urgente e reservado, tendo em vista a
natureza dos delitos, a possível atuação organizada, o risco à
integridade de pessoas envolvidas e a
necessidade de evitar comprometimento de futuras diligências;

19. RECEBIDA a deliberação da Procuradoria-Geral de Justiça acerca
da atuação do GAECO, dê-se imediato cumprimento às providências
necessárias à integração do Grupo aos presentes autos, inclusive
disponibilização das peças
correlatas e acesso aos documentos sigilosos;

20. APÓS a manifestação inicial do GAECO e a análise dos
procedimentos correlatos, VOLTEM-ME os autos conclusos,
conjuntamente ou com a manifestação do órgão especializado, para
deliberação acerca de:

a) instauração de Procedimento Investigatório Criminal;
b) requisição de inquérito policial por unidade policial adequada;
c) compartilhamento de informações com órgãos de inteligência;
d) eventual instauração de procedimento autônomo de controle externo
da atividade policial;
e) adoção de medidas cautelares, se presentes os pressupostos legais;
f) atuação coordenada com Promotorias de Justiça de Lábrea ou outras
comarcas;
g) eventual necessidade de cooperação com Ministérios Públicos de
outros Estados;
h) posterior arquivamento, desmembramento ou prosseguimento da
presente Notícia de Fato, conforme os elementos obtidos.

21. REGISTRE-SE a prorrogação no MPVirtual.

22. EM RAZÃO DO SIGILO ora decretado e da necessidade de
preservação das di l igências invest igatór ias,  observe-se a
regulamentação institucional pertinente quanto à publicidade dos atos,
evitando-se publicação de dados capazes de identificar pessoas, linhas
investigativas ou informações sensíveis.

Cumpra-se com urgência e sob sigilo.

Boca do Acre/AM, 25 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES
INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS N.º 178.2026.000025

Interessados: Crianças integrantes do núcleo familiar de E. F. S.
Assunto: Proteção integral – situação de risco – guarda – acolhimento
institucional – atuação da rede de proteção
Natureza: Sigiloso

DECISÃO

Trata-se de Procedimento Administrativo de tutela de interesses
individuais indisponíveis, originariamente instaurado a partir de
comunicação do Conselho Tutelar acerca de situação de grave
vulnerabilidade envolvendo os filhos de E. F. S., diante de notícias de
negligência, abandono material, precariedade habitacional, ausência de
cuidados adequados e possível
comprometimento da capacidade parental da genitora.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000144834.01PROM_BCA
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A Notícia de Fato foi posteriormente convertida em Procedimento
Administrativo com a finalidade específica de acompanhar a atuação da
rede de proteção e a adoção das medidas necessárias à preservação
dos direitos das crianças, inclusive quanto à regularização documental,
localização, definição das situações de guarda, eventual aplicação de
medidas protetivas e apuração
criminal correlata.

Durante a tramitação, foram promovidas sucessivas diligências perante
o Conselho Tutelar, CREAS, CRAS, Polícia Civil e demais órgãos da
rede de proteção.

Sobreveio relatório de acompanhamento psicossocial do CREAS,
informando que a família permanece acompanhada desde março de
2026 e que foram realizadas ações de busca ativa, visitas domiciliares,
entrevistas,  escuta qual i f icada e ar t iculação com a rede
socioassistencia l  e intersetor ia l .

As diligências permitiram identificar e localizar os quatro filhos da
genitora, assim como conhecer a situação material em que se
encontram.

P. L. F. S. encontra-se há longo período sob os cuidados de terceiros,
em ambiente considerado adequado e protetivo, com matrícula escolar,
cuidados de saúde e vínculo afetivo consolidado, havendo interesse
dos cuidadores na regularização judicial da guarda.

M. E. S. A. encontra-se igualmente inserida em ambiente familiar
considerado adequado, com atendimento de suas necessidades
básicas, matrícula na rede de ensino e inexistência, segundo a equipe
técnica, de indícios atuais de negligência ou outra violação de direitos,
havendo também interesse na regularização da guarda. L. G. S. A.,
após sucessivas alterações em seus cuidadores de fato, foi localizado
sob os cuidados do Sr. S. P. C., embora este tenha manifestado não
possuir interesse em assumir definitivamente sua guarda judicial,
circunstância que demanda definição própria quanto à solução familiar
e jurídica mais adequada.

Por fim, M. I. F. S. foi encaminhada ao Abrigo Institucional Raimunda
Aparecida da Silva depois que a pessoa que anteriormente exercia
seus cuidados informou não possuir mais condições de permanecer
responsável pela criança.

Em decisão proferida neste Procedimento Administrativo em 04 de
agosto de 2026, determinou-se, entre outras providências, a realização
de consulta aos sistemas judiciais para aferir a eventual existência de
procedimento de acolhimento institucional ou medida protetiva
envolvendo a criança M. I. e seus irmãos.

A diligência revelou a existência do Processo Judicial n.º 0001098
39.2026.8.04.3100, em tramitação perante o Juízo da Infância e
Juventude da Comarca de Boca do Acre/AM, classificado como
Aplicação de Medidas Protetivas, no qual se examina a situação de
risco familiar e, especificamente, o acolhimento institucional de M. I.

Constatou-se, ainda, que o Juízo já havia proferido decisão de tutela de
urgência mantendo e regularizando judicialmente o acolhimento
institucional, determinando, entre outras providências, a expedição de
Guia de Acolhimento, atualização e refinamento do Plano Individual de
Atendimento – PIA, realização de audiência concentrada, localização do
genitor, realização de estudo psicossocial da família extensa e
apresentação de relatórios pela rede de proteção.

Na mesma decisão, o Juízo determinou a retificação do polo ativo do
processo para que passasse a constar o Ministério Público do Estado
do Amazonas, assegurando, assim, a intervenção ministerial direta e
permanente na tutela

jurisdicional da situação familiar.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

1. DA FINALIDADE DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E DOS
RESULTADOS ALCANÇADOS

O Procedimento Administrativo constitui instrumento destinado ao
acompanhamento de situações que demandem atuação continuada do
Ministério Público, inclusive em matéria de tutela de direitos individuais
indisponíveis.

Sua manutenção, contudo, deve permanecer funcionalmente vinculada
à existência de utilidade concreta do acompanhamento extrajudicial.

No caso em exame, o procedimento cumpriu relevante função
institucional.

A atuação ministerial e da rede de proteção possibilitou:
• localizar as crianças;
• identificar seus cuidadores atuais;
• avaliar os ambientes nos quais se encontram;
• promover a regularização da documentação civil;
• assegurar acesso a serviços públicos;
• promover acompanhamento psicossocial;
• identificar situação de acolhimento institucional;
• provocar e acompanhar atuação dos órgãos protetivos; e
• revelar a existência do procedimento judicial destinado ao controle das
medidas protetivas.

O próprio CREAS registrou que a pendência documental das crianças
foi integralmente regularizada e que foram realizadas busca ativa,
visitas domiciliares, orientações relativas à saúde, vacinação, matrícula
escolar e encaminhamentos socioassistenciais.

Não se cuida, portanto, de arquivamento decorrente de ausência de
atuação ou de insuficiência da instrução.

Ao contrário, a instrução extrajudicial alcançou estágio em que o núcleo
essencial da proteção individual passou a ser tratado em sede
jurisdicional ou por instrumentos próprios específicos.

III – DA SUPERVENIENTE JUDICIALIZAÇÃO E DA PERDA DA
UTILIDADE AUTÔNOMA DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A principal alteração ocorrida durante a tramitação deste procedimento
consiste na constatação de que a situação protetiva de M. I. já está
s u b m e t i d a  a o  P o d e r  J u d i c i á r i o  n o  P r o c e s s o  n . º
0 0 0 1 0 9 8 3 9 . 2 0 2 6 . 8 . 0 4 . 3 1 0 0 .

Não se trata de mera notícia de ajuizamento.

Há efetivo controle jurisdicional da medida.

O Juízo reconheceu a situação de risco, examinou a regularidade do
acolhimento emergencial e deferiu tutela de urgência para manter e
regularizar o acolhimento institucional da criança, determinando
simultaneamente providências destinadas à preservação da convivência
familiar e à busca de solução menos gravosa e mais estável.

Além disso, o Ministério Público passou formalmente a integrar o polo
ativo daquele processo.

Consequentemente, eventual necessidade de:
• manutenção, alteração ou revogação do acolhimento;
• reavaliação do PIA;
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• reintegração familiar;
• colocação em família extensa;
• busca e avaliação de parentes;
• regularização da guarda;
• ou aplicação de outra medida de proteção pode e deve ser submetida
diretamente ao Juízo competente, sob contraditório e controle
jurisdicional.

Manter paralelamente o presente Procedimento Administrativo apenas
para acompanhar as mesmas questões resultaria em duplicidade de
instrumentos, com risco de repetição de diligências dirigidas ao CREAS,
Conselho Tutelar e demais integrantes da rede de proteção, além de
desnecessária fragmentação do acompanhamento institucional.

O princípio da eficiência recomenda que cada questão permaneça
submetida ao instrumento jurídico adequado à fase em que atualmente
se encontra.

IV – DAS QUESTÕES RESIDUAIS E DA INEXISTÊNCIA DE
IMPEDIMENTO AO ARQUIVAMENTO

A existência de questões ainda não definitivamente solucionadas não
impede, por si só, o arquivamento deste Procedimento Administrativo.

O arquivamento não pressupõe necessariamente que toda situação
material envolvendo a família tenha desaparecido.

Exige-se que não subsista utilidade própria na manutenção daquele
específico instrumento extrajudicial.

E é precisamente o que ocorre.

4.1. M. I.

Sua situação encontra-se judicializada.

O acolhimento foi judicialmente mantido e regularizado; houve
determinação de emissão de Guia de Acolhimento, atualização do PIA,
realização de audiência concentrada, busca da família extensa e
acompanhamento técnico.

A continuidade da atuação ministerial deve ocorrer nos próprios autos
judiciais.

Não se justifica a existência paralela do PA exclusivamente para
reproduzir o acompanhamento já submetido ao Poder Judiciário.

4.2. P. L. e M. E.

As avaliações técnicas indicam, até o momento, ausência de situação
emergencial atual.

Ambos estão inseridos em ambientes considerados protetivos, e os
respectivos cuidadores demonstraram interesse na regularização
judicial da guarda.

A pendência remanescente é essencialmente de regularização jurídica
da guarda, providência que deve ser buscada perante a Defensoria
Pública ou diretamente perante o Poder Judiciário, não havendo
necessidade de manutenção deste PA apenas para aguardar o
ajuizamento ou resultado das respectivas ações.

4.3. L. G.

A situação de L. G. demanda maior cautela, pois o atual cuidador
declarou não possuir interesse em assumir sua guarda judicial. A
própria equipe técnica concluiu que a situação reclama definição da
medida de proteção adequada para conferir estabilidade familiar e
jurídica à criança.

Essa circunstância, contudo, tampouco exige a perpetuação deste
procedimento.

A questão pode ser submetida diretamente à tutela jurisdicional,
mediante provocação no procedimento protetivo já existente, se
juridicamente cabível, ou mediante adoção de medida judicial própria
em favor da criança.

O arquivamento deste PA, portanto, não impede nem prejudica a
adoção de medida protetiva específica, caso necessária.

4.4. VERTENTE CRIMINAL

Da mesma forma, a possível ocorrência de crimes de maus-tratos,
abandono material ou outras infrações deve tramitar em procedimento
criminal próprio, seja investigação policial, procedimento investigatório
ou autos judiciais correspondentes.

A existência de apuração criminal pendente não justifica a manutenção
de procedimento administrativo de tutela de interesses individuais
indisponíveis exclusivamente para controlar externamente o andamento
de investigação determinada em autos próprios.

V – DO ARQUIVAMENTO COMO MEDIDA DE RACIONALIZAÇÃO, E
NÃO DE CESSAÇÃO DA TUTELA MINISTERIAL

Deve ficar expressamente consignado que o presente arquivamento:
- não signif ica reconhecimento de que cessaram todas as
vulnerabil idades do núcleo famil iar;
- não importa revogação ou alteração das medidas protetivas vigentes;
- não implica desinteresse do Ministério Público em relação às crianças;
e
- não impede a instauração de novo procedimento ou adoção de
providências judiciais ou extrajudiciais caso surjam fatos novos ou
situações não abrangidas pelos instrumentos atualmente existentes.

O que se reconhece é algo diferente: o Procedimento Administrativo n.º
178.2026.000025 cumpriu a finalidade para a qual foi
instaurado e, diante da judicialização superveniente do núcleo protetivo
e da existência de instrumentos próprios para as questões residuais,
deixou de apresentar uti l idade autônoma que justif ique sua
manutenção.

Essa orientação é compatível com a disciplina interna do MP/AM.

A prática institucional recente reconhece o arquivamento de
Procedimento Administrativo quando exaurida sua finalidade, inclusive
com traslado das matérias residuais para instrumentos próprios,
evitando-se a manutenção artificial de autos cuja utilidade administrativa
se encerrou.

Nos termos do art. 50, parágrafo único, da Resolução n.º 006/2015-
CSMP, o arquivamento do Procedimento Administrativo segue, no que
couber, as hipóteses de arquivamento do inquérito civil; e, conforme o
art. 49 da mesma Resolução, o arquivamento do Procedimento
Administrativo é realizado no próprio órgão de execução, sem
necessidade de remessa ao Conselho Superior
do Ministério Público para homologação, conforme reiteradamente
aplicado pelo próprio MP/AM.

VI – DISPOSITIVO

Diante do exposto, considerando:
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a) que o Procedimento Administrativo cumpriu sua finalidade de
identificar e acompanhar a situação de risco das crianças;
b) que foram promovidas diligências destinadas à localização,
documentação, saúde, educação e proteção dos filhos de E. F. S.;
c) que a principal medida protetiva foi submetida ao controle
jurisdicional no Processo n.º 0001098-39.2026.8.04.3100;
d) que o acolhimento institucional de M. I. foi expressamente mantido e
regularizado pelo Juízo da Infância e Juventude;
e) que o Ministério Público passou a figurar no polo ativo daquele
procedimento judicial;
f) que as questões residuais relativas à guarda, eventual aplicação de
medidas protetivas e apuração criminal possuem instrumentos jurídicos
próprios;
g) e que a manutenção paralela deste Procedimento Administrativo
implicaria duplicidade de acompanhamento, repetição de diligências e
ausência de utilidade autônoma, com fundamento nos arts. 49 e 50,
parágrafo único, da Resolução n.º 006/2015-CSMP,

DETERMINO O ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de
tutela de interesses individuais indisponíveis n.º 178.2026.000025, por
exaurimento superveniente de sua utilidade autônoma, diante da
judicialização do núcleo protetivo e da existência de instrumentos
próprios para tratamento das questões residuais.

Antes da baixa definitiva, DETERMINO:

1. Junte-se, caso ainda não conste integralmente dos autos, cópia
atualizada da decisão proferida no Processo n.º 0001098-
39.2026.8.04.3100, certificando-se que o acolhimento institucional de
M. I. se encontra submetido a controle jurisdicional;

2. Traslade-se para os autos judiciais n.º 0001098-39.2026.8.04.3100,
mediante peticionamento ou expediente pertinente, cópia desta decisão
e do relatório mais recente do CREAS, para ciência quanto à situação
atual do núcleo familiar e, especialmente, quanto à situação dos irmãos
da criança acolhida;

3. Quanto a L. G. S. A., destaque-se a informação de que o atual
cuidador declarou não possuir interesse em assumir sua guarda judicial,
devendo a questão ser submetida à apreciação judicial para definição
da medida protetiva adequada, mediante requerimento nos autos
existentes, caso processualmente pertinente, ou por instrumento judicial
próprio;

4. Quanto a P. L. F. S. e M. E. S. A., comunique-se ao CREAS e ao
Conselho Tutelar que permanece necessária a orientação e o
encaminhamento dos atuais cuidadores à Defensoria Pública para
regularização judicial das respectivas guardas, sem necessidade de
manutenção deste PA para simples acompanhamento da providência;

5. Quanto à vertente criminal, certifique-se que eventual investigação
decorrente da ocorrência policial n.º 106137/2026, ou de fatos
correlatos, deverá prosseguir em expediente criminal próprio,
trasladando-se, se necessário, as peças relevantes ao instrumento
correspondente;

6. Consigne-se expressamente que o arquivamento deste
Procedimento Administrativo não impede nova atuação extrajudicial ou
judicial do Ministério Público diante de fatos supervenientes, alteração
da situação das crianças ou descumprimento das medidas protetivas
atualmente existentes;

7. Mantenha-se o sigilo dos presentes autos, em razão da presença de
informações pessoais e sensíveis referentes a crianças e ao respectivo
núcleo familiar;

8. Publique-se extrato anonimizado desta decisão no DOMPE, com
supressão dos nomes e de quaisquer elementos capazes de identificar
as crianças, preservando-se o sigilo legal;

9. Cumpridas as providências finais, procedam-se às anotações de
praxe, registro do arquivamento e baixa definitiva no Sistema MPVirtual,
independentemente de remessa ao Conselho Superior do Ministério
Público, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 24 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO Nº 001.2026.000467

ASSUNTO: Direito Penal – Estatuto do Desarmamento – possível porte
ilegal de arma de fogo.
NOTICIANTE: Inst i tuto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade – ICMBio.
NOTICIADO: Antonio Alison da Silva Pereira.

OBJETO: Apuração de possível prática de delito previsto na Lei nº
10.826/2003, em razão da apreensão de duas armas de fogo atribuídas
ao noticiado durante fiscalização realizada no interior da Floresta
Nacional Mapiá-Inauini, após declínio de atribuição promovido pelo
Ministério Público Federal.

DECISÃO

Trata-se da Notícia de Fato nº 001.2026.000467, originada de
documentação encaminhada pelo Ministério Público Federal, após
declínio de atribuição relativamente à possível prática de delito previsto
na Lei nº 10.826/2003, tendo como noticiado Antonio Alison da Silva
Pereira.

O procedimento encontra-se atualmente cadastrado sob o assunto
relacionado a caça ilegal e condutas equiparadas, tendo sido instaurado
em 4 de agosto de 2026, a partir da documentação remetida pelo
Ministério Público Federal.

A documentação demonstra que, no dia 2 de abril de 2026, durante
fiscalização realizada no interior da Floresta Nacional Mapiá-Inauini,
unidade de conservação federal localizada no Município de Boca do
Acre/AM, agentes do ICMBio procederam à bordagem de embarcações
em contexto relacionado à apuração de possível atividade de caça
ilegal.

Durante as buscas foram encontradas seis espingardas, tendo Antonio
Alison da Silva Pereira declarado que duas delas lhe pertenciam, sendo
uma espingarda calibre 32 e outra calibre 20. O relatório de fiscalização
consignou, ainda, que a materialidade da infração administrativa foi
considerada evidenciada pela apreensão dos armamentos e munições
e pelos demais elementos colhidos durante a fiscalização.

Em razão dos fatos, o ICMBio lavrou o Auto de Infração nº 12U062MH e
o Termo de Apreensão nº QIN6EA11, mantendo o material bélico sob
controle do Núcleo de Gestão Integrada do ICMBio em Boca do Acre.

A vertente ambiental dos fatos foi examinada pelo Ministério Público
Federal, que promoveu o arquivamento parcial da respectiva Notícia de
Fato, entendendo que, diante do reduzido impacto ambiental
identificado e das medidas administrativas
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já adotadas pelo ICMBio, não se justificaria a continuidade da
persecução penal relativamente aos crimes ambientais.

Por outro lado, quanto ao possível delito previsto no Estatuto do
Desarmamento, o Ministério Público Federal promoveu o declínio de
atribuição ao Ministério Público do Estado do Amazonas, consignando
que, afastada a persecução quanto ao delito de competência federal,
caberia ao Ministério Público Estadual analisar a ocorrência, ou não, do
crime relativo ao porte irregular ou ilegal das armas.

Os autos foram, então, encaminhados à Promotoria de Justiça da
Comarca de Boca do Acre para adoção das providências reputadas
cabíveis.

I – DO ACOLHIMENTO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO

O declínio deve ser acolhido.

Embora os fatos tenham sido inicialmente constatados durante
fiscalização ambiental realizada no interior de unidade de conservação
federal, a persecução quanto aos delitos ambientais foi arquivada pelo
Ministério Público Federal.

Subsiste, portanto, a necessidade de apuração autônoma da eventual
prática de crime previsto na Lei nº 10.826/2003, cuja análise, nas
circunstâncias atualmente delineadas, insere-se na esfera de atribuição
do Ministério Público Estadual.

Além disso, não há nos autos elementos indicativos de tráfico
internacional de arma de fogo ou de outra circunstância autônoma
capaz, neste momento, de atrair competência federal para a
investigação do delito remanescente.

Dessa forma, ACOLHO o declínio de atribuição promovido pelo
Ministério Público Federal, exclusivamente no que diz respeito à
possível prática de delito previsto na Lei nº 10.826/2003.

II – DA NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL

Os elementos atualmente reunidos são suficientes para justificar a
instauração de investigação policial.

Com efeito, há elementos objetivos indicando que o noticiado se
encontrava no interior da Floresta Nacional Mapiá-Inauini e que,
durante a fiscalização, foram apreendidas armas de fogo, tendo ele
expressamente assumido a propriedade de duas espingardas, calibres
32 e 20.

Por outro lado, a documentação encaminhada não permite esclarecer
adequadamente:

• a marca e o modelo das armas;
• o respectivo sistema de funcionamento;
• a numeração dos armamentos;
• a eficiência e prestabilidade para efetuar disparos;
• eventual supressão ou adulteração de sinais identificadores;
• sua classificação como armas de uso permitido ou restrito;
• a existência de registro no SINARM ou no SIGMA;
• eventual autorização válida para posse ou porte;
• as características e a situação jurídica das munições apreendidas.

Essas circunstâncias são essenciais para a correta definição jurídica da
conduta.

Embora o Ministério Público Federal tenha mencionado, em sua
promoção de declínio, o art. 16 da Lei nº 10.826/2003, não há, no
estágio atual da apuração, elementos suficientes para afirmar que as
armas apreendidas sejam de uso restrito ou que se enquadrem em
alguma das demais hipóteses previstas naquele dispositivo.

Por essa razão, a investigação deverá considerar, inicialmente, a
possível prática do delito previsto no art. 14 da Lei nº 10.826/2003, sem
prejuízo de ulterior adequação típica ao art. 16 ou a outro dispositivo do
Estatuto do Desarmamento, conforme o resultado das diligências
investigatórias e periciais.

A instauração de inquérito policial, portanto, mostra-se necessária para
o esclarecimento da materialidade, das circunstâncias da conduta e de
sua correta classificação jurídica.

Nos termos do art. 129, VIII, da Constituição Federal, constitui função
institucional do Ministério Público requisitar diligências investigatórias e
a instauração de inquérito policial, indicando os fundamentos jurídicos
de suas manifestações processuais.

De igual modo, o art. 5º, II, do Código de Processo Penal prevê a
instauração do inquérito policial mediante requisição do Ministério
Público.

I I I  –  DA CORRELAÇÃO COM A NOTÍCIA DE FATO Nº
001.2026.000372

Há, ainda, circunstância que merece registro.

A certidão de correlatos produzida nestes autos identificou a Notícia de
Fato nº 001.2026.000372 como procedimento relacionado aos fatos ora
examinados.

Naquele procedimento, instaurado em relação a outro indivíduo
abordado na mesma operação realizada em 2 de abril de 2026, esta
Promotoria de Justiça já determinou a instauração de inquérito policial
para apuração de possível delito previsto na Lei nº 10.826/2003,
envolvendo armas apreendidas na mesma fiscalização.

Naquela oportunidade, determinou-se expressamente a realização de
perícia nos armamentos, consultas ao SINARM e ao SIGMA,
esclarecimento acerca das munições, oitiva dos envolvidos e obtenção
dos arquivos originais produzidos pelo ICMBio.

Embora se trate de investigados distintos e de armamentos cuja
propriedade foi individualmente atribuída, os fatos decorrem da mesma
ação fiscalizatória, realizada na mesma data, local e contexto
probatório.

Assim, caso já tenha sido instaurado inquérito policial em cumprimento
à decisão proferida na NF nº 001.2026.000372, deverá a
autoridade policial ser cientificada da presente ocorrência para que
avalie, sob o prisma técnico-investigatório, a conveniência de sua
apuração no mesmo procedimento ou, caso reputada necessária a
autuação apartada, promova a adequada vinculação entre os feitos.

O que não se mostra adequado é permitir que os fatos permaneçam
apenas em sede de Notícia de Fato ministerial, sem formalização da
correspondente investigação policial.

IV – DO ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO APÓS A
INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO POLICIAL

A finalidade da presente Notícia de Fato é promover a apreciação inicial
das informações encaminhadas ao Ministério Público e definir as
providências subsequentes.

Uma vez acolhido o declínio de atribuição e determinada a instauração
de inquérito policial, a investigação criminal passará a desenvolver se
em instrumento próprio, com controle ministerial e judicial pertinente.
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Não há utilidade, portanto, na manutenção simultânea e indefinida da
presente Notícia de Fato após a comprovação da instauração do
procedimento policial.

Importa deixar claro que o arquivamento aqui determinado será
exclusivamente administrativo, relativo à presente Notícia de Fato, e
não representará arquivamento da investigação criminal ou juízo
definitivo sobre a tipicidade dos fatos.

A persecução penal continuará normalmente no inquérito policial
instaurado, sendo o Ministério Público novamente provocado para
manifestação após a conclusão das investigações ou sempre que
necessária sua intervenção.

Diante do exposto, DECIDO:

1. ACOLHER o declínio de atribuição promovido pelo Ministério Público
Federal nos autos da NF nº 1.13.000.002062/2026-90, exclusivamente
quanto à possível prática de delito previsto na Lei nº 10.826/2003,
atribuído a Antonio Alison da Silva Pereira;

2. CONSIGNAR que o arquivamento promovido pelo Ministério Público
Federal quanto à vertente ambiental dos fatos não constitui objeto de
reexame nesta Notícia de Fato;

3. REQUISITAR, com fundamento no art. 129, VIII, da Constituição
Federal e no art. 5º, II, do Código de Processo Penal, à Delegacia de
Polícia Civil de Boca do Acre/AM, a INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
POLICIAL para apurar a eventual prática de delito previsto no art. 14 da
Lei nº 10.826/2003, sem prejuízo de posterior adequação típica ao art.
16 ou a outro dispositivo legal, conforme o resultado das investigações;

4. DETERMINAR que seja encaminhada à autoridade policial cópia
integral desta Notícia de Fato, incluindo a documentação proveniente
do Ministério Público Federal e do ICMBio;

5. REQUISITAR que, no âmbito do inquérito policial, sejam realizadas,
sem prejuízo de outras diligências reputadas necessárias pela
autoridade policial:

a) apresentação das duas armas atribuídas a Antonio Alison da Silva
Pereira à perícia oficial;
b) exame de eficiência e prestabilidade dos armamentos;
c) identificação do calibre, marca, modelo, sistema de funcionamento e
numeração de cada arma;
d) verificação da existência de eventual supressão, adulteração ou
remarcação dos sinais identificadores;
e) classificação técnica das armas como de uso permitido, restrito ou
proibido, conforme a regulamentação vigente;
f) consulta ao SINARM e ao SIGMA, visando verificar a existência de
registro dos armamentos e eventual autorização válida para posse ou
porte em nome do investigado;
g) identificação, quantificação e exame das munições eventualmente
vinculadas ao noticiado;
h) oitiva de Antonio Alison da Silva Pereira;
i) oitiva dos agentes do ICMBio responsáveis pela fiscalização e
apreensão;
j) obtenção, junto ao ICMBio, dos arquivos originais dos vídeos,
fotografias e demais registros audiovisuais relacionados à fiscalização,
inclusive aqueles que não integraram materialmente o arquivo
eletrônico remetido pelo Ministério
Público Federal;
k) juntada do Auto de Infração nº 12U062MH, Termo de Apreensão nº
QIN6EA11, registros de guarda e destinação dos armamentos e demais
documentos administrativos pertinentes;

6. OFICIE-SE ao Núcleo de Gestão Integrada do ICMBio em Boca do
Acre/AM, comunicando a instauração da investigação criminal e
determinando que:

a) preserve as duas armas de fogo atribuídas a Antonio Alison

da Silva Pereira;
b) se abstenha de promover sua destruição, alienação ou qualquer
forma de destinação definitiva até ulterior deliberação;
c) disponibilize os armamentos à autoridade policial e à perícia oficial
sempre que solicitado;
d) preserve e disponibilize os arquivos originais dos vídeos, fotografias
e demais evidências digitais relacionadas à ocorrência;

7. DETERMINAR à Secretaria que certifique se já houve efetiva
instauração de inquérito policial em cumprimento à decisão proferida na
Notícia de Fato nº 001.2026.000372;

8. CASO JÁ EXISTA INQUÉRITO POLICIAL referente à mesma
fiscalização realizada em 2 de abril de 2026, encaminhe-se cópia desta
decisão e das peças pertinentes à autoridade policial, informando a
correlação entre os fatos e solicitando que a presente ocorrência seja
incorporada ao procedimento investigatório já existente, se
tecnicamente possível e juridicamente adequado, sem prejuízo da
individualização das condutas e dos armamentos atribuídos a cada
investigado;

9. CASO NÃO TENHA SIDO AINDA INSTAURADO PROCEDIMENTO
POLICIAL relacionado ao fato, cumpra-se integralmente a requisição de
instauração constante desta decisão, certificando-se nos autos o
encaminhamento;

10. FIXAR o prazo de 10 (dez) dias para que a autoridade policial
informe a esta Promotoria de Justiça o número do inquérito policial
instaurado, encaminhando comprovante de sua autuação;

11. COMPROVADA A EFETIVA INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO
POLICIAL, mediante juntada do respectivo número ou documento
equivalente, ARQUIVE SE a presente Notícia de Fato, por esgotamento
de sua finalidade, independentemente de nova conclusão, promovendo-
se a correspondente baixa no sistema;

12. CONSIGNAR expressamente que o arquivamento previsto no item
anterior possui natureza exclusivamente administrativa e não implica
arquivamento da investigação criminal, que deverá prosseguir
regularmente no inquérito policial instaurado;

13. CASO NÃO HAJA COMPROVAÇÃO DA INSTAURAÇÃO DO
PROCEDIMENTO POLICIAL no prazo estabelecido, certifique-se a
ocorrência e voltem os autos conclusos para adoção das providências
cabíveis.

14. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

Cumpra-se.

Boca do Acre, 25 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO Nº 178.2026.000087

ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente – Crime contra a
dignidade sexual – Estupro de vulnerável.

NOTICIANTE: Cartório Dias – Ofício Único de Boca do Acre/AM.

INTERESSADA: Adolescente identificada nos autos, com dados

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000145921.01PROM_BCA
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protegidos por sigilo.

NOTICIADO: J. da S. C.

OBJETO: Comunicação decorrente da lavratura do registro de
nascimento de criança cuja genitora possuía menos de 14 anos à
época da gestação e do nascimento, com possível repercussão na
apuração do delito previsto no art. 217-A do Código Penal e
necessidade de adoção das medidas protetivas eventualmente
cabíveis.

DECISÃO

Trata-se da Notícia de Fato nº 178.2026.000087, instaurada a partir de
comunicação encaminhada pelo Cartório Dias – Ofício Único de Boca
do Acre/AM, noticiando a lavratura de registro de nascimento de criança
cuja genitora possuía menos de 14 anos de idade à época da gestação
e do nascimento, circunstância potencialmente relacionada à prática do
delito previsto no art. 217-A do Código Penal. O procedimento foi
autuado, inclusive, sob o assunto relativo a estupro de vulnerável.

Conforme documentação acostada, em 17 de junho de 2026
compareceu à serventia extrajudicial a adolescente identificada nos
autos, nascida em 20 de junho de 2012, para lavratura do registro de
nascimento de sua filha, nascida em 17 de maio de 2026. Na mesma
oportunidade, compareceu o homem indicado como genitor da recém-
nascida.

Realizada pesquisa nos sistemas institucionais, foram identificados
como correlatos a Notícia de Fato nº 178.2024.000042, a Notícia de
Fato nº 178.2026.000082 e o Processo nº 0601527-25.2024.8.04.3100.

Em especial, conforme consignado na decisão anteriormente proferida,
a Notícia de Fato nº 178.2026.000082 já havia sido instaurada a partir
de comunicação do Conselho Tutelar envolvendo a mesma
adolescente, o nascimento da filha recém-nascida, indicação de genitor
maior de idade, encaminhamento ao CREAS e preocupação
institucional acerca da ausência de comunicação tempestiva aos órgãos
de proteção durante o acompanhamento pré-natal.

Também fo i  i den t i f i cada  a  ex i s tênc ia  do  P rocesso  n º
060152725.2024.8.04.3100, em tramitação perante a Central de
Inquéritos Policiais da Comarca de Boca do Acre, relacionado à
apuração de crime de estupro de vulnerável envolvendo a mesma
adolescente.

Diante desse cenário, foi proferida, em 1º de julho de 2026, a Decisão
de Arquivamento nº 2026/0000107084.01PROM_BCA, por meio da qual
se reconheceu que a manutenção desta Notícia de Fato representaria
indevida duplicidade procedimental, uma vez que o núcleo essencial
das informações já se encontrava submetido à atuação ministerial e
judicial em feitos próprios.

Na mesma decisão, determinou-se, antes da baixa definitiva, o traslado
das peças relevantes deste procedimento, especialmente do Ofício nº
145/2026 expedido pelo Cartório, da Declaração de Nascido Vivo e da
cert idão de nascimento da cr iança, à Notíc ia de Fato nº
178.2026.000082 e ao Processo nº 0601527-25.2024.8.04.3100, para
aproveitamento dos elementos documentais nos feitos em que os fatos
já se encontravam sob apuração.

Determinou-se, ainda, a dispensa de ciência ao Cartório noticiante, por
se tratar de comunicação realizada no cumprimento de dever legal,
seguida da baixa e arquivamento do procedimento.

Posteriormente, foi desentranhado o documento nº

2026/0000107085, sob o fundamento de que havia sido assinado
equivocadamente.

Tal providência, contudo, não atingiu a Decisão de Arquivamento nº
2026/0000107084.01PROM_BCA, que permanece regularmente
juntada e assinada nos autos.

O procedimento foi posteriormente redistribuído a este órgão de
execução em razão da ampliação de atribuições determinada pela
Portaria nº 2226/2026/PGJ.

Examinando-se integralmente os autos, entretanto, não se identifica
certidão que demonstre o efetivo cumprimento da determinação de
traslado das peças à Notícia de Fato nº 178.2026.000082 e ao
Processo nº 0601527-25.2024.8.04.3100.

A circunstância demanda regularização antes da baixa definitiva.

Não se verifica, por outro lado, qualquer elemento novo superveniente
capaz de afastar os fundamentos que conduziram ao
arquivamento desta Notícia de Fato.

Com efeito, a manutenção de procedimento autônomo para
acompanhamento dos mesmos elementos fáticos já submetidos à
atuação ministerial em outro expediente acarretaria desnecessária
duplicação investigativa, dispersão de informações e risco de decisões
contraditórias.

Impõe-se apenas ressalvar que a existência do Processo nº
060152725.2024.8.04.3100, por si só, não permite afirmar, com os
elementos constantes exclusivamente desta Notícia de Fato, que o fato
nele investigado corresponde necessariamente ao episódio específico
que resultou na gestação e no nascimento ocorrido em 2026.

Tal ressalva, contudo, não interfere na conclusão quanto ao
arquivamento, uma vez que a Notícia de Fato nº 178.2026.000082 já
abrange especificamente a situação da adolescente relacionada ao
nascimento da recém-nascida e às providências protetivas
correspondentes.

O interesse institucional, portanto, encontra-se adequadamente
resguardado mediante a concentração das informações nos
procedimentos correlatos e o aproveitamento das peças produzidas
nestes autos.

Ademais, o procedimento encontra-se corretamente submetido a sigilo,
diante da presença de dados relativos a adolescente e a fatos
relacionados à sua dignidade sexual, tendo sido decretada restrição de
acesso com fundamento no art. 17 do Estatuto da Criança e do
Adolescente.

Diante do exposto, DECIDO:

1. RATIFICAR integralmente a Decisão de Arquivamento nº
2026/0000107084.01PROM_BCA, mantendo o arquivamento da Notícia
de Fato nº 178.2026.000087, por ausência de interesse procedimental
na manutenção de apuração autônoma diante da existência de feitos
correlatos que já absorvem o núcleo fático relevante;

2. CONSIGNAR que o desentranhamento do documento nº
2026/0000107085 não atingiu nem tornou sem efeito a Decisão de
Arquivamento nº 2026/0000107084.01PROM_BCA;

3. DETERMINAR ao Apoio desta Promotoria de Justiça que, no prazo
de 24 (vinte e quatro) horas, certifique se foi efetivamente cumprida a
determinação constante da decisão de arquivamento relativa ao
traslado das peças deste procedimento:
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a) à Notícia de Fato nº 178.2026.000082;
b) ao Processo nº 0601527-25.2024.8.04.3100;

4. CASO A PROVIDÊNCIA AINDA NÃO TENHA SIDO CUMPRIDA,
proceda-se imediatamente, independentemente de nova conclusão, ao
traslado das peças essenciais, especialmente:

a) Ofício nº 145/2026 – Cartório Dias – Ofício Único de Boca do Acre;
b) Declaração de Nascido Vivo da criança;
c) certidão e registro de nascimento;
d) documentos necessários à identificação e correlação das partes,
observadas as cautelas de sigilo;
e )  c ó p i a  d a  D e c i s ã o  d e  A r q u i v a m e n t o  n º
0 2 6 / 0 0 0 0 1 0 7 0 8 4 . 0 1 P R O M _ B C A ;

5. QUANTO À NOTÍCIA DE FATO Nº 178.2026.000082, promovam-se
a juntada e a certificação do traslado diretamente no respectivo
procedimento;

6. QUANTO AO PROCESSO Nº 0601527-25.2024.8.04.3100, proceda-
se à juntada ou encaminhamento das peças pelo meio tecnicamente
adequado no sistema judicial, certificando-se nestes autos a data e a
forma de cumprimento;

7. DETERMINAR que a Secretaria, ao promover o traslado, preserve
rigorosamente o sigilo das informações relativas à adolescente e à
recém nascida, evitando a inclusão de dados pessoais não necessários
ao acompanhamento dos fatos;

8. MANTER o presente procedimento sob o nível de sigilo já decretado,
em razão da natureza dos fatos e da necessidade de preservação da
imagem, identidade, intimidade e dignidade da adolescente;

9. DEIXAR DE DETERMINAR novas diligências investigatórias ou
protetivas nestes autos, uma vez que eventual providência dessa
natureza deverá ser adotada no procedimento correlato próprio,
evitando-se duplicidade de atuação;

10. DEIXAR DE CIENTIFICAR o Cartório Dias – Ofício Único de Boca
do Acre acerca do arquivamento, ratificando-se o fundamento constante
da decisão anterior, por se tratar de comunicação encaminhada ao
Ministério Público em
cumprimento de dever legal;

11. CUMPRIDAS e CERTIFICADAS as providências acima, proceda-se
à baixa definitiva no sistema e mantenha-se a presente Notícia de Fato
arquivada, independentemente de nova conclusão, salvo surgimento de
fato novo relevante que não esteja abrangido pelos procedimentos
correlatos.

12. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 25 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVO ARIPUANÃ

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições Nº
212.2026.000140

Finalidade: INSTAURAR: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (PA),

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000148041.01PROM_NAR

visando ao acompanhamento e fiscalização do festival local de Novo
Aripuanã, denominado “FEST LENDAS”, no ano de 2026, incluindo o
acompanhamento das medidas adotadas pelos órgãos municipais
envolvidos, principalmente, pela rede de proteção à infância e juventude
no período festivo e os gastos públicos na organização e realização do
evento.

JÉSSICA VITORIANO GOMES
       Promotora de Justiça

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
nº 187.2026.000021
Portaria nº 2026/0000147936

OBJETO: PORTARIA

Manicoré26 de Agosto de 2026

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000147936

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE
POLÍTICAS PÚBLICAS Nº 178.2026.000050

Assunto: Direito à Educação – Educação Infantil – Educação Integral
em Tempo Integral – Gestão Democrática do Ensino Público
Interessado: A Coletividade
Órgão acompanhado: Município de Boca do Acre/AM

DECISÃO

Trata-se de Procedimento Administrativo de acompanhamento de
políticas públicas, instaurado em 26 de março de 2026, com a finalidade
de acompanhar, fiscalizar e fomentar a adoção, pelo Município de Boca
do Acre/AM, de medidas administrativas concretas relacionadas à
ampliação da oferta de vagas em creches públicas, aferição da
demanda manifesta, universalização da
pré-escola, educação em tempo integral e gestão democrática do
ensino público municipal.

A Portaria de Instauração nº 2026/0000048662.01PROM_BCA
fundamentou-se, entre outros diplomas, nos arts. 127 e 129 da
Constituição Federal, na Lei nº 8.625/1993, no Estatuto da Criança e do
Adolescente, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no
então Plano Nacional de Educação e na Resolução nº 006/2015-CSMP,
tendo o procedimento sido instaurado
também em decorrência das constatações oriundas de correição
temática realizada na Promotoria de Justiça.

Os dados utilizados como linha de base revelavam quadro merecedor
de atuação ministerial.

Quanto à educação infantil, registrou-se taxa de atendimento escolar de
apenas 47,9% da população de 4 a 5 anos, então confrontada com a
meta de universalização, e de apenas 3,7% das crianças de 0 a 3 anos.

No tocante à educação em tempo integral, os dados disponíveis
indicavam apenas 14,7% das matrículas da educação básica pública
em tempo integral e somente 3,7% das escolas públicas com ao menos
25% dos alunos em jornada integral.

Em relação à gestão democrática, apontou-se que apenas

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000144533.01PROM_BCA
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19,4% dos diretores de escolas públicas teriam sido selecionados
mediante processo qualificado com participação da comunidade escolar
e que somente 9,7% das escolas registravam colegiados intraescolares.

No curso da instrução foram expedidos ofícios à Secretaria Municipal de
Educação, Conselho Tutelar, Secretaria Municipal de Assistência
Social, Conselho Municipal de Educação, Secretaria Municipal de
Saúde, Conselho de Alimentação Escolar e CACS-FUNDEB, tendo sido
necessárias reiterações em razão da ausência inicial de respostas de
diversos destinatários.

A Secretaria Municipal de Educação informou, em síntese, que haveria
vagas suficientes em creches e pré-escolas para atendimento da
demanda local, sem fi la de espera ou demanda reprimida,
acrescentando, contudo, que não realiza levantamento formal da
demanda reprimida, justamente por entender inexistente a referida
demanda. Informou, ainda, que
o atendimento regular atualmente ocorre a partir dos 2 anos e que o
Município se encontra em processo de adequação para ampliação do
atendimento às crianças de 0 e 1 ano.

Quanto à educação em tempo integral, a SEMED informou que as
Escolas Municipais Alcimar Carvalho e Professora Nilce Avilar
encontravam-se em reforma para adequação à modalidade, com
atividades realizadas remotamente durante o período, mencionando
jornada de sete horas diárias e afirmando que o percentual de
matrículas, o planejamento de expansão, as metas, o cronograma e as
fontes de custeio seriam apresentados em anexos.

Em relação à gestão democrática, a Secretaria informou que o
Município se encontrava em fase de elaboração de nova legislação
específica; que parte dos gestores teria sido selecionada em processo
realizado na gestão anterior, enquanto os demais haviam sido
nomeados com base em critérios de capacidade técnica e experiência;
que seria realizado novo processo seletivo; que
alguns conselhos escolares ainda estavam em regularização; e que
inexistiam, naquele momento, grêmios estudantis constituídos.

O Conselho Tutelar, por sua vez, apresentou elementos indicativos de
que recebe demandas relacionadas à inexistência de vagas,
dificuldades de acesso e evasão escolar, inclusive registrando situações
em que inicialmente é informada inexistência de vaga e, após
intervenção do órgão de proteção e da Secretaria Municipal de
Educação, o acesso acaba sendo viabilizado,
circunstância que merece confronto com a afirmação administrativa de
inexistência absoluta de demanda reprimida.

A Secretaria Municipal de Saúde apresentou informações sobre
reuniões e ações intersetoriais voltadas à busca ativa e ao
acompanhamento de crianças em idade escolar.

Já a Secretaria Municipal de Assistência Social, apesar de regularmente
cientificada e posteriormente destinatária de ofício de reiteração
entregue pessoalmente, não apresentou resposta, conforme certificado
nos autos em 1º de junho de 2026.

Posteriormente, os autos foram redistribuídos a este órgão ministerial
por força da Portaria nº 2226/2026/PGJ.

Em 12 de agosto de 2026 foi juntada aos autos Nota Técnica
CNPG/COPEDUC acerca da educação em tempo integral, contendo
parâmetros atualizados para fiscalização ministerial da efetividade
dessa política pública. O documento ressalta que a análise não pode se
limitar à existência formal de matrículas ou turmas, devendo alcançar,
entre outros aspectos, jornada efetivamente

cumprida, projeto político-pedagógico, profissionais, infraestrutura,
alimentação, transporte, inclusão, equidade, participação da
comunidade e prevenção da evasão.

É o relatório.

1. DO DEVER CONSTITUCIONAL DE ACOMPANHAMENTO DA
POLÍTICA PÚBLICA EDUCACIONAL

A educação constitui direito fundamental de caráter social, incumbindo
ao Estado assegurar sua efetiva prestação segundo padrões de
acesso, permanência, igualdade e qualidade.

O art. 205 da Constituição Federal estabelece que a educação é direito
de todos e dever do Estado e da família, enquanto os arts. 206, 208,
211 e 214 estruturam as obrigações estatais relativas à oferta
educacional, à igualdade de condições para acesso e permanência, à
garantia de padrão de qualidade e à organização das políticas
educacionais.

Ao Ministério Público, por sua vez, incumbe, nos termos dos arts. 127 e
129, II e III, da Constituição Federal, zelar pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos aos direitos constitucionalmente assegurados e
promover as medidas necessárias à sua garantia.

O caráter programático ou estrutural de determinada política pública
não afasta o controle ministerial. Ao contrário, recomenda atuação
continuada, preventiva e resolutiva, particularmente quando estão em
discussão direitos de crianças e adolescentes.

O procedimento administrativo constitui instrumento adequado ao
acompanhamento continuado de políticas públicas, finalidade que já
justificou sua instauração e que permanece integralmente presente no
caso concreto.

III – DA NECESSÁRIA ADEQUAÇÃO DO OBJETO AO NOVO PLANO
NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Há questão normativa superveniente que deve ser expressamente
considerada.

O Plano Nacional de Educação aprovado pela Lei nº 13.005/2014 teve
sua vigência prorrogada apenas até 31 de dezembro de 2025, pela Lei
nº 14.934/2024.

O presente procedimento foi instaurado em 26 de março de 2026,
utilizando as antigas Metas 1, 6 e 19 como parâmetros históricos e
diagnósticos.

Sucede que, em 15 de abril de 2026, entrou em vigor a Lei nº
15.388/2026, que aprovou o novo Plano Nacional de Educação para o
decênio subsequente.

A superveniência do novo PNE não impõe arquivamento nem
instauração de novo procedimento.

Há substancial continuidade material entre o objeto originário deste
procedimento e os objetivos, metas e estratégias atualmente vigentes,
razão pela qual se mostra juridicamente mais adequada a atualização
formal do parâmetro normativo da investigação.

Com efeito, o novo PNE estabelece, no Objetivo 1, a ampliação da
oferta de creches e a universalização da pré-escola. A Meta 1.a
determina o atendimento de 100% da demanda manifesta por creche e
a ampliação progressiva da cobertura das crianças de até três anos,
enquanto a Meta 1.c prevê a universalização do acesso à pré-escola.
As Estratégias 1.3 e 1.4 reforçam justamente a necessidade de política
de
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levantamento da demanda e busca ativa.

No Objetivo 6, o novo PNE disciplina especificamente a Educação
Integral em Tempo Integral, prevendo expansão progressiva das
matrículas e das escolas, com jornada mínima de sete horas diárias ou
35 horas semanais, associada a condições adequadas de
infraestrutura, profissionais, alimentação, transporte e recursos didático-
pedagógicos.

Por fim, o novo Objetivo 18 disciplina a participação, o controle social e
a gestão democrática, estabelecendo como metas a seleção dos
diretores de escolas públicas mediante critérios técnicos de mérito e
desempenho, seguida de escuta da comunidade escolar, e a existência
de conselhos escolares em pleno funcionamento.

Portanto, as antigas referências às Metas 1, 6 e 19 devem ser
preservadas como linha histórica e diagnóstica da instauração, mas o
acompanhamento prospect ivo  deverá passar  a  observar
prioritariamente a Lei nº 15.388/2026, especialmente seus Objetivos 1,
6 e 18 e respectivas metas e estratégias.

IV – DA EDUCAÇÃO INFANTIL: NECESSIDADE DE APURAÇÃO DA
DEMANDA REAL

A resposta apresentada pela Administração Municipal contém aparente
contradição que impede o encerramento da investigação.

A SEMED afirma, simultaneamente:
• inexistir fila de espera;
• inexistir demanda reprimida;
• não realizar levantamento formal de demanda reprimida;
• estar ainda ampliando o atendimento de crianças de 0 e 1 ano;
• e oferecer atendimento regular somente a partir dos 2 anos.

A conclusão de inexistência de demanda reprimida não pode decorrer
simplesmente da inexistência de cadastro destinado justamente a
identificá-la.

A questão possui hoje disciplina legislativa expressa.

A Lei nº 14.851/2024 determina que os Municípios realizem anualmente
levantamento da demanda por vagas na educação infantil de crianças
de zero a três anos, mediante articulação intersetorial, divulgação dos
resultados, identificação da demanda não atendida e elaboração de
planejamento para expansão da oferta. A lei prevê ainda organização
de listas de espera a partir da demanda não atendida.

A própria LDB passou a impor ao Poder Público a divulgação da lista de
espera por vagas nos estabelecimentos de sua rede, inclusive creches,
acompanhada dos critérios empregados para sua elaboração.

O novo PNE, por sua vez, reforça expressamente o levantamento da
demanda e a busca ativa como instrumentos estruturantes da política
de educação infantil.

Desse modo, a afirmação de que não existe demanda reprimida deverá
ser demonstrada empiricamente, e não presumida a partir da ausência
de lista.

Essa necessidade é reforçada pelas informações apresentadas pelo
Conselho Tutelar acerca de dificuldades concretas enfrentadas por
famílias para obtenção de vagas.

Há, portanto, necessidade de produção de dados desagregados e
verificáveis.

V – DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL

Também não há elementos suficientes para concluir que a política
municipal  de educação integral  em tempo integral  esteja
adequadamente estruturada.

A Administração informou que apenas duas unidades se encontravam
em processo de reforma para adequação e que, durante as obras, as
atividades eram realizadas remotamente, anunciando posterior
apresentação de dados essenciais sobre matrículas, planejamento,
cronograma e fontes de custeio.

A superveniente Nota Técnica CNPG/COPEDUC torna insuficiente uma
avaliação meramente quantitativa.

Segundo a orientação institucional juntada aos próprios autos, a
fiscalização deve considerar simultaneamente a regularidade da
jornada, condições estruturais, integração pedagógica, execução
financeira, suficiência e formação dos profissionais, alimentação,
transporte, participação comunitária, inclusão, equidade e mecanismos
de prevenção da evasão.

O novo PNE segue a mesma orientação, deixando claro que educação
integral não se reduz ao aumento do período de permanência física do
estudante na escola.

Mostra-se, portanto, necessária não apenas complementação
documental, mas também verificação in loco das condições reais de
oferta.

VI – DA GESTÃO DEMOCRÁTICA

Igualmente insuficientes são os elementos relativos à gestão
democrática.

A SEMED reconheceu:
• inexistência, naquele momento, de nova legislação específica
concluída;
• existência de gestores nomeados sem submissão ao processo
seletivo anteriormente adotado;
• previsão futura de novo processo;
• conselhos escolares ainda em regularização;
• e inexistência de grêmios estudantis constituídos.

A matéria adquiriu ainda maior densidade com o novo PNE.

A Meta 18.a estabelece como parâmetro a seleção dos diretores
mediante processo seletivo baseado em mérito e desempenho seguido
de escuta da comunidade escolar, enquanto a Meta 18.b objetiva
assegurar conselhos escolares instituídos e efetivamente funcionando.

Portanto, não basta a afirmação genérica de que determinadas
nomeações decorreram de “capacidade técnica e experiência”.

É necessário identificar, escola por escola:
• quem exerce a direção;
• qual o ato de nomeação;
• qual procedimento antecedeu a escolha;
• quais critérios objetivos foram utilizados;
• se houve participação da comunidade escolar;
• e qual é o planejamento municipal para conformação ao atual marco
normativo.

VII – DA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL E DA AUSÊNCIA DE
RESPOSTA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

A busca ativa e o acompanhamento das crianças fora da escola
dependem de articulação entre educação, saúde, assistência social e
órgãos de proteção à infância.

A Secretaria Municipal de Saúde apresentou elementos indicativos da
realização de atividades intersetoriais.

Contudo, a própria Secretaria Municipal de Assistência Social,
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apontada como integrante dessa rede, deixou de apresentar as
informações solicitadas mesmo após reiteração entregue pessoalmente.

A lacuna deve ser suprida.

VIII – DA INSUFICIÊNCIA DA INSTRUÇÃO PARA ARQUIVAMENTO,
RECOMENDAÇÃO DEFINITIVA OU JUDICIALIZAÇÃO IMEDIATA

O conjunto documental já permite identificar pontos de atenção
concretos, mas ainda não autoriza conclusão definitiva acerca da
extensão de eventual desconformidade da política pública.

Neste momento, três providências seriam prematuras:
a) arquivar o procedimento, porque permanecem contradições e
lacunas relevantes;
b) expedir recomendação genérica, sem a adequada individualização
dos déficits, metas e providências necessárias;
c) judicializar imediatamente a questão, sem antes obter dados
objetivos suficientes e oportunizar solução administrativa estruturada.

A atuação ministerial resolutiva recomenda que a próxima etapa seja
destinada à consolidação de um diagnóstico verificável, capaz de
permitir posterior definição de obrigações, responsáveis, indicadores e
prazos.

IX – DECISÃO

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 127, caput, e 129, II, III e
VI, da Constituição Federal; na Lei nº 8.625/1993; na Lei Complementar
Estadual nº 11/1993; nos arts. 4º, 53 e 54 do Estatuto da Criança e do
Adolescente; na Lei nº 9.394/1996; na Lei nº 14.851/2024; na Lei nº
14.640/2023; na Lei nº 15.388/2026; e na Resolução nº 006/2015-
CSMP,

DETERMINO:

1. DA ADEQUAÇÃO DO OBJETO

ADEQUE-SE formalmente o objeto do Procedimento Administrativo nº
178.2026.000050 ao atual marco normativo instituído pela Lei nº
15.388/2026, passando o acompanhamento prospectivo a abranger
especialmente:
I – Objetivo 1 do novo PNE: ampliação da oferta de creches e
universalização da pré-escola;
II – Objetivo 6: educação integral em tempo integral;
III – Objetivo 18: participação, controle social e gestão democrática da
educação pública.

As referências às antigas Metas 1, 6 e 19 da Lei nº 13.005/2014 ficam
preservadas exclusivamente como parâmetros históricos e elementos
componentes do diagnóstico que motivou a instauração, sem prejuízo
da aplicação da legislação atualmente vigente.
Proceda a Secretaria às anotações cabíveis no sistema.

2. OFÍCIO À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

OFICIE-SE à Secretaria Municipal de Educação de Boca do Acre/AM,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, preste informações
atualizadas e encaminhe documentação comprobatória acerca dos
seguintes pontos:

2.1. Educação Infantil
a) quantitativo total de vagas existentes, ofertadas, preenchidas e
disponíveis, discriminadas:
• por unidade educacional;
• zona urbana e rural;
• bairro, comunidade ou polo;
• e idade das crianças: 0, 1, 2, 3, 4 e 5 anos;
b) número de requerimentos de matrícula formulados nos anos

de 2025 e 2026, discriminando:
• matrículas efetivadas;
• requerimentos não atendidos;
• remanejamentos;
• encaminhamentos para outras unidades;
• e crianças que permaneceram aguardando vaga;
c) encaminhe cópia do levantamento anual da demanda por vagas em
creche previsto na Lei nº 14.851/2024, acompanhado de:
• metodologia empregada;
• bases de dados utilizadas;
• data da realização;
• órgãos participantes;
• resultados;
• forma de divulgação pública;
• e endereço eletrônico de acesso;
d) caso o levantamento anual previsto na Lei nº 14.851/2024 não tenha
sido realizado, informe expressamente:
• as razões da omissão;
• as providências já adotadas para regularização;
• responsável pelo levantamento;
• e cronograma para sua conclusão;
e) encaminhe a lista de espera atualmente existente, por unidade e
faixa etária, acompanhada dos critérios de atendimento e do endereço
eletrônico de divulgação, nos termos da legislação vigente;
f) caso sustente inexistir lista de espera, explique qual método objetivo
permite concluir pela inexistência de demanda não atendida,
especialmente diante da ausência anteriormente informada de
levantamento formal da demanda;
g) encaminhe documentação relativa às ações de busca ativa,
especificando número de crianças localizadas, unidade de destino,
órgãos participantes e resultados obtidos;
h) informe como foram calculados os atuais índices municipais de
cobertura da educação infantil e apresente os dados populacionais
utilizados como denominador;
i) apresente planejamento específico para ampliação do atendimento de
crianças de 0 e 1 ano, com metas, unidades envolvidas, cronograma,
fonte de recursos e previsão de número de novas vagas;
j) informe as providências adotadas para assegurar a universalização
da pré-escola às crianças de 4 e 5 anos.

2.2. Educação Integral em Tempo Integral
A SEMED deverá ainda informar:
a) relação de todas as unidades municipais que atualmente funcionam
efetivamente em regime de educação integral em tempo integral, com
número de estudantes matriculados em cada uma;
b) percentual atualizado:
• de estudantes da rede municipal matriculados em tempo integral;
• e de escolas municipais que ofertam efetivamente essa modalidade;
c) situação atual das reformas das Escolas Municipais Alcimar Carvalho
e Professora Nilce Avilar, informando:
• percentual físico executado;
• serviços pendentes;
• valor da obra;
• origem dos recursos;
• empresa contratada;
• data prevista para conclusão;
• e data prevista para funcionamento presencial integral;
d) jornada efetivamente cumprida pelos estudantes, com indicação:
• dos horários de entrada e saída;
• carga horária diária e semanal;
• intervalos;
• refeições;
• atividades pedagógicas e complementares;
e) encaminhe o Projeto Político-Pedagógico, matriz curricular e plano de
funcionamento das unidades de tempo integral;
f) informe o quadro completo de profissionais por unidade,
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incluindo professores, pedagogos, auxiliares, profissionais da
alimentação, limpeza e apoio especializado;
g) apresente diagnóstico da infraestrutura das unidades, abrangendo,
especialmente:
• salas de aula;
• biblioteca;
• laboratórios;
• quadras;
• refeitório;
• cozinha;
• banheiros;
• áreas de convivência;
• abastecimento de água;
• climatização;
• acessibilidade;
• e espaços destinados a atividades pedagógicas, esportivas e culturais;
h) informe o regime de alimentação escolar dos estudantes em jornada
integral, discriminando quantidade e horários das refeições;
i) informe as condições de transporte escolar, particularmente para
estudantes da zona rural;
j) informe os recursos recebidos ou pactuados no âmbito do Programa
Escola em Tempo Integral, instituído pela Lei nº 14.640/2023,
indicando:
• número de matrículas pactuadas;
• valores recebidos;
• exercício financeiro;
• execução realizada;
• saldo existente;
• e mecanismos de acompanhamento e controle social;
k) apresente plano municipal de expansão da educação integral em
tempo integral, com metas intermediárias, cronograma, unidades
prioritárias e fontes de custeio.

2.3. GESTÃO DEMOCRÁTICA
Deverá a SEMED, ainda:
a) encaminhar cópia da legislação municipal atualmente vigente relativa
à gestão democrática;
b) informar o estágio da anunciada elaboração de nova legislação,
encaminhando minuta ou projeto, caso existente;
c) apresentar relação de todos os diretores e gestores das unidades
municipais de ensino, indicando individualmente:
• unidade;
• nome;
• ato de nomeação;
• data;
• duração prevista do exercício;
• procedimento utilizado para escolha;
• critérios técnicos empregados;
• e existência ou não de participação ou escuta da comunidade escolar;
d) identificar especificamente os gestores que não foram submetidos a
processo seletivo;
e) informar quando será realizado o novo procedimento para escolha de
diretores e encaminhar, caso existente, edital, minuta, cronograma ou
ato preparatório;
f) informar como será assegurada a participação da comunidade
escolar;
g) apresentar relação de todas as escolas que possuem conselho
escolar, indicando:
• ato de instituição;
• composição atual;
• regularidade do mandato;
• datas das últimas três reuniões;
• e cópia das respectivas atas;
h) indicar as unidades nas quais o conselho escolar ainda não esteja
regularmente constituído ou funcionando e apresentar cronograma de
regularização;
i) informar as providências adotadas para incentivar formas de
organização e participação dos estudantes e da comunidade escolar;
j) apresentar cronograma para adequação do Plano Municipal

de Educação ao novo PNE, observados os prazos estabelecidos pela
Lei nº 15.388/2026.

3. DOS DOCUMENTOS ANUNCIADOS E NÃO IDENTIFICADOS

CERTIFIQUE a Secretaria desta Promotoria de Justiça, antes da
expedição do novo ofício, se foram efetivamente juntados aos autos
todos os anexos que a Secretaria Municipal de Educação afirmou
acompanhar suas manifestações, particularmente:
• percentual de matrículas em tempo integral;
• planejamento da expansão;
• metas;
• cronograma;
• fontes de custeio;
• relação das capacitações;
• critérios de avaliação dos gestores;
• e demais documentos anunciados.
Caso não estejam nos autos, faça-se menção expressa no ofício para
que sejam apresentados.

4. DO CONSELHO TUTELAR

OFICIE-SE ao Conselho Tutelar de Boca do Acre/AM, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, encaminhe levantamento dos
atendimentos realizados em 2025 e 2026 relacionados a:
• inexistência ou negativa de vaga escolar;
• falta de vaga em creche;
• dificuldade para matrícula na pré-escola;
• evasão;
• infrequência;
• dificuldades de transporte ou acesso territorial.
O levantamento deverá, sempre que possível e sem exposição
desnecessária dos dados pessoais das crianças, indicar:
• idade;
• bairro/comunidade;
• unidade inicialmente procurada;
• natureza do problema;
• providência adotada pelo Conselho;
• órgão acionado;
• e resultado final.
Solicite-se, ainda, que o órgão informe se identifica regiões,
comunidades, unidades ou faixas etárias nas quais as dificuldades de
acesso sejam mais recorrentes.

5. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Considerando o transcurso do prazo dos expedientes anteriormente
encaminhados e a ausência de resposta mesmo após reiteração
entregue pessoalmente, OFICIE-SE, em caráter derradeiro, à Secretaria
Municipal de Assistência Social de Boca do Acre/AM, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresente:
• informações sobre sua participação nas ações de busca ativa;
• fluxos e protocolos intersetoriais existentes;
• atas e registros de reuniões realizadas com Educação, Saúde e
Conselho Tutelar;
• número de crianças identificadas e encaminhadas em 2025 e 2026;
• ações relacionadas às famílias inscritas em programas de
transferência de renda;
• e planejamento atual de atuação conjunta.

Faça-se constar expressamente no expediente que já houve solicitação
anterior e reiteração pessoal, sem resposta, e que eventual novo
descumprimento injustificado será objeto de avaliação para adoção das
providências legais cabíveis.

6. DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE SOCIAL

OFICIEM-SE ao Conselho Municipal de Educação, ao CACS-FUNDEB
e ao Conselho de Alimentação Escolar, para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, apresentem documentação produzida pelos próprios
órgãos de controle, evitando-se
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simples reprodução das informações fornecidas pela Administração
Municipal.
Deverão ser apresentados, conforme a atribuição de cada órgão:
• atas;
• relatórios;
• pareceres;
• inspeções;
• deliberações;
• recomendações;
• registros de visitas;
• apontamentos de irregularidades;
• e providências adotadas.
Ao CACS-FUNDEB, solicite-se especificamente informação acerca do
acompanhamento dos recursos destinados à educação integral em
tempo integral.
Ao Conselho de Alimentação Escolar, solicite-se informação específica
acerca da suficiência e adequação da alimentação oferecida ou
planejada para estudantes submetidos a jornada de sete horas ou mais.

7. DA CONSOLIDAÇÃO DOS DADOS

Após o cumprimento das diligências, deverá a Secretaria organizar
quadro sintético, separadamente por eixo:
Eixo 1 – Educação Infantil
demanda, vagas, lista de espera, busca ativa e expansão;
Eixo 2 – Educação Integral em Tempo Integral
matrículas, escolas, infraestrutura, profissionais, alimentação,
transporte, recursos e expansão;
Eixo 3 – Gestão Democrática
diretores, processo de escolha, conselhos escolares e participação da
comunidade.

8. DA ETAPA RESOLUTIVA

Cumpridas as diligências e juntados os relatórios das inspeções,
voltem-me imediatamente os autos conclusos, independentemente de
nova provocação, para:
1. análise consolidada dos resultados;
2. eventual designação de reunião interinstitucional com Município,
SEMED, Saúde, Assistência Social, Conselho Tutelar e órgãos de
controle social;
3. elaboração, se necessária, de plano de ação com metas,
responsáveis e cronograma;
4. avaliação da expedição de Recomendação Administrativa;
5. eventual proposta de Termo de Ajustamento de Conduta;
6. ou, se constatada resistência injustificada, insuficiência das
providências administrativas ou violação concreta dos direitos
educacionais, adoção das medidas judiciais cabíveis.

Não há, neste momento, elementos suficientes para arquivamento do
procedimento.

Ao contrário, a instrução revela pontos objetivos que demandam
esclarecimento,  acompanhamento e f iscal ização mater ia l ,
particularmente quanto à efetiva mensuração da demanda por
educação infantil, às condições concretas de funcionamento da
educação integral em tempo integral e à adequação dos mecanismos
municipais de gestão democrática ao novo Plano
Nacional de Educação.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 24 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

R E C O M E N D A Ç Ã O  D E  P R O M O T O R I A  N º
2 0 2 6 / 0 0 0 0 1 4 6 5 7 8 . 0 1 P R O M _ B R R
NºMP: 2026/0000146578
CLASSE PROCESSUAL:  910004 - Inquérito Civil. 
ASSUNTO: Acompanhar a adequação estrutural emergencial e a
construção de novas instalações da Escola Municipal Santo Antônio
Área Indígena- Terra Preta.
INTERESSADO (A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS.

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº Nº 05

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Nhamundá/AM, Segunda-feira, 24 de agosto de 2026
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Nhamundá
PROCESSO: 254.2026.000042
CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Civil
DENUNCIANTE/VÍTIMA/NOTICIANTE: Sigiloso (Decretação de Sigilo
nº 2026/0000059021.01PROM_NHA) / Alunos da Escola Municipal
Nossa Senhora da Conceição
INDICIADO/NOTICIADO: Secretaria Municipal de Educação de
Nhamundá (SEMED)
FINALIDADE: Dar ciência da instauração do Inquérito Civil formalizado
a t r a v é s  d a  P o r t a r i a  d e  I n s t a u r a ç ã o  n ú m e r o
2026/0000145345.01PROM_NHA, bem como requisitar informações,
documentações,  cronograma detalhado de adequações e
esclarecimentos à Secretaria Municipal de Educação de Nhamundá
(SEMED) e cientificar o Conselho Tutelar, o CMDCA e o CME.
OBJETO: Apurar as irregularidades relacionadas à ausência de
acessibilidade física e atendimento educacional especializado, à
insuficiência de materiais escolares e didáticos, e às deficiências no
transporte escolar dos alunos da Escola Municipal Nossa Senhora da
Conceição, situada na Comunidade Juruá Estrada, zona rural do
Município de Nhamundá/AM.
PRAZO: 1 (um) ano.
DATA: 24 de agosto de 2026
PROMOTORA DE JUSTIÇA: Ana Carolina Arruda Vasconcelos,
Promotora de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº Nº 2026/0000145345.01PROM_NHA

Processo nº 0113590-66.2026.8.04.1000
Classe Processual: 279 - Inquérito Policial.
Assunto Principal: 3490 - Subtração de Incapazes
Indiciado: CIREMA DE OLIVEIRA MATOS e LUCAS MATOS DE
SOUZA
Vítima: A APURAR

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da Comarca de Maués, no uso de
suas atribuições e em observância ao disposto no Art. 28 do Código de
Processo Penal (redação da Lei nº 13.964/2019), vem, por meio deste,
INTIMAR o investigado e vítima acima nominados acerca da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do presente
Inquérito Policial.

Fica(m) a(s) parte(s) cientificada(s) de que, caso haja discordância
quanto ao arquivamento, poderão, no prazo de 30 (trinta) dias,
submeter a matéria à revisão da instância superior do Ministério Público
(Conselho Superior ou Câmara Revisora), mediante requerimento
fundamentado, o qual deverá ser protocolado na 1ª PJ de Maués/AM ou
encaminhado ao e-mail:
01promotoria.mus@mpam.mp.br.

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0113590-66.2026.8.04.1000
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Maués/AM, 27 de agosto de 2026.

ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça da 1ª PJ de Maués/AM

Processo nº 0210498-88.2026.8.04.1000
Classe Processual: 279 - Inquérito Policial.
Assunto Principal: 3608 - Tráfico de Drogas e Condutas Afins
Indiciado: A esclarecer
Vítima: A SOCIEDADE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da Comarca de Maués, no uso de
suas atribuições e em observância ao disposto no Art. 28 do Código de
Processo Penal (redação da Lei nº 13.964/2019), vem, por meio deste,
INTIMAR o investigado e vítima acima nominados acerca da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do presente
Inquérito Policial.

Fica(m) a(s) parte(s) cientificada(s) de que, caso haja discordância
quanto ao arquivamento, poderão, no prazo de 30 (trinta) dias,
submeter a matéria à revisão da instância superior do Ministério Público
(Conselho Superior ou Câmara Revisora), mediante requerimento
fundamentado, o qual deverá ser protocolado na 1ª PJ de Maués/AM ou
encaminhado ao e-mail:
01promotoria.mus@mpam.mp.br.

Maués/AM, 27 de agosto de 2026.

ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça da 1ª PJ de Maués/AM

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0210498-88.2026.8.04.1000

Processo nº 0214654-22.2026.8.04.1000
Classe Processual: 279 - Inquérito Policial.
Assunto Principal: 3633 - Crimes do Sistema Nacional de Armas
Indiciado: A esclarecer
Vítima: O ESTADO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da Comarca de Maués, no uso de
suas atribuições e em observância ao disposto no Art. 28 do Código de
Processo Penal (redação da Lei nº 13.964/2019), vem, por meio deste,
INTIMAR o investigado e vítima acima nominados acerca da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do presente
Inquérito Policial.

Fica(m) a(s) parte(s) cientificada(s) de que, caso haja discordância
quanto ao arquivamento, poderão, no prazo de 30 (trinta) dias,
submeter a matéria à revisão da instância superior do Ministério Público
(Conselho Superior ou Câmara Revisora), mediante requerimento
fundamentado, o qual deverá ser protocolado na 1ª PJ de Maués/AM ou
encaminhado ao e-mail:
01promotoria.mus@mpam.mp.br.

Maués/AM, 27 de agosto de 2026.

ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça da 1ª PJ de Maués/AM

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0214654-22.2026.8.04.1000

Processo nº 0231196-18.2026.8.04.1000
Classe Processual: 279 - Inquérito Policial.
Assunto Principal: 3465 - Estupro
Indiciado: A esclarecer
Vítima: MICHELE DOS SANTOS CASTRO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da Comarca de Maués, no uso de
suas atribuições e em observância ao disposto no Art. 28 do Código de
Processo Penal (redação da Lei nº 13.964/2019), vem, por meio deste,
INTIMAR o investigado e vítima acima nominados acerca da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do presente
Inquérito Policial.

Fica(m) a(s) parte(s) cientificada(s) de que, caso haja discordância
quanto ao arquivamento, poderão, no prazo de 30 (trinta) dias,
submeter a matéria à revisão da instância superior do Ministério Público
(Conselho Superior ou Câmara Revisora), mediante requerimento
fundamentado, o qual deverá ser protocolado na 1ª PJ de Maués/AM ou
encaminhado ao e-mail:
01promotoria.mus@mpam.mp.br.

Maués/AM, 27 de agosto de 2026.

ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça da 1ª PJ de Maués/AM

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0231196-18.2026.8.04.1000

Processo nº 0276090-16.2025.8.04.1000
Classe Processual: 279 - Inquérito Policial.
Assunto Principal: 3370 - Homicídio simples.
Indiciado: A esclarecer
Vítima: JENESON FRANK OLIVEIRA DIAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da Comarca de Maués, no uso de
suas atribuições e em observância ao disposto no Art. 28 do Código de
Processo Penal (redação da Lei nº 13.964/2019), vem, por meio deste,
INTIMAR o investigado e vítima acima nominados acerca da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do presente
Inquérito Policial.

Fica(m) a(s) parte(s) cientificada(s) de que, caso haja discordância
quanto ao arquivamento, poderão, no prazo de 30 (trinta) dias,
submeter a matéria à revisão da instância superior do Ministério Público
(Conselho Superior ou Câmara Revisora), mediante requerimento
fundamentado, o qual deverá ser protocolado na 1ª PJ de Maués/AM ou
encaminhado ao e-mail:
01promotoria.mus@mpam.mp.br.

Maués/AM, 27 de agosto de 2026.

ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça da 1ª PJ de Maués/AM

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0276090-16.2025.8.04.1000

EXTRATO DE PROMOTORIA

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Promotoria de Justiça de Apuí

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2025.001012
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Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
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Inquérito Civil n.º 040.2025.001012
Classe Processual: 910004 - Inquérito Civil
Portaria de Instauração nº 2026/0000134950.01PROM_APU
Investigado: Município de Apuí/AM
Objeto: Apurar a regularidade da nomeação de agentes comunitários de
saúde para cargos em comissão no Município de Apuí/AM, sem prévio
afastamento ou exoneração dos cargos efetivos, e a eventual
ocorrência de enriquecimento ilícito e danos ao erário decorrente da
acumulação indevida de vínculos e remunerações.
Prazo: 365 dias
Data de instauração: 08/08/2026

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 040.2026.000593
Classe processual: Notícia de Fato
Noticiante: Anônimo
Noticiados: Prefeitura Municipal de Apuí/AM
Objeto: Apurar supostas irregularidades em licitações promovidas pela
Prefeitura Municipal de Apuí/AM, consistentes, em síntese, na alegada
ausência de transparência no Portal da Transparência, descumprimento
de horários previstos em editais, realização de certames em locais
distintos dos informados e eventual favorecimento de determinados
participantes.
.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, titular da Promotoria de Justiça de
Apuí/AM, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, cientifica, a
quem possa interessar, acerca do arquivamento da Notícia de Fato n.º
040.2026.000593.

Informa-se, ainda, a possibilidade de interposição de recurso contra a
decisão de arquivamento, ao Conselho Superior do Ministério Público,
no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste, conforme
disposto no art. 20, caput, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Apuí/AM, data da publicação.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2026.000593

Chegou ao conhecimento desta Promotoria Eleitoral da 17ª Zona
Eleitoral do Amazonas, por meio de informação anônima acompanhada
de documentos, capturas de tela e registros fotográficos, notícia acerca
de possível utilização da estrutura político-administrativa do Município
de Humaitá/AM em benefício da candidatura de Felipe Lobo ao cargo
de Deputado Estadual.

Segundo a informação recebida, José Cidenei Lobo do Nascimento,
Prefeito do Município de Humaitá/AM e irmão do referido candidato,
estaria, diretamente ou por intermédio de pessoas investidas em
funções de direção, chefia e assessoramento, utilizando a ascendência
decorrente do exercício do cargo público para induzir, pressionar ou
constranger servidores municipais, especialmente ocupantes de cargos
em comissão, a manifestarem ostensivamente apoio eleitoral à
candidatura de Felipe Lobo.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 184.2026.000003

Conforme o relato, os servidores estariam sendo orientados ou
compelidos, entre outras condutas, a:

a) afixar em seus veículos adesivos, cartazes e outros materiais de
propaganda eleitoral do candidato Felipe Lobo – 15123;

b) inserir nos respectivos perfis pessoais do aplicativo WhatsApp
imagem padronizada com mensagem de apoio ao candidato;

c) participar de reuniões, encontros e atos de campanha eleitoral
realizados, inclusive, em residências de pessoas ocupantes de cargos
de gestão na Administração Municipal, dentre as quais foi mencionada
Sara dos Santos Riça;

d) demonstrar publicamente adesão política à candidatura, mediante
utilização de imagens, molduras digitais, adesivos e outros signos de
campanha.

A notícia veio acompanhada de captura de tela de grupo de WhatsApp
relac ionado a apoiadores da candidatura,  na qual ,  após
compartilhamento de fotografia com material eleitoral, um dos
participantes afirma “Tem que por no perfil”, sendo respondido, logo
depois, “Já está no perfil.”.

A expressão utilizada no diálogo, considerada isoladamente, não
permite concluir pela existência de coação ou identificar, com
segurança, a pessoa que teria autoridade funcional sobre os demais
participantes. Todavia, sua relevância indiciária deve ser apreciada em
conjunto com os demais elementos recebidos.

Foi igualmente apresentado documento contendo numerosas imagens
de pessoas utilizando a mesma moldura digital de campanha, com os
dizeres “Tô junto com o Lobo – Felipe Lobo – 15123 – candidato a
Deputado Estadual”.

O material encaminhado identifica entre os participantes pessoas
descritas como Secretária de Saúde, assessora de gabinete,
coordenadores de saúde, enfermeiros, profissionais da saúde e agente
vinculado ao setor jurídico, entre outros.

Nas páginas subsequentes, o documento ainda relaciona
manifestações semelhantes a pessoas descritas como coordenadores,
gerente da área de saúde, servidor do setor financeiro, assistente
social, coordenadora hospitalar, servidora da área de licitação da
Prefeitura e agente da atenção básica, evidenciando, ao menos em
perspectiva preliminar, expressiva concentração do mesmo padrão de
apoio eleitoral entre pessoas apontadas como vinculadas à
Administração Municipal.

Tais elementos, evidentemente, não demonstram por si sós que as
manifestações tenham sido involuntárias ou impostas por superior
hierárquico, mas conferem densidade suficiente à notícia para justificar
a adoção de providências investigatórias.

II – DAS DILIGÊNCIAS PRELIMINARES REALIZADAS

Após o recebimento das informações, este membro do Ministério
Público Eleitoral realizou diligências preliminares de averiguação em
órgãos públicos municipais de Humaitá/AM, visando verificar se havia
elementos externos minimamente compatíveis com os fatos narrados.

Durante as diligências, constatou-se a presença, em áreas de
estacionamento de órgãos públicos municipais, de diversos veículos
ostentando materiais ostensivos de propaganda eleitoral do candidato
Felipe Lobo – 15123, inclusive cartazes de considerável dimensão
afixados nos vidros traseiros.

Foram produzidos registros fotográficos de diversos
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automóveis nessas condições.

Em uma das verificações, constatou-se veículo estacionado nas
proximidades imediatas do Centro de Especialidades de Humaitá/AM –
Raimundo de Moraes, exibindo no vidro traseiro material eleitoral do
referido candidato.

Em outros estacionamentos e áreas adjacentes a repartições
municipais, foram igualmente encontrados veículos contendo
propaganda da mesma candidatura.

Ressalva-se que a mera presença de adesivo ou propaganda eleitoral
em veículo particular, ainda que estacionado em área próxima ou
destinada ao estacionamento de repartição pública, não caracteriza
isoladamente ilícito eleitoral, na medida em que servidores públicos,
como quaisquer cidadãos, possuem liberdade de manifestação política
nos limites da legislação eleitoral.

A circunstância, contudo, adquire relevância investigativa quando
analisada em conjunto com:

a) a notícia específica de que servidores estariam sendo compelidos a
colocar os adesivos;

b) a alegação de que a orientação emanaria da própria estrutura de
comando da Administração Municipal;

c) as mensagens em grupo de WhatsApp sugerindo exigência de
inserção de material eleitoral no perfil pessoal;

d) a multiplicidade de manifestações digitais padronizadas atribuídas,
no material recebido, a agentes vinculados à Administração Municipal;

e) a notícia de que servidores estariam sendo convocados ou
pressionados a participar de reuniões e atos de campanha.

III – DA ESTRUTURA PUBLICITÁRIA JUNTO AO CENTRO DE SAÚDE
2

Durante as diligências preliminares, foi ainda constatado fato de
especial relevância.

Ao lado do portão de entrada do Centro de Saúde 2, unidade pública
integrante da rede municipal de saúde de Humaitá/AM, vem sendo
mantida estrutura publicitária de grandes dimensões, contendo
fotografia ostensiva do candidato Felipe Lobo.

A localização da estrutura imediatamente adjacente ao acesso de
estabelecimento público municipal demanda esclarecimento específico
acerca:

a) da natureza pública ou privada da área em que se encontra
instalada;

b) da titularidade do imóvel ou espaço utilizado;

c) da propriedade da própria estrutura publicitária;

d) da pessoa física ou jurídica responsável pela sua instalação;

e) da origem do custeio;

f) da data em que foi instalada;

g) da eventual existência de autorização, consentimento ou tolerância
por parte de agentes públicos municipais;

h) de eventual utilização de bem, serviço ou estrutura da Administração
Pública em sua instalação ou manutenção.

A dimensão visual da propaganda também recomenda exame
específico quanto à sua eventual caracterização como outdoor ou meio
publicitário com efeito visual equivalente, matéria que poderá possuir
repercussão própria no âmbito da legislação sobre propaganda
eleitoral.

Não se afirma, neste momento, que a simples proximidade da peça com
o estabelecimento público constitua ilícito. É indispensável apurar,
primeiramente, onde exatamente está instalada, quem é responsável
pelo espaço e quem promoveu sua colocação.

Contudo, no contexto mais amplo da notícia — possível mobilização
sistemática de servidores e da estrutura administrativa em benefício da
mesma candidatura —, a situação constitui elemento que não deve ser
examinado de forma fragmentada.

IV – DA POSSÍVEL REITERAÇÃO DE MODUS OPERANDI

Há, ainda, circunstância que justifica especial cautela investigativa.

Conforme registros existentes nesta Promotoria Eleitoral, nas Eleições
de 2022, quando José Cidenei Lobo do Nascimento concorreu à
reeleição para o cargo de Prefeito de Humaitá/AM, houve apuração, no
âmbito da Promotoria Eleitoral da 17ª Zona Eleitoral, de fatos que, em
tese, apresentariam semelhança com os ora noticiados, especialmente
quanto à possível utilização da ascendência político-administrativa
sobre servidores públicos para obtenção de manifestações eleitorais
favoráveis.

A existência concreta e o conteúdo daquele procedimento deverão ser
certificados e confrontados com os presentes fatos.

A eventual semelhança entre os acontecimentos pretéritos e os atuais
não constitui prova da prática de ilícito no presente pleito, tampouco
autoriza presunção de responsabilidade. Pode, contudo, representar
elemento contextual relevante para definição da linha investigativa,
caso se confirme objetivamente a repetição de práticas, agentes,
mecanismos de pressão ou estruturas de mobilização político-
administrativa.

V – FUNDAMENTAÇÃO

A liberdade de orientação política, manifestação de preferência eleitoral
e participação voluntária em campanhas constitui direito assegurado a
todo cidadão, inclusive aos servidores públicos.

Por outro lado, o exercício de cargo, função ou autoridade pública não
pode ser utilizado como instrumento de constrangimento ou pressão
sobre subordinados para obtenção de adesão eleitoral.

A utilização de poder hierárquico, da precariedade própria dos cargos
em comissão, da possibilidade de nomeação ou exoneração, ou de
qualquer outra prerrogativa decorrente da função pública para compelir
servidores a:

• divulgar propaganda;
• utilizar imagens de campanha;
• aderir publicamente a candidatura;
• comparecer a reuniões eleitorais;
• ou participar de atos de campanha,

pode, conforme sua extensão, gravidade, repercussão e finalidade,
ultrapassar os limites da legítima atividade político-partidária e revelar
uso eleitoral do poder político derivado da Administração Pública.
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No estágio atual, não é possível afirmar que as manifestações
documentadas decorreram de coação, nem que José Cidenei Lobo do
Nascimento tenha efetivamente emitido as ordens narradas na
comunicação anônima.

O que existe é justa causa investigativa decorrente da convergência de
diferentes elementos:

denúncia específica de pressão sobre servidores;
identificação do agente que, em tese, determinaria as condutas;
relação familiar entre o Chefe do Poder Executivo municipal e o
candidato beneficiário, elemento que, sozinho, nada demonstra, mas
que contextualiza a finalidade eleitoral narrada;
captura de tela contendo orientação para inserção de propaganda em
perfil de WhatsApp;
elevado número de manifestações digitais padronizadas atribuídas a
agentes vinculados à Administração;
presença reiterada de propaganda da candidatura em veículos
observados nos estacionamentos de órgãos públicos;
existência de estrutura publicitária de grandes dimensões junto ao
acesso de unidade municipal de saúde;
notícia de participação dirigida de servidores em reuniões e atos
eleitorais;
possível existência de precedente investigativo relativo a modus
operandi semelhante em eleição anterior.

Esses elementos justificam apuração quanto à eventual ocorrência de
abuso de poder político, nos termos do art. 22 da Lei Complementar n.º
64/1990, sem prejuízo de análise sobre possível incidência das
condutas vedadas aos agentes públicos previstas no art. 73 da Lei n.º
9.504/1997 e de eventual irregularidade específica relacionada à
propaganda eleitoral.

Deverá ser especialmente esclarecido se houve utilização de:

• servidores públicos durante expediente;
• bens públicos;
• dependências administrativas;
• serviços custeados pelo Município;
• meios de comunicação institucionais;
• estrutura material da Administração;
• ou ascendência hierárquica decorrente de cargos públicos em
benefício da candidatura.

Por se tratar de fatos relacionados à candidatura ao cargo de Deputado
Estadual, cuja eventual responsabilização por abuso de poder político
poderá atrair a competência da Justiça Eleitoral em âmbito regional,
mostra-se adequada a imediata remessa dos elementos à Procuradoria
Regional Eleitoral no Amazonas, para avaliação e adoção das
providências inseridas em suas atribuições.

A pronta remessa é igualmente recomendável em razão da
necessidade de eventual adoção de medidas céleres de preservação
da prova, especialmente porque eventual pressão funcional pode tornar
servidores comissionados ou subordinados receosos de prestar
informações caso previamente expostos à ciência dos possíveis
responsáveis.

VI – DECISÃO

Diante do exposto, DETERMINO:

1. INSTAURE-SE NOTÍCIA DE FATO ELEITORAL, tendo por objeto:

Apurar notícia de possível utilização da estrutura político-administrativa
do Município de Humaitá/AM e da ascendência funcional decorrente de
cargos públicos para constranger, pressionar ou induzir servidores
municipais a manifestarem

apoio eleitoral, divulgarem propaganda, utilizarem material de
campanha em veículos e perfis pessoais e participarem de reuniões ou
atos eleitorais em benefício da candidatura de Felipe Lobo ao cargo de
Deputado Estadual, bem como eventuais ilícitos eleitorais correlatos.

2. JUNTE-SE integralmente aos autos o material recebido,
especialmente:

a) a captura de tela do grupo de WhatsApp;

b) o documento contendo as fotografias e as informações funcionais
atribuídas às pessoas retratadas;

c) os registros fotográficos realizados durante as diligências
preliminares;

d) os demais arquivos eletrônicos encaminhados juntamente com a
notícia.

3. LAVRE-SE CERTIDÃO CIRCUNSTANCIADA acerca das diligências
preliminares realizadas por este membro do Ministério Público Eleitoral,
consignando-se:

a) os órgãos públicos visitados;

b) a data da diligência;

c) a constatação da presença de veículos contendo propaganda
eleitoral de Felipe Lobo em estacionamentos ou áreas adjacentes às
repartições;

d) a quantidade aproximada de veículos visualizados, quando possível;

e) a juntada dos respectivos registros fotográficos;

f) que a constatação não implica, nesta fase, atribuição da propriedade
dos veículos a servidores determinados, salvo quando houver prova
documental autônoma;

g) que a existência dos materiais foi considerada apenas como
elemento informativo a ser confrontado com a denúncia de possível
coação funcional.

4. CERTIFIQUE-SE especificamente a existência da estrutura
publicitária de grandes dimensões contendo imagem de Felipe Lobo
localizada ao lado do portão de entrada do Centro de Saúde 2,
juntando-se registros fotográficos panorâmicos e aproximados.

A certidão deverá consignar, tanto quanto possível:

a) endereço da unidade;

b) posição exata da estrutura em relação ao portão, muro,
estacionamento e prédio público;

c) características físicas aparentes;

d) dimensões aproximadas;

e) conteúdo eleitoral nela exibido;

f) data e horário da constatação.

5. CERTIFIQUE-SE a existência, número e objeto do procedimento
eleitoral que tramitou perante a Promotoria Eleitoral da 17ª Zona
Eleitoral por ocasião das Eleições de 2022, no qual teriam sido
apurados fatos relacionados à possível utilização de ascendência
administrativa sobre servidores municipais para obtenção de apoio
político-eleitoral.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Localizado o procedimento, juntem-se, preferencialmente:

a) portaria ou ato de instauração;

b) decisão inicial;

c) descrição objetiva dos fatos;

d) elementos probatórios pertinentes ao alegado modus operandi;

e) decisão de arquivamento, promoção, remessa ou outra decisão final
existente.

6. A diligência prevista no item anterior não deverá retardar a remessa
dos presentes autos.

7. REMETA-SE, COM URGÊNCIA, CÓPIA INTEGRAL DESTA
NOTÍCIA DE FATO À PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO
AMAZONAS, acompanhada de todos os documentos, capturas de tela
e fotografias já reunidos, para conhecimento e adoção das providências
que entender cabíveis.

8 .  N O  E X P E D I E N T E  D E  R E M E S S A ,  D E S T A Q U E - S E
E X P R E S S A M E N T E :

a) que a notícia aponta possível determinação atribuída ao Prefeito
José Cidenei Lobo do Nascimento para que servidores municipais,
especialmente ocupantes de cargos em comissão, exteriorizem
publicamente apoio à candidatura de seu irmão Felipe Lobo;

b) que há notícia de exigência de utilização de adesivos de campanha
em veículos;

c) que foi encaminhada captura de tela de grupo de WhatsApp
contendo mensagem no sentido de que integrante “tem que por no
perfil” material relacionado à candidatura;

d) que foi apresentado conjunto expressivo de imagens padronizadas
de apoio associadas, segundo o material recebido, a agentes e
servidores vinculados a diferentes setores da Administração Municipal;

e) que, em diligências preliminares, este membro constatou veículos
contendo propaganda da candidatura em estacionamentos e áreas de
órgãos públicos municipais;

f) que foi constatada estrutura publicitária de grandes dimensões,
contendo fotografia de Felipe Lobo, mantida ao lado do portão de
entrada do Centro de Saúde 2;

g) que há notícia de que servidores estariam sendo compelidos a
participar de reuniões e atos de campanha, inclusive em residências de
ocupantes de cargos de gestão;

h) que existe notícia de apuração de fatos possivelmente semelhantes
nas Eleições de 2022.

9. CONSIGNE-SE NO EXPEDIENTE DE REMESSA que a possível
existência de relação de subordinação funcional, especialmente
envolvendo ocupantes de cargos em comissão, recomenda cautela
quanto à forma de obtenção da prova testemunhal, pois eventual
cientificação prematura dos apontados como responsáveis poderá gerar
receio de exoneração, retaliação ou outra consequência funcional e
comprometer a espontaneidade dos relatos.

10. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

Cumpra-se com urgência.

Humaitá/AM, 27 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor Eleitoral

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PORTARIA
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará.
PROCESSO Nº: 218.2025.000075 (extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 910031 – Procedimento Administrativo.
NOTICIANTE: Conselho Tutelar.
FINALIDADE: Instaurar Procedimento Administrativo com a finalidade
de acompanhar e fiscalizar a atuação da rede de proteção à criança e
ao adolescente no Município de Guajará/AM, especialmente quanto às
providências adotadas no caso envolvendo a criança K. X. de S., bem
como verificar a efetividade das medidas de proteção e o adequado
atendimento pela rede socioassistencial.
OBJETO: Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo.
DATA: 22/04/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA:
Ney Costa Alcântara de Oliveira Filho

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 218.2025.000075

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PORTARIA
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará.
PROCESSO Nº: 218.2026.000032 (extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 910031 – Procedimento Administrativo.
F I N A L I D A D E :  I n s t a u r a r  o  p r e s e n t e  P R O C E D I E M N T O
ADMINISTRATIVO, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a
implantação, a utilização e a alimentação regular do Sistema de
Informação para a Infância e Adolescência – SIPIA-CT pelo(s)
Conselho(s) Tutelar(es) do Município de Guajará/AM, bem como
verificar as condições estruturais e operacionais necessárias ao seu
adequado funcionamento
OBJETO: Implantação do SIPIA-CT.
DATA: 22/04/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA:
Ney Costa Alcântara de Oliveira Filho

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 218.2026.000032

01.Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
Processo nº.0013772-78.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

A 01Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo, no uso de suas
atribuições, comunica a senhora: Jucelene Lopes Guedes, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos acima mencionado. As
razões do arquivamento estão expostas nos autos do Inquérito Policial.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta)
dias,contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1º do
Código de P r o c e s s o P e n a l , e d e v e r á s e r e n c a m i n h a d
o a o e -m a i l : 0 1 p r o m o t o r i a . p f g @ m p a m . m p . b r

Presidente Figueiredo, 24/08/2026.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira
Promotora de Justiça

AVISO Nº 46.2026.01PROM_PRF

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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01.Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
Processo nº.0000478-12.2026.8.04.6500
Classe Processual: Inquérito Policial

A 01Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo, no uso de suas
atribuições, comunica o senhor: FABIO DA LUZ SILVA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos acima mencionado. As
razões do arquivamento estão expostas nos autos do Inquérito Policial.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da  publicação deste, nos termos do art. 28, §1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
01promotor ia .p fg@mpam.mp.br

Presidente Figueiredo, 27/08/2026.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira
Promotora de Justiça

AVISO Nº 47.2026.01PROM_PRF

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JURUÁ/AM
PROCESSO: 158.2025.000058
CLASSE PROCESSUAL:  Arqu ivamento  de Proced imento
Admin is t ra t ivo
NOTICIANTE: Ministério Público do Estado do Amazonas
NOTICIADO: Município de Juruá
FINALIDADE: ARQUIVAMENTO do presente Procedimento
Administrativo, tendo em vista o prosseguimento o acompanhamento de
seu objeto no Procedimento Administrativo n.º 158.2025.000066;
OBJETO: fiscalizar e acompanhar a situação do Lixão de Juruá,
especialmente promover inspeção técnica com o apoio dos entes
públicos, para avaliar os riscos à saúde pública.

DATA: 26/08/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000147791.01PROM_JUR

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS,  no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO, o Art. 56, X, da Lei 1.762/1986, que dispõe
expressamente que será considerado como de efetivo exercício o
afastamento do funcionário em virtude de prestação de concurso
público;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174, e

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI n.º 2026.019156,

RESOLVE:

CONSIDERAR COMO DE EFETIVO EXERCÍCIO o afastamento do(a)
servidor(a) FELIPE SEVERO CERQUINHO DANTAS, Assessor Jurídico
de Promotoria de Justiça de Entrância Final, no dia 04 de setembro de
2026, conforme dispõe o art. 56, X da Lei n. 1.762, 14.11.1986.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº 108/2026/DRH

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus, 27 de agosto de
2026.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

Interessado: Camila Cavalcante da Cunha
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 15 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 23/11/2026 a 07/12/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 429779/2026

Interessado: Luiza Lemes Pegrucci Ferreira
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 03/11/2026 a 12/11/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 430531/2026

Interessado: Adryelle Valeria Rodrigues e Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 09/09/2026 a 18/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432003/2026

Interessado: Adryelle Valeria Rodrigues e Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no dia
08/09/2026, em compensação aos serviços prestados à Justiça Eleitoral
nas eleições de 2º turno do pleito 2022, perfazendo o total de 1 dia(s)
de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432004/2026

Interessado: Maicon Brendo Costa Souza
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 19/10/2026 a 28/10/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432166/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Interessado: Janine Meire Pinatto
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 09/12/2026 a 18/12/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432248/2026

Interessado: Adryelle Valeria Rodrigues e Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no dia
04/12/2026, em compensação aos serviços prestados à Justiça Eleitoral
nas eleições de 2º turno do pleito 2022, perfazendo o total de 1 dia(s)
de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432581/2026

Interessado: Marcus Vinicius Bessa Menezes
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 08/09/2026 a 17/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432735/2026

Interessado: Mariana Pina Paiva Keese Campos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 07/01/2027 a 16/01/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433174/2026

Interessado: Yuri de Barros Lourenço
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
11/02/2027 a 17/02/2027, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o
total de 5 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433176/2026

Interessado: Nelma Elisa Maurici Peixoto
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 15 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 07/01/2027 a 21/01/2027.

REQUERIMENTO Nº 433178/2026

Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Interessado: Joao Carlos Silva de Oliveira
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 21/09/2026 a 30/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434041/2026

Interessado: Leonardo Araújo Torres
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2024, para fruição no período
no período  de 23/09/2026 a 02/10/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434116/2026

Interessado: Juliana Tuji Lima
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 09/12/2026 a 18/12/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434145/2026

Interessado: Deborah Abecassis de Oliveira
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2026, originalmente previstas
no período de 25/01/2027 a 03/02/2027, para fruição no no período  de
07/10/2026 a 16/10/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434198/2026

Interessado: Fabianne de Melo Ribeiro
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
25/09/2026 a 28/09/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2022, perfazendo o
total de 2 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434216/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Interessado: Adalgiso Campos Barba Junior
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 17/11/2026 a 26/11/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434302/2026

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 235.2026.DCCON.2239661.2026.005890

Processo: 2026.005890.
Espécie: 2º Termo Aditivo ao (à) CT 023/2024 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 4.058/2023-CPL/MP/PGJ.
Objeto: A Prorrogação, por mais 12 (doze) meses, da vigência do
Contrato Administrativo n.º 023/2024 - MP/PGJ, nos termos da Cláusula
Vigésima Primeira desse instrumento e do art. 57, inciso II, da Lei n.º
8.666/1993; e o reajuste do valor do contrato no percentual de 8% (oito
por cento), segundo a Cláusula Décima Oitava do ajuste e o art. 65,
inciso II, alínea d, da Lei n.º 8.666/1993, cujo objeto é a prestação de
serviços de conectividade a internet, via sátelite (LEO), para as
Promotorias de Justiça do Interior do Estado do Amazonas,
componentes da CONTRATANTE, contemplando o fornecimento de
equipamentos, instalação, operação, manutenção e gerência proativa
dos serviços contratados.
Fundamento Legal: Arts. 57, inciso II, e 65, inciso II, alínea d, todos da
Lei n.º 8.666/1993.
Valor: Por força do presente aditivo, o valor anual estimado do contrato
passa de R$ 4.389.570,50 (quatro milhões, trezentos e oitenta e nove
mil quinhentos e setenta reais e cinquenta centavos) para R$
4.740.736,14 (quatro milhões, setecentos e quarenta mil setecentos e
trinta e seis reais e quatorze centavos).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte Recurso:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33904004 – Comunicação de Dados, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 26/08/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001561, no valor global de R$ 133.920,00 (cento e trinta e três
mil novecentos e vinte reais).
Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA;
Unidade Orçamentária: 03101 – PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIÇA; Programa de Trabalho: 03.122.0001.2001.0001 –
Administração da Unidade; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 –
Recursos não Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa:
33904001 – Locação de Equipamentos de TIC, tendo sido emitida pela
CONTRATANTE, em 26/08/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001562, no valor global de R$ 630.803,41 (seiscentos e trinta
mil oitocentos e três reais e quarenta e um centavos).
Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA;
Unidade Orçamentária: 03101 – PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIÇA; Programa de Trabalho: 03.122.0001.2001.0001 –
Administração da Unidade; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 –
Recursos não Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa:
33904007 – Suporte de Infraestrutura de TIC, tendo sido emitida pela
CONTRATANTE, em 26/08/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001563, no valor global de R$ 40.500,00 (quarenta mil e
quinhentos reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 28
de agosto de 2026 até 27 de agosto de 2027.

EXTRATO Nº 235.2026.DCCON

Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: VIA DIRETA TELECOMUNICAÇÕES VIA SATÉLITE E
INTERNET LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Ronaldo Lázaro
Tiradentes (Representante Legal da Contratada).
Data: 26 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Extrato Nº 236.2026.DCCON.2239768.2025.024060

Processo: 2025.024060.
Espécie: 2º Termo Aditivo ao (à) CC 003/2025 - MP/PGJ.
Licitação: Despacho de Dispensa de Licitação n.º 153.2025.01AJ-
SUBADM.1557797.2024.006443.
Objeto: A mudança da denominação do objeto contratatado, que
passará da assinatura Freepik, Plano Anual Equipes Premium para a
Freepik, Plano Anual Premium Individual, com a inclusão de
funcionalidades adicionas, tais como recursos de Inteligência Artificial
(IA) e proteção legal, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.
Fundamento Legal: Art. 124, II, "b", da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: Este aditivo não implicará despesa para a CONTRATANTE,
sendo mantidos a dotação e os estipêndios do 1º Termo Aditivo.
Dotação Orçamentária: Não se aplica.
Vigência: A partir de sua assinatura, vigorando até o dia 13 de março de
2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: MOVX TECNOLOGIA LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Wellington
Holanda dos Santos (Representante Legal da Contratada).
Data: 26 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 236.2026.DCCON

DIVERSOS

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001086-3
Data da Instauração: 26/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: J.C.S.dos.S
Vítima: D.B.A.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 081/2026/NUPA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001091-9
Data da Instauração: 26/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: G.dos.S.T.
Vítima: A.C.de.M.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 082/2026/NUPA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001093-0
Data da Instauração: 26/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Interessado: M.L.F.M
C.N.S.E
M.C.C.N.de.O.
M.D.M.de.A.
Investigado: S.A.B.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Escola em paz
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 083/2026/NUPIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 

ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por 

intermédio do Promotor de Justiça signatário, titular da Primeira Promotoria de 

Justiça da Comarca de Manicoré/AM, no uso de suas atribuições constitucionais 

e legais, especialmente o art. 129, inc. III, da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, art. 25, inc. IV, da Lei Federal n. 8.625/93 e Art. 8º, 

§1º, da Lei Federal n. 7.347/85,  

 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 (CRFB/88) 

atribuiu ao Ministério Público a missão constitucional de defender a ordem 

jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis 

(artigo 127), estabelecendo como funções específicas zelar pelo efetivo respeito 

dos Poderes Públicos aos direitos assegurados no texto da nossa Carta Maior 

de 1988 (artigo 129, inc. II), bem como de promover o Inquérito Civil e a Ação 

civil pública para a proteção do patrimônio Público e social, do Meio Ambiente e 

de outros interesses difusos e coletivos (artigo 129, inc. III);  

CONSIDERANDO que a dignidade da pessoa humana foi elevada à 

categoria de princípio norteador do ordenamento jurídico, e tendo em vista que 

foram estabelecidos como objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, bem como a 

erradicação da pobreza e da marginalização, além da redução das 

desigualdades sociais e regionais (artigos 1º e 3º, incisos I e III, respectivamente, 

da CRFB/88);  

CONSIDERANDO que, para além dos direitos individuais (art. 5º) e 

sociais (art. 6º), a Carta Maior de 1988 assegura a todos o direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações (art. 225, caput), inclusive estabelecendo o dever de promover a 
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educação ambiental (art. 225, §1º, inc. I) e dispondo, tacitamente, acerca dos 

Princípio da Prevenção e da Precaução;  

CONSIDERANDO que a Lei n. 12.609/2012, dentre outras matérias, 

instituiu a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), prevendo 

como dever de todos os entes federados a adoção de medidas necessárias à 

redução dos riscos de acidentes ou desastres (art. 2º);  

CONSIDERANDO que a Lei no 12.609/2012 atribuiu especificamente 

aos Município o dever de executar a PNPDEC em âmbito local (art. 8º, inc. I), 

prevendo como atividades específicas, dentre outras, as de manter a população 

informada (art. 8º, inc. IX), mobilizar e capacitar os radioamadores (art. 8º, inc. 

X), promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em situações 

de desastre (art. 8º, inc. XII) e estimular a participação de entidades privadas, 

associações de voluntários, clubes e serviços, organizações não 

governamentais e associações de classe e comunitárias (art. 8º, inc. XV);  

CONSIDERANDO a situação grave e notória enfrentada por grande 

parcela da população do Estado do Amazonas diante das estiagens ocorridas 

nos anos de 2023 e 2024; 

CONSIDERANDO que, de acordo a NOTA TÉCNICA Nº 427/2026/SEI-

CEMADEN, do Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres 

Naturais, os anos de 2023 e 2024 “foram os anos mais quentes da história, e 

com grandes desastres no Brasil, associados, direta ou indiretamente, às 

inundações no Rio Grande do Sul em 2023 e 2024, secas e incêndios recorde 

no Pantanal e na Amazônia, e um número recorde de ondas de calor em 2024 

no Brasil”1.  

CONSIDERANDO que, atualmente, existe “mais de 80% de 

probabilidade de ocorrência de um novo episódio do fenômeno El Niño na 

segunda metade de 2026, possivelmente a partir do trimestre agosto-setembro-

 
1 Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais. Disponível em: 
https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/noticias-cemaden/cemaden-emite-nota-tecnica-sobre-o-
el-nino-2026-2027/sei_mcti-13652591-nota-tecnica-el-nino-2026-cemaden.pdf/view. Acesso em 
26/8/2026. 
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outubro” 2. Ainda, que “a região Centro-Norte do Brasil poderia enfrentar um 

agravamento da seca e um aumento do risco de incêndios”3. 

CONSIDERANDO que, atualmente, existe “mais de 80% de 

probabilidade de ocorrência de um novo episódio do fenômeno El Niño na 

segunda metade de 2026, possivelmente a partir do trimestre agosto-setembro-

outubro” 4. Ainda, que “a região Centro-Norte do Brasil poderia enfrentar um 

agravamento da seca e um aumento do risco de incêndios”5. 

CONSIDERANDO que, de acordo com o Instituto Nacional de 

Meteorologia, no cenário contemporâneo, temos a “probabilidade igual ou 

superior a 90% de ocorrência de um El Niño Muito Forte nos próximos 

trimestres”6. (grifei) 

CONSIDERANDO que o Governo do Estado do Amazonas, declarou, 

“em caráter preventivo, Estado de Emergência Climática e Ambiental no 

Estado do Amazonas, em razão das projeções meteorológicas associadas ao 

fenômeno El Niño 2026/2027 e dos potenciais impactos decorrentes da redução 

dos volumes de precipitação, da estiagem, da seca, dos incêndios florestais, das 

ondas de calor, da redução da disponibilidade hídrica e de outras alterações 

ambientais, sociais e econômicas correlatas” 7. (grifei) 

 
2 Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais. Disponível em: 
https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/noticias-cemaden/cemaden-emite-nota-tecnica-sobre-o-
el-nino-2026-2027/sei_mcti-13652591-nota-tecnica-el-nino-2026-cemaden.pdf/view. Acesso em 
26/8/2026. 
3 Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais. Disponível em: 
https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/noticias-cemaden/cemaden-emite-nota-tecnica-sobre-o-
el-nino-2026-2027/sei_mcti-13652591-nota-tecnica-el-nino-2026-cemaden.pdf/view. Acesso em 
26/8/2026. 
4 Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais. Disponível em: 
https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/noticias-cemaden/cemaden-emite-nota-tecnica-sobre-o-
el-nino-2026-2027/sei_mcti-13652591-nota-tecnica-el-nino-2026-cemaden.pdf/view. Acesso em 
26/8/2026. 
5 Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais. Disponível em: 
https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/noticias-cemaden/cemaden-emite-nota-tecnica-sobre-o-
el-nino-2026-2027/sei_mcti-13652591-nota-tecnica-el-nino-2026-cemaden.pdf/view. Acesso em 
26/8/2026. 
6Instituto Nacional de Meteorologia. Disponível em: https://portal.inmet.gov.br/noticias/segundo-a-
noaa-el-ni%C3%B1o-pode-ser-o-mais-intenso-desde-1950. Acesso em 26/8/2026. 
7 Diário Oficial do Governo do Estado do Amazonas, ed. 1/6/2026. Disponível em: 
https://legisla.imprensaoficial.am.gov.br/diario_am/41534/2026/6/19165. Acesso em 26/8/2026. 
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CONSIDERANDO a necessidade de ações preventivas em etapa de 

pré-desastre, dentre elas a realização de palestras, audiências públicas, análise 

de riscos, conscientização da população, monitoramentos dos cenários de 

riscos, vistorias de campo, envio de alertas e toda e qualquer Ação mitigatória 

que antecede e tenha como objetivo amenizar os desastres;  

CONSIDERANDO os reiterados incêndios florestais criminosos na 

região do Município de Manicoré, seja na zona urbana seja na zona rural e 

que, na data de 21/8/2026, ocorreu um incêndio florestal criminoso de 

grandes proporções nas cercanias da área urbana do município, 

prejudicando consideravelmente a vida e o nível do ar da população local, devido 

à quantidade absurda de fumaça tóxica, tornando insuportável e inviável a 

manutenção da qualidade de vida da população local; 

CONSIDERANDO o teor da Recomendação no 0001/2024/CGMP, que 

recomenda aos membros do Ministério Público do Estado do Amazonas a 

avaliação da necessidade de instauração de procedimento extrajudicial com o 

escopo de acompanhar as medidas governamentais adotadas para prevenir e 

minorar os efeitos deletérios provocados pelas cheias/inundações ou pela 

estiagem/seca às populações dos municípios do Estado do Amazonas, sem 

prejuízo de eventual adoção de todas as medidas judiciais cabíveis;  

CONSIDERANDO o teor da Ação Coordenada de Combate ao 

Desmatamento e aos Incêndios Florestais no Estado do Amazonas, da 

Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas em ação 

conjunta com o Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça 

Especializadas na Proteção e Defesa do Meio Ambiente, Patrimônio 

Histórico e da Ordem Urbanística (CAO-MAPH-URB), através do OFÍCIO 

CIRCULAR Nº 28.2025.CGMP.1657831.2025.013896 do Proc. SEI n. 

2025.013896; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 45, inc. II, da Resolução no 

006/2015, e no art. 8º, inc. II, da Resolução no. 174/2017/CNMP, que 

estabelecem a possibilidade de instauração de Procedimento Administrativo 
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para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou 

instituições.  

RESOLVE:  

INSTAURAR, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o 

objetivo de acompanhar e fiscalizar a adoção das medidas governamentais 

voltadas a prevenir e mitigar os efeitos presentes e deletérios provocados pela 

estiagem/seca, desmatamentos, queimadas e incêndios florestais junto à 

população do Município de Manicoré/AM, no ano de 2026, sobretudo em face do 

fenômeno El Niño que possui previsões alarmantes a partir do segundo semestre 

do ano de 2026 e primeiro semestre do ano de 2027. 

1. Publique-se no Diário Oficial eletrônico do Ministério Público do 

Estado do Amazonas (DOMPE), conforme art. 46 da Resolução no 006/2015, 

com a afixação desta portaria no local de costume;  

2. Dê-se ciência da instauração deste Procedimento à Corregedoria-

Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas e ao CAO- MAPH-URB, em 

observância ao disposto no art. 45, §2º, da Resolução No 006/2015-CSMP, 

enviando cópia desta Portaria de instauração por e-mail;  

3. Nomeio a servidora Pública Municipal à disposição do Ministério 

Público do Estado do Amazonas, Sandra Maria da Silva Vasconcelos, para atuar 

como secretaria administrativa no feito;  

4. Após isso, tornem os autos conclusos para deliberações.  

Cumpra-se.  

Manicoré-AM, 25 de agosto de 2026. 

(assinado digitalmente) 

Venâncio Antônio Castilhos de Freitas Terra 

Promotor de Justiça  
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Apuí - 01PROM_APU

Av. 13 de Novembro, S/Nº, Praça dos Três Poderes , Centro - Apuí-AM
(92) 3655-0934 - 01promotoria.apu@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000125041.01PROM_APU

Notícia de Fato nº 040.2026.000593

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação anônima recebida na Ouvidoria-

Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas (Manifestação nº 11.2026.00003281-2), na qual o

noticiante relatou supostas irregularidades na realização de licitações promovidas pela Prefeitura Municipal

de Apuí/AM, consistentes, em síntese, na ausência de transparência no portal da transparência,

descumprimento de horários previstos em editais, realização de certames em locais distintos e eventual

favorecimento de determinados participantes.

Ao analisar a manifestação, verificou-se que as alegações foram apresentadas de forma

genérica, sem indicação de procedimentos licitatórios específicos, números de editais ou processos

administrativos, identificação dos supostos beneficiários, apontamento das normas legais violadas ou

apresentação de documentos e outros elementos mínimos de verossimilhança aptos a subsidiar a atuação

ministerial.

Diante disso, foi proferida a Decisão nº 2026/0000046950, determinando a intimação do

manifestante para, no prazo de 10 (dez) dias, complementar a notícia de fato mediante a apresentação de

informações concretas, documentos e demais elementos necessários à adequada apuração dos fatos

narrados, advertindo-se expressamente que a ausência de complementação ou a manutenção de

alegações genéricas ensejaria o arquivamento do feito por ausência de justa causa para instauração de

procedimento investigatório.

Regularmente realizada a intimação mediante publicação, transcorreu integralmente o prazo

concedido sem qualquer manifestação do noticiante, não tendo sido apresentados documentos,

esclarecimentos ou quaisquer elementos capazes de conferir concretude às alegações inicialmente

formuladas.

É o relatório.

Verifica-se que permanecem ausentes os elementos mínimos necessários para a continuidade da
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apuração ministerial. A denúncia original limitou-se a afirmações genéricas e subjetivas acerca da condução

das licitações municipais, sem apontar fatos determinados, procedimentos específicos ou qualquer suporte

probatório mínimo que permita a realização de diligências úteis e proporcionais.

Não obstante a oportunidade concedida para complementação da notícia de fato, o noticiante

permaneceu inerte, impossibilitando a obtenção de elementos mínimos de verossimilhança necessários à

instauração de procedimento investigatório.

Nessas circunstâncias, a manutenção da presente Notícia de Fato revela-se inviável, por

ausência de justa causa para prosseguimento das investigações, impondo-se seu arquivamento, nos

termos do art. 23-A, III, da Resolução nº 006/2015-CSMP. Vejamos:

Art. 23-A. A Notícia de Fato será arquivada quando: (Redação dada pela Resolução n.º

065/2019CSMP):

(...)

III – for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o início de

uma apuração, e o noticiante não atender à intimação para complementá-la; (Redação

dada pela Resolução n.º 065/2019-CSMP)

Isto posto, pelas razões supracitadas, determino o arquivamento da presente Notícia de

Fato, por ausência de elementos mínimos de verossimilhança e de justa causa para instauração de

procedimento investigatório, bem como pela não complementação da denúncia após regular

intimação do noticiante.

Por conseguinte, determino as seguintes diligências:

 Considerando que a manifestação foi formulada de forma anônima, não sendo possível aa)

cientificação direta do noticiante, dê-se publicidade à presente decisão mediante publicação no Diário

Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos da Resolução nº 006/2015-

CSMP, ficando facultada a apresentação de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério

Público, no prazo de 10 (dez) dias, por qualquer interessado que se identifique como noticiante;

 Após o decurso do prazo recursal, arquive-se o presente feito com as cautelas de praxe.b)

Apuí/AM, data da assinatura eletrônica.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Nhamundá - 01PROM_NHA

Rua Furtado Belém n. 4, Centro - Nhamundá-AM
(92) 3655-0970 - 01promotoria.nha@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000145345.01PROM_NHA

O , por meio da MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
, pela Promotora de Justiça signatária,PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NHAMUNDÁ

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 127, , e pelo art. 129, incisos II ecaput
III, da Constituição Federal, pelo art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público) e pelos arts. 27 e seguintes da Resolução nº 006/2015 do
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas (CSMP/AM);

CONSIDERANDO que a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis constitui função institucional do Ministério
Público (art. 127, caput, da Constituição Federal), incumbindo-lhe zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos aos direitos assegurados na Constituição e promover o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses difusos e coletivos (art.
129, incisos II e III, da CF/88; art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/1985);

CONSIDERANDO que o direito à educação, inclusive à educação inclusiva de
pessoas com deficiência, e o dever do Poder Público de assegurar transporte escolar e
material didático-escolar adequados encontram amparo nos arts. 6º, 205, 206, 208, incisos I
e III, e 227 da Constituição Federal, nos arts. 53 e 54, incisos I e VII, da Lei nº 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), no art. 4º, inciso VIII, e nos arts. 58 a 60 da Lei nº
9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), e nos arts. 27, 28 e 53 da Lei
nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato nº 254.2026.000042 foi autuada nesta
Promotoria de Justiça em 13/04/2026, a partir de relato de ausência de disponibilização de
atendimento educacional especializado e de inexistência de acessibilidade física em favor
da criança A. C. P. C., aluna com deficiência (paralisia cerebral — CID-10 G80.9),
matriculada no 3º ano do ensino fundamental da Escola Municipal Nossa Senhora da
Conceição, situada na Comunidade Juruá Estrada, zona rural de Nhamundá/AM;

CONSIDERANDO que, não obstante o cumprimento satisfatório das diligências
determinadas junto à Secretaria Municipal de Saúde de Nhamundá (SEMSA) e ao Centro
de Referência de Assistência Social (CRAS), a Secretaria Municipal de Educação de
Nhamundá (SEMED), mesmo após reiterações (Despachos nºs 2026/0000058985.
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01PROM_NHA, 2026/0000075276.01PROM_NHA e 2026/0000128807.01PROM_NHA,
todos com força de ofício), não apresentou resposta objetiva e documentalmente
comprovada

quanto à matrícula da aluna no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ao
cronograma de adequação de acessibilidade e à comprovação da regular aplicação dos
recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE);

CONSIDERANDO que, em declaração prestada nesta Promotoria de Justiça em
13/08/2026 (Termo de Declaração nº 2026/0000145096.01PROM_NHA), a genitora da aluna
relatou novos fatos relacionados às deficiências no transporte escolar, à insuficiência de
materiais didáticos disponibilizados à unidade escolar e às condições da estrutura física
do estabelecimento, dos quais se extrai que as irregularidades apontadas não se
restringem à situação individual da aluna A. C., atingindo, em tese, toda a comunidade
escolar da Escola Municipal Nossa Senhora da Conceição;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação da Notícia de Fato, já prorrogado
nos termos do art. 22, parágrafo único, da Resolução CSMP/AM nº 006/2015, encontra-se
esgotado, sem que a integralidade dos fatos tenha sido devidamente esclarecida pelo
órgão municipal oficiado;

CONSIDERANDO que os fatos acima delineados evidenciam, em tese, lesão a
interesses e direitos difusos e coletivos relacionados à educação inclusiva, à acessibilidade
e ao transporte escolar de crianças da Escola Municipal Nossa Senhora da Conceição,
tornando necessária a apuração formal por meio de inquérito civil, nos termos do art. 27 e
seguintes da Resolução CSMP/AM nº 006/2015;

RESOLVE:

Art. 1º  o presente , com fulcro nos arts. 127,  INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL
, e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, no art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/1985, ecaput

nos arts. 27 e seguintes da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, com a finalidade de apurar
as irregularidades relacionadas à ausência de acessibilidade física e atendimento
educacional especializado, à insuficiência de materiais escolares e didáticos, e às
deficiências no transporte escolar dos alunos da Escola Municipal Nossa Senhora da

, na Comunidade Juruá Estrada, zona rural de Nhamundá/AM.Conceição

Art. 2º  a autuação do presente feito com aproveitamento integral DETERMINAR
dos elementos de prova já constantes da Notícia de Fato nº 254.2026.000042, cujas peças
passam a instruir o presente Inquérito Civil.

Art. 3º , como diligências iniciais: DETERMINAR

I –  à Secretaria Municipal de Educação de Nhamundá (SEMED),OFICIE-SE
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requisitando que, no , contado do recebimento, tendo em vista aprazo de 10 (dez) dias
prioridade absoluta conferida aos direitos da criança e do adolescente (art. 227, , dacaput
CF/88; art. 4º,  e parágrafo único, da Lei nº 8.069/1990) e à pessoa com deficiência (art.caput
9º da Lei nº 13.146/2015):

a) informe, de forma objetiva, se a aluna A. C. P. C. possui matrícula formal no
Atendimento Educacional Especializado (AEE) e apresente o respectivo Plano de AEE
individualizado, com cronograma de atendimento;

b) apresente cronograma detalhado, com datas de início e de conclusão de cada
etapa, para a adequação das instalações da escola às normas de acessibilidade, incluindo,
expressamente, providência específica e prazo certo para a adaptação do banheiro escolar,
de modo a permitir o acesso e a utilização autônoma por alunos em cadeira de rodas;

c) apresente o histórico completo de repasses recebidos pela unidade escolar no
âmbito do PDDE Qualidade e do PDDE Equidade (valores e datas), cópia da ata que
formalizou a substituição dos monitores originalmente previstos por Smart TVs, e registro
fotográfico atual da localização de todos os bens já adquiridos com recursos de ambos os
programas;

d) preste esclarecimentos específicos a respeito do , com basetransporte escolar
nas declarações de F. da S. P. C. (Termo de Declaração nº 2026/0000145096.
01PROM_NHA), notadamente: (i) se existe e como se formalizou o acordo de
fornecimento de combustível para o deslocamento da aluna Ana Cláudia até a escola,
informando a quantidade mensal atualmente concedida, os critérios de concessão e se há
documento formal disciplinando o benefício; (ii) como é realizado o transporte dos demais
alunos matriculados na unidade de ensino; (iii) quais providências que serão adotadas
para assegurar o transporte escolar seguro e efetivo, considerando as informações
prestadas pela declarante;

e) preste esclarecimentos específicos a respeito dos ,materiais didáticos
informando a destinação e o cronograma de aplicação do recurso de R$ 90.000,00 (noventa
mil reais) mencionado como voltado à aquisição de material escolar para a unidade, com
indicação dos critérios de aquisição e de distribuição aos alunos, tendo em vista os relatos
de insuficiência de material de papelaria básico (folhas avulsas, EVA, cola, tinta guache,
cartolina, entre outros);

f) informe as providências adotadas ou planejadas quanto à estrutura física da
escola, notadamente: cobertura do trajeto entre as salas de aula e as demais dependências
(refeitório e banheiros); adequação das portas de acesso às salas de aula e aos banheiros,
de modo a permitir a passagem de cadeira de rodas; e a situação da turma que reúne 2
(duas) séries em uma mesma sala;
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g) apresente  para a correção de todas ascronograma objetivo e unificado
irregularidades acima indicadas, com prazos, etapas e responsáveis pela execução.

II –  ao Conselho Tutelar de Nhamundá, ao Conselho Municipal dos OFICIAR
Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e ao Conselho Municipal de Educação
(CME), para ciência dos fatos ora apurados e adoção das providências de sua competência;

 III – A publicação de extrato desta portaria no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE) e sua afixação no local de costume desta Promotoria de
Justiça, nos termos do art. 31, inciso V, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM.

Art. 4º  que o presente Inquérito Civil tramite em caráter público, DETERMINAR
nos termos do art. 13 da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, por inexistir circunstância que,
neste momento, justifique a decretação de sigilo, ficando resguardada, em qualquer
hipótese, a identidade do noticiante originário, cujo sigilo foi decretado nos autos de
origem (Decretação de Sigilo nº 2026/0000059021.01PROM_NHA).

Art. 5º à presente Portaria força de ofício, em atenção aos princípios daATRIBUIR 
máxima efetividade possível e da mínima formalidade necessária, previstos
expressamente no artigo 2º da Resolução CSMP nº 006/2015, dispensando a expedição de
qualquer outro expediente para o cumprimento das determinações aqui contidas.

Cumpra-se com a presteza e urgência que o caso requer, notadamente em razão
da prioridade absoluta conferida à criança e ao adolescente (art. 227 da CF/88; art. 4º do
ECA) e à pessoa com deficiência (art. 9º da Lei nº 13.146/2015).

Nhamundá/AM, data da assinatura eletrônica.

(assinatura eletrônica)
ANA CAROLINA ARRUDA VASCONCELOS

Promotora de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará - 01PROM_GUA

Rua Leopoldo Carlos, s/n, Fórum Des, João Bezerra de Souza, Centro - Guajará-AM
(92) 3655-0954 - 01promotoria.gja@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000058718.01PROM_GUA

O , por intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,
especialmente as previstas nos arts. 127 e 129, inciso II, da Constituição Federal, e art.
26, inciso I, da Lei nº 8.625/93;

 que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordemCONSIDERANDO
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

 que é dever do Estado assegurar à criança e aoCONSIDERANDO
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à dignidade e à proteção
integral, nos termos do art. 227 da Constituição Federal e dos arts. 3º e 4º da Lei nº 8.069
/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

 que o Conselho Tutelar constitui órgão permanente eCONSIDERANDO
autônomo, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente, nos termos do art. 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente;

 que foi instaurada a Notícia de Fato nº 218.2025.000075CONSIDERANDO
a partir de comunicação do Conselho Tutelar de Guajará/AM, por meio do Ofício nº 97
/2025, noticiando suposta prática de maus-tratos contra a criança Kailan Xavier de Souza,
de 7 (sete) anos de idade, atribuída à sua genitora;

 que, conforme relatado, foram constatados hematomasCONSIDERANDO
visíveis em diversas partes do corpo da criança, havendo inclusive admissão da genitora
quanto às agressões, bem como relato da própria vítima de que teria sido agredida com
objeto contundente;

 que os elementos informativos juntados aos autos,CONSIDERANDO
incluindo fotografias e boletim de ocorrência policial, indicam a plausibilidade das
alegações de violência física, evidenciando situação de risco e vulnerabilidade da criança;

 que, no curso da Notícia de Fato, foram determinadasCONSIDERANDO
diligências junto ao Conselho Tutelar e ao CRAS, com vistas à obtenção de informações
sobre as medidas de proteção adotadas e à realização de estudo social da família;

 que houve reiteradas tentativas de obtenção deCONSIDERANDO
informações e cumprimento das diligências, com registro de certidões de decurso de
prazo e necessidade de reiteração de ofícios, evidenciando possível fragilidade na
atuação da rede de proteção local;

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 218.2025.000075 - Documento 2026/0000058718 criado em 16/04/2026 às 12:46

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 70a78c32

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: N

ey
 C

. A
. d

e 
O

. F
ilh

o 
em

 2
2/

04
/2

02
6

ANEXOS - EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 218.2025.000075

ANEXOS - EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 218.2025.000075



 que a atuação do Ministério Público, na esferaCONSIDERANDO
extrajudicial, deve ser orientada à fiscalização e ao acompanhamento das políticas
públicas voltadas à proteção da criança e do adolescente, especialmente quanto à
atuação do Conselho Tutelar e da rede socioassistencial;

 que a situação em análise demanda acompanhamentoCONSIDERANDO
contínuo das providências adotadas pelos órgãos da rede de proteção, a fim de
assegurar a efetiva proteção da criança e prevenir a reiteração de situações de violência;

 que o Procedimento Administrativo é o instrumentoCONSIDERANDO
adequado para o acompanhamento de políticas públicas e da atuação de órgãos e
entidades responsáveis pela garantia de direitos difusos, coletivos e individuais
indisponíveis;

, por fim, a necessidade de verificar a regularidade daCONSIDERANDO
atuação do Conselho Tutelar e do CRAS no atendimento do caso, bem como a
efetividade das medidas protetivas eventualmente aplicadas;

:RESOLVE

Instaurar o presente , com a finalidadePROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
de acompanhar e fiscalizar a atuação da rede de proteção à criança e ao adolescente no
Município de Guajará/AM, especialmente quanto às providências adotadas no caso
envolvendo a criança Kailan Xavier de Souza, bem como verificar a efetividade das
medidas de proteção e o adequado atendimento pela rede socioassistencial.

, como diligências iniciais:DETERMINO

a) A expedição de ofício ao Conselho Tutelar de Guajará/AM para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, informe detalhadamente: i) quais medidas de proteção foram
aplicadas em favor da criança; ii) a situação atual da criança; iii) se há acompanhamento
sistemático do caso e sua periodicidade; iv) eventual encaminhamento à rede de saúde,
assistência social ou outros órgãos;

b) A expedição de ofício ao CRAS de Guajará/AM para que encaminhe, no
mesmo prazo, relatório atualizado acerca da situação familiar da criança, informando as
medidas de acompanhamento realizadas, eventual inclusão em programas sociais e
avaliação de risco;

c) A expedição de ofício à Secretaria Municipal de Assistência Social para
que informe acerca da estrutura disponível para atendimento de casos de violência contra
crianças, bem como eventuais fluxos de atendimento adotados no Município.

Decreto sigilo nível 3, considerando que o presente procedimento poderá
ser instruído com dados pessoais sensíveis de criança em situação de vulnerabilidade.

Designo a servidora Maria Leonice Martins Lima para secretariar o presente
feito, promovendo os registros, juntadas, certificações e expedientes necessários.

Cumpra-se, com a publicação do extrato desta portaria no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público, na forma do art. 46 da Resolução CSMP/MPAM nº 006
/2015.
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Serve a presente como ofício.

Guajará/AM. Data registrada eletronicamente.

(Assinado Digitalmente)
NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA FILHO

Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará - 01PROM_GUA

Rua Leopoldo Carlos, s/n, Fórum Des, João Bezerra de Souza, Centro - Guajará-AM
(92) 3655-0954 - 01promotoria.gja@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000058418.01PROM_GUA

O , por intermédio doMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,
especialmente as previstas nos arts. 127 e 129, inciso II, da Constituição Federal, e art.
26, inciso I, da Lei nº 8.625/93;

 que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordemCONSIDERANDO
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

 que é dever do Estado assegurar à criança e aoCONSIDERANDO
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito e
à convivência familiar e comunitária, nos termos do art. 227 da Constituição Federal e dos
arts. 3º e 4º da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

 que o Conselho Tutelar constitui órgão permanente eCONSIDERANDO
autônomo, não jurisdicional, integrante do Sistema de Garantia de Direitos, incumbido de
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, nos termos do art. 131
do Estatuto da Criança e do Adolescente;

 que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivoCONSIDERANDO
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes,
promovendo as medidas necessárias à regularidade, eficiência e qualidade dos serviços
públicos e de relevância pública a eles destinados;

 que o Sistema de Informação para a Infância eCONSIDERANDO
Adolescência – SIPIA-CT constitui ferramenta essencial para o registro, monitoramento,
sistematização e análise das informações relativas às violações de direitos de crianças e
adolescentes, permitindo a produção de dados confiáveis e o planejamento de políticas
públicas;

 que a Resolução CONANDA nº 178/2016 institui o SIPIA-CONSIDERANDO
CT como sistema nacional de registro e tratamento das informações relacionadas à
promoção e proteção dos direitos da criança e do adolescente;

 que a Resolução CONANDA nº 231/2022 estabelece aCONSIDERANDO
obrigatoriedade do registro de todos os atendimentos, medidas de proteção,
encaminhamentos e acompanhamentos no SIPIA-CT, prevendo que a ausência de
alimentação do sistema pode caracterizar falta funcional;

 que o adequado funcionamento e a alimentação contínuaCONSIDERANDO
do SIPIA-CT possibilitam o acompanhamento individualizado dos casos, a identificação
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de violações recorrentes, o mapeamento de fragilidades da rede de atendimento e a
formulação de respostas institucionais mais eficientes;

 que a ausência de implantação do sistema, suaCONSIDERANDO
alimentação irregular ou a manutenção de registros exclusivamente informais
comprometem a continuidade do atendimento, fragilizam a atuação do Conselho Tutelar e
dificultam o controle institucional e social;

 a Recomendação CNMP nº 119/2025, que orienta aCONSIDERANDO
atuação do Ministério Público no fortalecimento da cooperação com os Conselhos
Tutelares, bem como na fiscalização de sua estrutura, funcionamento e regularidade das
atividades desenvolvidas;

 que a referida recomendação estabelece a necessidade deONSIDERANDO
verificação da regular utilização do SIPIA-CT como instrumento obrigatório de registro e
acompanhamento das demandas relacionadas à infância e adolescência;

 a Nota Técnica nº 1.2026.CAO-IJ, expedida pelo CentroCONSIDERANDO
de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude, que orienta os
membros do Ministério Público quanto à necessidade de acompanhar a implantação,
utilização e alimentação regular do SIPIA-CT, inclusive mediante instauração de
procedimento administrativo;

 que a referida Nota Técnica destaca que o SIPIA-CT nãoCONSIDERANDO
se trata de mera exigência burocrática, mas de instrumento indispensável ao registro da
atuação do Conselho Tutelar, ao acompanhamento dos casos e à produção de dados
essenciais à formulação de políticas públicas;

 que a atuação articulada entre Ministério Público,CONSIDERANDO
Conselho Tutelar, Conselhos de Direitos e Poder Executivo é fundamental para assegurar
a estrutura adequada, capacitação e uso efetivo do sistema;

 que compete ao Poder Executivo Municipal assegurarCONSIDERANDO
condições materiais adequadas ao funcionamento do Conselho Tutelar, incluindo
equipamentos, acesso à internet, suporte técnico e capacitação contínua dos
conselheiros;

 a necessidade de atuação preventiva, resolutiva eCONSIDERANDO
estratégica do Ministério Público no acompanhamento das políticas públicas voltadas à
infância e adolescência, com base em dados concretos e confiáveis;

, por fim, a necessidade de verificar a realidade localCONSIDERANDO
quanto à implantação e utilização do SIPIA-CT no Município de Guajará/AM, bem como
eventuais fragilidades estruturais que comprometam seu adequado funcionamento;

:RESOLVE

Instaurar o presente , com a finalidadePROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
de acompanhar e fiscalizar a implantação, a utilização e a alimentação regular do Sistema
de Informação para a Infância e Adolescência – SIPIA-CT pelo(s) Conselho(s) Tutelar(es)
do Município de Guajará/AM, bem como verificar as condições estruturais e operacionais
necessárias ao seu adequado funcionamento.
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, como diligências iniciais:DETERMINO

a) A expedição de ofício ao Conselho Tutelar do Município de Guajará/AM
requisitando, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informações acerca: i) da efetiva
implantação do SIPIA-CT; ii) da utilização do sistema por todos os conselheiros tutelares;
iii) da existência de eventual passivo de atendimentos não registrados; iv) da rotina de
alimentação e atualização dos dados;

b) A expedição de ofício à Secretaria de Assistência Social para que
informe, no mesmo prazo, acerca das condições estruturais disponibilizadas ao Conselho
Tutelar, incluindo equipamentos, acesso à internet, suporte técnico, capacitação e apoio
administrativo para utilização do SIPIA-CT;

c) A expedição de ofício ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA para que informe se acompanha a utilização do SIPIA-CT e se
utiliza os dados produzidos para subsidiar a formulação de políticas públicas;;

d) A avaliação da necessidade de realização de reunião interinstitucional
com o Conselho Tutelar, CMDCA e representantes do Poder Executivo, visando ao
alinhamento de providências e à regularização de eventuais inconsistências;

e) A avaliação da necessidade de realização de reunião interinstitucional
com os órgãos da rede de proteção para alinhamento de estratégias e definição de fluxos
de atuação;

f) O acompanhamento das ações educativas eventualmente promovidas no
âmbito do projeto, incluindo palestras, oficinas e campanhas de conscientização;

Designo a servidora Maria Leonice Martins Lima para secretariar o presente
feito, promovendo os registros, juntadas, certificações e expedientes necessários.

Cumpra-se, com a publicação do extrato desta portaria no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público, na forma do art. 46 da Resolução CSMP/MPAM nº 006
/2015.

Serve a presente como ofício.

Guajará/AM. Data registrada eletronicamente.

(Assinado Digitalmente)
NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA FILHO

Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga - 01PROM_TBT

Av. da Amizade, Nº 55, Brilhante - Tabatinga-AM
(92) 3655-9840 - 01promotoria.tbt@mpam.mp.br

EDITAL Nº 2026/0000147991.01PROM_TBT

Notícia de Fato n.º 040.2026.001325
Manifestação Ouvidoria-Geral n.º 11.2026.00006924-3
Protocolo Disque 100 n.º 4728841
Prazo: 15 (quinze) dias

O , por intermédio doMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotor de Justiça Substituto em exercício na 01ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Tabatinga, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com
fundamento no artigo 129, incisos II e III, da Constituição Federal, no artigo 26,
inciso I, da Lei Federal n.º 8.625/1993, nos artigos 4.º, inciso I, e 5.º da Lei
Complementar Estadual n.º 011/1993, bem como nos artigos 13, § 2.º, inciso I, 16,
§ 2.º, e 22, parágrafo único, da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, e em
cumprimento ao Despacho n.º 2026/0000147932.01PROM_TBT, proferido nos
autos da Notícia de Fato em epígrafe:

 a todos quantos o presente Edital virem ou dele tomaremFAZ SABER
conhecimento, em especial ao(à) autor(a) da denúncia anônima registrada perante
o Disque Direitos Humanos (Disque 100), sob o Protocolo de Atendimento n.º
4728841, que tramita neste órgão ministerial procedimento preparatório preliminar
para apurar supostas violações a direitos e garantias de pessoas privadas de
liberdade na Unidade Prisional de Tabatinga/AM.
CONSIDERANDO que a comunicação inaugural relata a ocorrência de agressões
físicas e verbais, ameaças, insuficiência na oferta de alimentação e restrições
indevidas a visitas de familiares em desfavor de pessoas recolhidas no referido
estabelecimento prisional, mencionando o suposto envolvimento do agente público
identificado como Sargento Daniel da Silva Barbosa;
CONSIDERANDO que a ausência de dados de qualificação da fonte noticiante
impede a expedição de notificação pessoal direta, e que os elementos fáticos
inicialmente apresentados necessitam de complementação circunstanciada quanto
ao período dos fatos, à individualização dos atingidos e aos eventos concretos;
CONVIDA o(a) referido(a) denunciante para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da publicação deste ato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas (DOMP/AM), querendo, compareça à sede da 01ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga, situada na Avenida da Amizade,
n.º 55, Bairro Brilhante, Tabatinga/AM, ou encaminhe manifestação escrita ao
endereço eletrônico institucional 01promotoria.tbt@mpam.mp.br, indicando o
número da Notícia de Fato ou o protocolo de atendimento em referência.
A complementação informativa deverá conter, na medida do possível, dados
objetivos e elementos concretos que permitam a individualização dos episódios
relatados, tais como os nomes ou dados identificadores das pessoas privadas de
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liberdade eventualmente vitimadas, a indicação de datas ou períodos das
ocorrências, o detalhamento das condutas atribuídas ao agente mencionado e
demais esclarecimentos pertinentes sobre as condições de visitação e de
alimentação no estabelecimento penal.
CONSIGNA-SE expressamente que será assegurado o integral resguardo da
identidade e o sigilo dos dados pessoais da pessoa denunciante, caso venha a se
identificar e requeira a preservação de sua fonte, na forma da legislação em vigor
e do artigo 16, § 1.º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e produza seus regulares efeitos
jurídicos, determinou-se a publicação deste Edital no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas e a sua afixação no quadro de avisos
da sede da Promotoria de Justiça.
Tabatinga/AM, 26 de agosto de 2026.
JOSÉ RICARDO MORAES DA SILVA
Promotor de Justiça Substituto
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